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Proletários de todos os países, UNI-VOSI editoriais 
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fortalecimento e dinamização da componente po- no reforço e dinamização da componente popular do nosso 

pular do processo revolucionário português é uma processo democrático. 

condição para a consolidação e alargamento das 

liberdades conquistadas e para arrostar e vencer a crise 

em que se debate o País como consequência da política 

sabotadora dos círculos mais reaccionários do capital fi- 

nanceiro. 

Isso implica um trabalho aturado em duas frentes: 

uma do reforço da colaboração activa das forças real- 

mente interessadas no processo democrático através duma 

busca persistente de caminhos comuns para a resolução 

prática e justa dos difíceis problemas nacionais; outra, de 

um esforço continuado e multiforme na direcção do povo 

Não se hesitou mesmo em evocar questões de «incons- 

titucionalidade» — como fez publicamente o ministro Sal- 

gado Zenha—e até mesmo de ameaças de abandono da 

coligação governamental, no caso de inserção na lei do 

princípio da unicidade sindical. 

Pode perguntar-se a que constituição se referia o senhor 

ministro visto que a «constituição» que rege o actual re- 

gime provisório é o Programa do MFA e este pronunciou-se 

de uma maneira inequívoca a favor da unicidade sindical. 

A gigantesca manifestação de terça-feira é a resposta 
trabalhador para fc estruturação e dinamização do movi- das ciasses trabalhadoras e das amplas massas populares, 

mento popular de massas no sentido mais amplo — o que depois de uma discussão em que mais de um milhão de 

implica uma participação cada vez mais vasta nessa reso- operários, assalariados rurais e empregados, promovida 

lução prática dos problemas nacionais. 

Não há outro caminho, na originalidade do processo 

revolucionário português, para construir em Portugal um 

Estado genuinamente democrático. Quando falamos em 

«genuinamente democrático» queremos significar que se 

pela INTERSINDICAL NACIONAL, se pronunciaram aberta- 

mente pela inclusão na lei de um princípio que assegurará 

a unidade da classe operária no duro combate contra a ex- 

ploração patronal. 

Procura-se instilar aos olhos de observadores externos 

trata de um Estado que reflicta cada vez mais as aspirações a ideia de que o princípio da unicidade sindical é uma ini- 

profundas do nosso povo e com elas se identifique. ciativa de cúpula, alheia, portanto, à decisão das massas. 

Isto significa também que esse Estado se deva ror- A resposta dos trabalhadores é elucidativa e concluden- 

nar nas mãos do povo um instrumento de luta e de con- te: A unicidade sindical não é contrária, antes pelo contrá- 

tenção — e numa fase posterior de anulação mesmo— rio, às liberdades democráticas fundamentais nem ao prin- 

contra as forças que durante 48 anos reduziram os traba- cípio básico da unidade sindical. Quer dizer; uma só Con- 

Ihadores das fábricas e dos campos e os camponeses pobres federação Sindical que exprima a unidade e a liberdade da 

à condição de subgente, privados dos direitos e dos meios organização de classe por excelência das amplas massas 

de subsistência mais elementares: os grandes financeiros, trabalhadoras que são os sindicatos. 

monopolistas e latlfundistas. u. r .■ • j r Ha torças e pessoas que continuam arreigadas a con- 

Temos afirmado que o fortalecimento e dinamização ceitos de legalidade cuja raiz de classe não é a dos traba- 

da componente popular do nosso processo revolucionário ihadores. Num processo democrático e revolucionário como 

era indispensável para vencer o desfasamento entre a evo- o que se vive actualmente em Portugal a verdadeira lega- 

lução do movimento militar, encabeçado pelo MFA, e a lidade é a que vem da vontade livremente expressa das 

evolução do movimento democrático, esta perigosamente massas populares com a força que lhe empresta a compo- 

prejudicada pelas dificuldades do trabalho unitário entre nente militar do processo democrático, 

os partidos políticos. 

A lição 

do 14 de Janeiro 

deve ser 

compreendida 

A marcha vertiginosa dos acontecimentos nos últimos 

dias trouxe mais uma vez a lume a maturidade política e 

a unidade de pensamento e de acção da componente mili- 

tar e a acentuação da crise unitária entre os partidos polí- 

ticos da coligação governamental. 

O movimento popular sem o Movimento das Forças 

Armadas — dizíamos no último editorial do «Avante!» — 

não estaria em condições não só de fazer progredir, como 

mesmo de assegurar a sobrevivência da democracia. O Mo- 

vimento das Forças Armadas sem o movimento popular 

poderia talvez deter o poder político mas jamais construir 

uma sociedade democrática. 

A discussão entre os trabalhadores e a iminência de 

promulgação da lei dos sindicatos e o inerente problema 

da inclusão ou não nessa lei do princípio da unicidade 

sindical provocaram a polarização de opiniões divergen- 

tes entre as diversas tendências e partidos políticos que 

constituem ou apoiam a actual coligação governamental, 

o que nada favorece o fortalecimento da componente po- outras forças da co|jgação 

pular do processo democrático em curso. 

A grandiosa manifestação popular organizada pela 

INTERSINDICAL, apoiada pelos PCP, o MDP e o MES e ain- 

da pelo MDM, o MJT e a DEC e sectores de outros quadran- 

tes políticos é o argumento mais poderoso e significativo 

contra aqueles que não estão verdadeiramente interessados 

O jovem Estado democrático português, na sua origi- 

nalidade de formas, está a construir a sua própria legali- 

dade, a instituí-la, mesmo numa fase transitória como 

a actual. 

As ameaças de abandono da coligação governamental, 

felizmente desmentidas pelas entidades responsáveis dos 

partidos donde provieram, não são um processo que favo- 

reça a democracia nem aqueles que as proferiram. Se tal 

processo fosse a norma de vida na coligação governamental 

há muito que ela estaria desfeita, com inegável vantagem 

e regozijo das forças mais reaccionárias. 

Sabe-se quantas leis foram promulgadas contra objec- 

ções e discordâncias do PCP e não só. Nem por isso deixá- 

mos de nos submeter às normas da colegialidade das deci- 

sões no Governo Provisório e de acatá-las na prática. 

Mais incisivamente poderíamos afirmar que muitas des- 

sas leis não têm correspondência real com. a verdadeira 

correlação de forças políticas existente no País e nem mes- 

mo isso nos levou a alterar a nossa atitude em relação às 

Acusa-se o PCP de querer destroçar o Partido Socialis- 

ta. É uma acusação que firmemente repudiamos. Pensamos 

que o enfraquecimento do Partido Socialista, pelas suas 

causas profundas, não favorece o processo democrático. 

Não é na acção do PCP que devem procurar-se as cau- 

sas das dificuldades internas do Partido Socialista Por- 

tuguês. 

Se a massa dos seus aderentes nele ingressou confiante 

numa política de esquerda, de defesa consequente do pro- 

cesso democrático, não é ao PCP que deve acusar-se por 
uma direcção contrária na consideração e solução dos pro- 

blemas actuais do País, mas sim ao próprio Partido So- 

cialista. 

Quando se vem a público atacar velada ou abertamen- 

te o PCP; quando se vem tentar impor a dissolução arbi- 

trária do MDP; quando se vem defender publicamente o re- 

gresso do MFA aos quartéis e se pretende reduzir a sua 

função política no reforço, defesa e desenvolvimento do 
processo democrático; quando se vem a público de maneira 

tão pouco serena e falha de realismo tomar posição contra 

a vontade da esmagadora maioria dos trabalhadores por- 

tugueses a favor da unicidade sindical como forma de pre- 

servar através da lei a unidade da classe operária, vínculo 

da unidade das amplas massas populares, e até invocando 

um «basismo» artificial, é evidente que não é o reforço 

mas o debilitamento a consequência de uma tal política. 

O PCP deseja sinceramente que o PS supere as suas 

dificuldades. O PS tem um papel importante a desempe- 

nhar na construção de um Estado verdadeiramente demo- 

crático em Portugal. 

A política do aprendiz de feiticeiro que desencadeia for- 

ças que não pode controlar não poderá favorecer esse de- 
sejável papel. Não caímos nem cairemos na controvérsia 

estéril que leva à divisão e todos os portugueses politica- 
mente informados sabem que o PCP tem tido uma infinita 

paciência para não responder no mesmo tom aos ataques 

que lhe têm sido feitos através da Imprensa e de outros 

órgãos de Informação controlados pelo PS e em dezenas de 

comícios e sessões de esclarecimento, onde a tónica geral 

tem sido o anticomunismo e o anti-sovietismo. 

Para unir duas forças é preciso que as duas o queiram 

sempre no respeito da independência política e dos prin- 

cípios porque cada uma se rege. O PCP deseja sinceramente 

reforçar a unidade com o PS, como com as outras forças 

da esquerda interessadas no processo democrático. 

É esse também o desejo do PS? A grandiosa manifesta- 

ção do dia 14 deve constituir um forte motivo de reflexão. 

Reflexão para a acção, como justamente se pronunciou um 

aliado socialista depois da inequívoca resposta das massas 

à questão da unicidade sindical. 

Queremos confiar na capacidade do PS e na experiên- 

cia política dos seus dirigentes para continuarmos lado 

a lado no largo caminho que conduz ao futuro. Esse cami- 

nho é o da unidade das forças democráticas como obreiras 

do movimento popular de massas e da aliança com o MFA, 

cuja papel político de vanguarda não pode ser escamoteado. 

Tiremos a lição dos acontecimentos e lá onde o erro 

desviou a trajectória é preciso corrigir e acertar o passo 

para seguir avante. 

Como se diz no último editorial do «Avante!», se se ore- 

tendesse amoldar ou amansar o processo revolucionário 

com uma carapaça que lhe fosse inadaptada não seria o pro- 

cesso revolucionário a ser abafado, mas a carapaça que sal- 

taria em bocados. 

Os acontecimentos dos últimos dias em que a grandio- 

sa manifestação do dia 14 tem um tão grande relevo, aí 

estão a confirmá-lo e a constituírem um solene aviso a to- 

das as forças realmente interessadas na edificação de um 

Estado democrático. 
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MANIFESTARAM-SE EM LISBOA EM DEFESA DA UNICIDADE SINDICAI 

A manifestação convocada pela Intersindical e apoiada pelo 

PCP, MDP/CDE, MES, MDMP, MJT e UEC demonstrou a fir- 

meza e unidade dos trabalhadores contra as manobras 

dívísíonístas, consolidou a aliança entre o Povo e as Forças 

Armadas e o apoio popular à política antimonopoiísta e antí- 

latifundísta do MFA e do Governo Provisório 

S« algumas dúvidas ainda exis- 
Wam relativamente ao problema 
da unicidade sindical, a voz unâ- 
nime de centenas de milhar de 
trabaJhadores enterrou bem fun- 
do, durante a manifestação de an- 
teontem, as manobras divisionis- 
tes que se pretendiam levar a 
cabo, invocando para isso e de 
uma maneira enganadora os pró- 
prios trabalhadores. A vontade 
do povo — não a frase que cer- 
ta propaganda partidária utiliza 
para decorar cartazes de parede 
— manifestou-se inequivocamen- 
te pela unicidade e contra o «plu- 
ralismo sindical». 

Em 14 de Janeiro de 1975 
reviveram-se as jornadas do 1.® 
de Maio e do 28 de Setembro 
e era a mesma a vontade que 
animou toda a caminhada des- 
de o Largo do Martim Moniz até 
à Praça de Londres, junto ao Mi- 
nistério do Trabalho. 

Convocaram a manifestação o 
PCP, a Intersindical, o MDP/CDE, 
o MES, o MDMP, a UEC e o 
MJT para que, com a presença 
massiça dos trabalhadores, certos 
partidos fiquem a saber que as 
massas laboriosas não estão dis- 
postas a renunciarem à liberdade 
que o Movimento das Forças Ar- 
madas lhes permitiu. 

Muito embora a concentração 
estivesse prevista para as 19 e 
30, no Largo do Martin Moniz, 
o movimento era já intenso duas 
horas antes, não só no referido 
largo como junto ao Ministério 
do Trabalho. Dos mais variados 
locais do distrito de Lisboa e de 
outros distritos vizinhos chega- 
ram camionetas e comixiios es- 
peciais, pagos pelos que se des- 
locavam a Lisboa. A cidade era 
nova festa. 

Os trabalhadores 

sabem o que querem 
À hora marcada a manifesta- 

ção pôs-se em movimento para 
alcançar a Praça de Londres. 
Avançando em filas cerradas pela 
Rua da Palma, começaram a sur- 
gir centenas e centenas de car- 
tanes empunhados por delegações 
de sindicatos e de partidos, as- 
sim como de diferentes células 
do nosso partido e de represen- 
tações de diversas empresas. Du- 
rante mais de uma hora o Mar- 
tim Moniz vomitou — é este o 
termo — um mar de gente. E 
quando se pensava ter termina- 
do a manifestação surgia mais um 
grupo numeroso vindo não se sa- 
be donde. Estralejavam os fogue- 
tes e os morteiros. Três bandas 
de música dividiam-se pelo cor- 
tejo, tocando «Grândola, Vila 
Morena» e «Avante. Camarada». 

Nos passeios, pejados de pes- 

soas que aguardavam a passagem 
do seu sindicato, do seu partido 
ou da sua empresa, para se in- 
corporarem no cortejo, o tema 
das conversas era a manifesta- 
ção e as manobras que lhe ti- 
nham dado origem. Uma senho- 
ra dizia para uma amiga: fai 
lembrar o 1.0 de Maio. Mais 
adiante um operário afirmava: Is- 
to, as grandes empresas vão ser 
todas nacionalizadas. Tem de ser. 
Outros grupos criticavam as ma- 
nobras divisionistas e afirmavam 
a sua convicção que, depois da- 
quela prova, não haveria lugar 
para dúvidas sobre o desejo dos 
trabalhadores. 

O cortejo avançava lentamen- 
te. Viam-se delegações da Mari- 
nha Grande, Alcobaça, Sesimbra, 
Setúbal, Montijo, Barreiro, Alma- 
da, Baixa da Banheira, Leiria e 
tantas e tantas outras localidades 
cujos cartazes se perdiam no ema- 
ranhado das centenas de bandei- 
ras e colgaduras que o destile 
arrastava consigo. 

0 civismo da UEC 
A União dos Estudantes Comu- 

nistas (UEC) fez a sua concen- 
tração no campq de Santana, par- 
tindo dali piara o Martim Moniz 
para se juntar à manifestação. 
Neste percurso a delegação dos 
estudantes passou junto às ins- 
talações do Hospital de S. José. 
Sem ser necessária nenhuma or- 
dem, os manifestantes, que an- 
teriormente gritavam vários «slo- 
gans» em uníssono, mantiveram 
durante as proximidades do as- 
tabelecímento hospitalar um res- 
peitoso silêncio. Esta atitude as- 
sumida em conjunto é digna de 
ser registada como um acto de 
civismo que, estamos certos, al- 
guns agrupiamentos não seriam 
capazes de respeitar, na sua fú- 
ria de rejeitar tudo e todos. 

Entretanto, a manifestação 
' continuava a caminhar na sua 

marcha p>ela unicidade sindical 
expressa na lei. As frases dos car- 
tazes empunhados tinham como 
tónica dominante a unicidade sin- 
dical e o repúdio pelo chamado 
«pluralismo». Outros cartazes ti- 
nham escrito, geralmente em le- 
tras vermelhas, frases como es- 
ta: Não ao capitalismo; Contra 
os latifundiários; Contra as ma- 
nobras da reaccão; Rumo à vi- 
tória com o MFA; Os inimigos 
são os monopólios, latifúndios e 
a reaccão; Julgamento c castigo 
aos reaccionários; Pela reforma 
agrária; A banca é do Povo. 
Gritavam-se também palavras de 
ordem, algumas das quais já co- 
nhecidas de outras grandes ma- 
nifestações. Espectáculo indiscri- 
tível; as palavras de ordem nas- 
ciam na cabeça da manifestação 

piara se prolongarem por todo o 
cortejo: e mal uma palavra de 
ordem estava a chegar ao fim da 
mole imensa já outro grito sur- 
gia, ecoando de forma cadencia- 
da, até atingir as úlimas filei- 
ras. 

Marinheiros com o Povo 
Sucediarh-se os grupos de tra- 

balhadores a desfilarem. Os gritos 
PCP e O Povo está com o MFA 
submergiam toda a Avenida Al- 
mirante Reis. 

Na passada terça-feira os tra- 
balhadores portugueses prolonga- 
ram a jornada de traba-lho para 
defenderem os seus interesses. As 
classes trabalhadoras definiram 
claramente, naquela noite, qual 
a sua opção e d^rarn todo o apioio 
aos p>artidos que realmente de- 
fendem os seus interesses. O nú- 
mero de manifestantes presentes 
foi a prova indesrrventivel. 

A manifestação avançava sem- 
pxe, esmagando as últimas velei- 
dades do chamado «pluralismo 
sindical». Os sindicatos responde- 
ram à chamada. Quando um cor- 
dão de marinheiros passou, en- 
cabeçando um sector sindical, o 
delírio da muljtiçião .atipvgiy p ru- 
bro. O grito de O Povo Está com 
o MFA tinha ali o seu significa- 
do real. Viam-se também nume- 
rosos soldados. A aliança do po- 
vo com o MFA—o cartaz de 
João Abel Manta tomado reali- 
dade. 

Mais adiante, dezenas de ban- 
deiras vermelhas do PCP, agru- 
padas, davam um colorido espe- 
cial à manifestação. E era a ale- 
gria de gritar PCP. E surgiam 
as células do nosso Partido da 
Lisnave, Alfeite, Philips, Fábrica 
de Braço de Prata, Sorefame, 
Carris, TLP, ferroviários, Profes- 
sores, Marconi, CEL-CAT, Rádio 
e tantas outras que se tornava 
impossível fixar. 

E surgiam mais cartazes de 
sindicatos, logo seguidos de ban- 
deiras do MDP/CDE, do MES. da 
UEC ou do MJT. 

Segundo algumas Opiniões, a 
manifestação de Terça-Feira, foi 
o 28 de Setembro das classes 
trabalhadoras. O povo diz não, 
diz não à reacção, foi grito cons- 
tantemente repetido. 

Para que não houvesse dúvidas 
os trabalhadores vieram para a' 
rua. Operários, de lancheira na 
mão, ao lado de camponeses e 
empregados de escritório, empre- 
gados bancários e intelectuais, es- 
tudantes e pequenos comercian- 
tes e industriais, não tiveram re- 
ceio do frio e da chuva. 

E a manifestação avançava sem- 
pre. Cerca das 22 e 1 5 chegavam 
à Praça de Londres os últimos 
manifestantes. Muitos deles, com 
o regresso a casa, só iriam jantar 
perto da meia-noite. E, na manhã 
seguinte, esperava-os mais um dia 
de trabalho. 

Um mar de bandeiras 
Entre um mar de bandeiras da 

Intersindical, do nosso Partido e 
dó MDP/CDE, a imensa mole hu- 

uma multidão entusiasta, que de- 
pressa ocupou o pavimento da 
praça, quando a manifestação 
propriamente dita ainda não co- 
meçara a desembocar em freme 
do Ministério. 

O Povo está com o MFA — 
grito imenso e cadenciado de 
centenas de milhares de vozes... 
ONDE ESTÁ O POVO SE ISTO 
NAO É O POVO? — perguntava 
com uma só voz a imensa mul- 
tidão dos manifestantes. 

Entre as palavras de ordem, 
surgia irresistível o nome do nos- 
so Partido, na cadência entusias- 
ta que os trabalhadores sempre 
lhe imprimem. Fascista escuta, o 
Povo está em luta. Morte à CIA, 
Unidade, Unidade. Unidade Sin- 
dical na Lei, O Povo unido ja- 
mais será vencido. Abaixo a sa- 
botagem económica, eram algu- 
mas das palavras de ordem en- 
toadas com o entusiasmo dos 
grandes dias, com a convicção 
inabalável dos grandes momen- 
tos revolucionários. 

Falou, então, Carlos Carvalho, 
da Direcção do Sindicato dos Me- 
talúrgicos e membro do Secreta- 
riado da Intersindical. Aplaudido 
com calor, saudou o MFA, o mi- 
nistro do Trabalho e as organi- 
zações políticas que a esta ma- 
nifestação deram o seu apoio e 
cujo contributo para o processo 
democrático em curso tom sido 
decisivo. 

«Não temos dúvidas» 
Interrompido pelos vivas calo- 

rosos ao MFA e peto grito de 
Abaixo a reacção entoado por to- 
da a massa de manifestantes, Car- 
los Carvalho prosseguiu: Pôs ò 
Governo Provisório à discussão 
pública oP rojecto de Lei Sindi- 
cal para que os principais inte- 
ressados sobre ele se pronuncias- 
sem. E nós somos os principais 
interessados, nó;« os trabalhado- 
res portugueses. E todos nós já 
nos pronunciámos de forma de- 
cisiva e firme sobre o que en- 
tendemos por liberdade sindical. 

porque nós, trabalhadores, não a 
queremos. 

Secundado pelos milhares de 
vozes que entoavam morte á CIA 
e abaixo os monopólios, Carlos 
Carvalho, depois de afirmar que 
só a proibição legal do pluralis- 
mo sindicai defende os nossos in- 
teresses — acrescentou: — é es- 
tratégia do imperialismo interna- 
cional esconder sob uma lingua- 
gem liberal, os verdadeiros inte- 
resses que o movem em relação 
aos trabalhadores. É que enfra- 
quecer o movimento organizado 
das classes trabalhadoras é per- 
mitir a manutenção e o retorço 
da exploração em que se baseia 
a sociedade dividida em classes 
(aplausos vibrantes. Morte à 
CIA). Não temos dúvidas — 
prosseguiu o dirigente sindical — 
de que aqueles que entre nós 
defendem o pluralismo sindical, 
se a sua tese vencesse, tentariam 
amanhã aproveitar-se desse facto 
para nos dividir e melhor nos ex- 
plorar. E é porque temos cons- 
ciência disso que aqui vimos re- 

Arroios 
Mais de uma hora tinha leva- 

do a manifestação para sair do 
Martim Moniz. A multidão com- 
pacta gritava unicidade, sim; 
plularismo, não e banca privada, 
nacionalização. Em frente à cer- 
vejaria Portugália os alunos do 
externato Sebastião da Gama ti- 
nham vindo para as varandas gri- 
tando PCP e aplaudindo as dife- 
rentes delegações que passavam. 

Mais adiante, no quarteirão a 
seguir, frente à sede do Partido 
Socialista, em Arroios, os mani- 
festantes tornavam mais forte o 
grito do PCP. 
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Alguns camaradas do Comité Central do nosso Partido, respectivamente José Magro, Carlos Costa, 
como a gravura documenta, participam na manifestação, caminhando no meio dos 

mana depressa inundou o pouco 
espaço que restava na Praça de 
Londres, defronte do edifício do 
Ministério do Trabalho. Muitas 
horas antes de iniciada a mani- 
festação, já aqui se aglomeravam 
milhares de manifestantes que 
preferiram aguardar no sítio da 
concentração principal. As placas 
e os passeios estavam repletos de 

Mais de duas horas depois de 
a grande manifestação ter desem. 
bocado na Praça de Londres ain- 
da chegavam grupos de milhares 
de trabalhadores, que procuravam 
romper pelas ruas de acesso. O 
frio agreste e a chuva da noite 
de Janeiro não arrefecia o calor 
dos manifestantes que se espa- 
lhavam pelas ruas vizinhas. 

princípio que desejamos consa- 
grado na lei. Para nós, trabalha- 
dores— acrescentou — liberdade 
sindical é uma expressão que. por 
natureza, se opõe ao pluralismo 
sindical (fortes aplausos e vozes 
dg unicidade, unicidade). Para 
nós, trabalhadores, liberdade sin- 
dical significa impossibilidade de 
divisão do movimento sindical, 

Álvaro Cunhal e Dias Lourenço 
trabalhadores 

forçar a posição por nós já as- 
sumida, de exigência de que a 
unidade e a unicidade sindical 
venham expressamente consagra- 
das na lei. 

Sempre fortemente aplaudido 
e secundado por palavras de or- 
dem como o Povo vencerá, Car- 
los Carvalho refenu-se seguida- 
mente à confiança nas Forças Ar- 

madas e à sua aliança com <t 
Povo, enumerando alguns objec- 
tivos de luta como a nacionali- 
zação da banca e das companhias 
de seguros (aplausos delirantes), 
a nacionalização das indústrias de 
base e de transportes, a liberta- 
ção da terra das mãos opresso- 
ras dos latifundiários um sanea- 
mento efectivo a todos os níveis, 
a luta contra o desemprego e 
contra os sabotadores e exofora- 
dores. 

Apoiado pelas vozes que en- 
toavam fortemente a banca é do 
Povo, Carlos Carvalho terminou 
apelando para que se ponha ter- 
mo aos despedimentos, se criem 
mais postos de trabalho e se lan- 
cem as bases de uma política 
económico posta ao serviço do 
Povo Português. 

Salvaguardar 

a vontade do Povo 
Falando seguidamente, o mi- 

nistro do Trabalho, capitão Costa 
Martins, depois de saudar os ma- 
nifestantes e de agradecer o seu 
apoio ao Ministério do Trabalho 
e ao MFA, afirmou que a recons- 
trução nacional, a vitalização da 
economia, terá de ser obra de 
todos. Portugal terá de ser a ex- 
pressão da vontade do seu Povo 
conscientemente demonstrada. 
Salvaguardar a vontade do Povo, 
garantir a vontade da maioria, 
quando livre e conscientemente 
expressa, são princípios elemen- 
tares da democracia e foi para 
isso que se fez o 25 de Abril — 
frisou. 

Depois de se referir à neces- 
sidade de avançar no processo de 
reconstrução nacional, o titular 
da pasta do Trabalho, sempre 
aplaudido pelos trabalhadores, 
prosseguiu afirmando: quanto à 
questão da lei sindical já tive o 
ensejo de esclarecer o Pais re- 
lativamente a tal assunto. Na 
verdade — sublinhou — o proble. 
ma já não é o da unicidade (...) 
mas o de respeltar-se, ou não, a 
vontade da maioria. 

Frisando que o nosso futuro 
e o dos nossos filhos será cons- 
1 ruído com o trabalho, com a 
vontade de vencer todos os obs- 
táculos, com rigor e realismo na 
actuação do dia-a-dia, o capitão 
Costa Martins concluiu lembran- 
do a necessidade da aliança do 
Povo com o MFA como um dos 
factores essenciais para a reali- 
zação de uma verdadeira justi- 
ça social. 

E a grande manifestação ter- 
minou, eram quase 23 horas, no 
meio do entusiasmo e da vibra- 
ção dos grandes momentos em 
que realmente se vêem viver os 
anseios mais profundos do nosso 
Povo. 
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A questão da unidade sindical e da sua expressão na lei 
<tM»cidade) tem sido preocupação central de todos os que 
Intervieram na discussão do Projecto de Lei das Associa- 
ções Sindicais. 

Nesta cronologia muito sucinta procuramos registar 
alguns dos aspectos mais salientes desse debate: 

12 e 13 de Outubro — Pie- 
n-ârio da Intersindical no 
Porto. É aprovada por umani- 
mádiade uma moção ciue, 
sHibstanciaimente, reclama a 
existência de uma organiza- 
oào sindical única e a todos 
os 'níveis; a sua independên- 
cia em relação aoGovemo, ao 
patroruato e aos par tidos po- 
líticos; a ©aramtia de proces- 
sos democráticos em ;tcdcs os 
escalões da organização sin- 
dical, a protecção legal de 
dirigentes e delegados sindi- 
cais: o direito de acção sin- 
dical na empresa e a proibi- 

comunicados e telegramas 
para entidades oficiais, a sua 
posição perante o projecto de 
lei. Num comunicado con- 
junto, a Federação dos Sin- 
dicatos Metalúrgicos, as Fe- 
derações dos Sindicatos dos 
Escritórios e dos Caixeiros, o 
Sindicato dos Electricistas do 
sul e o Sindicato dos Moto- 
ristas de Lisboa reafirmam a 
sua determinação de conti- 
nuarem a lutar por uma or- 
ganização sindical unitária 
onde caibam todos os traba- 
lhadores independentemente 
das suas simpatias ou filia- 
ções partidárias. 

minar a discussão do projec- 
to de lei das associações sin- 
dicais, dá uma conferência 
de Imprensa em que é divul- 
gado um balanço extraordi- 
nariamente positivo daquele 
debate, através do qual fi- 
cou claramente definido que 
a imensa maioria dos traba- 
lhadores portugueses exige 
a consagração da unicidade 
sindical na lei. 

14 de Dezembro — Sob o 
título «A Unidade do Movi- 
mento Sindicai E Uma Neces- 
sidade Hisitórica», a Inter- 
sindical publica um extenso 
documento, afirmando a da- 
do passo: 

Na situação actual em Por- 
tugal. a unidade da clasee 
trabalhadora impõe-se não 
apenas na defesa dos inte- 
resses imediatos dos traba- 

ticas a adoptar (...) Muito 
diferentemente, ao movimen- 
to sindical, porque é próprio 
de uma só classe, não corres- 
ponde de nenhum modo o 
pluralismo organizacional. A 
dinâmica do movimento sin- 
rtíral pressupõe que a diver- 
sidade de opiniões viva no 
seu próprio seio — como for- 
ma de dinamizar o movimen- 
to e unificar a acção dos tra- 
balhadores. O debate entre 
opiniões diferentes no seio 
do Sindicato serve a unidade 
aos trabalhadores — porque 
estes têm os mesmos interes- 
ses de classe. 

30 de Dezembro — Em 
comícios realizados em Lis- 
boa, Vila Franca de Xira e 
Torres Vedras, pela Intersin- 
dical, dezenas de milhar 
de trabalhadores consagram 
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çào de qualquer acordo que 
limite ia liberdade sindical. 

Princípios de Novembro — 
É posta à discussão dos -tra- 
balhadores, através de tcdos 
os Sindicatos, o Projecto de 
Lei das Associações Sindi- 
cais. 

Novembro — Prossegue em 
todo o Pais a ampla discus- 
são do projecto de lei sindi- 
cal. Nela tomam parte mais 
de um milhão de trabalhado- 
res, em mais de 500 reuniões 
sindicais e de empresa. A tó- 
nica geral é posta na neces- 
sidade de ficar expressa na 
lei a unicidade sindical. En- 
tre os 200 sindicatos filiados 
na Intersindical não houve 
praticaimenite nenhum que 
não trouxesse a público em 

28 de Novembro — Reunião 
das Direcções dos Sindicatos 
Metalúrgicos de todo o País. 
Depois de amplas consultas, 
em assembleias gerais, ple- 
nários de empresas e reu- 
niões de delegados, aprovam 
uma moção em que exigem 
a consagração legal de: 

1. Uma central única de 
trabalhadores ao nível na- 
cional; 

2. A autonomia e a inde- 
pendência das associações 
sindicais face ao Estado e ao 
patronato; e 

3. Ao mesmo tempo, «repu- 
diam a criação de sindicatos 
por opção politica, partidá- 
ria ou religiosa». 

Fin» de Novembro — A In- 
tersindical Nacional, ao ter- 

Ihadores mas também na 
conquista de condições mais 
favoráveis à satisfação futu- 
ra das suas necessidades e 
interesses colectivos. Depois 
de condenar as tentativas de 
divisão do movimento sindi- 
cal, a Intersindical prosse- 
gue: A liberdade não é um 
conceito abstracto. A liberda- 
de tem um conteúdo de clas- 
se (...) Temos de distinguir 
a liberdade do liberalismo 
(...) Alguns defendem o plu- 
ralismo sindical por seme- 
lhança com o pluralismo 
politico. Trata-se de uma 
farsa ou de uma confu- 
são. O pluralismo tem 
como justificação exacta- 
mente a existência de clas- 
ses sociais. Os partidos ex- 
primem opções de classes re- 
lativamente às soluções poli- 

a vontade unânime de man- 
ter e defender a unidade sin- 
dicai. numa perspectiva de 
indefectivel aliança entre o 
Povo e as Forças Armadas. 
Numa das intervenções, foi 
salientado que os explorado- 
res, falhadas todas as suas 
tentativas de infiltração na 
classe trabalhadora, recor- 
rem agora ao último expe- 
diente organizando meia dú- 
zia de lacaios e vendidos em 
pequeníssimos sindicatos pa- 
ralelos, que, embora sem va- 
lor numérico, não deixarão 
de se apelidar de «organis- 
mos de trabalhadores» e ser- 
vir de quinta coluna na luta 
sindical. Não podem os tra- 
balhadores conceber que tal 
oportunidade lhes dcja dada. 
É necessário que a lei o im- 
peça. A vontade dos traba- 

lhadores já foi expressa, ine- 
quivocamente, em reuniões 
nas fábricas, em plenários 
nas empresas, em assem- 
bleias gerais dos seus orga- 
nismos de classe. Mais de 90 
por cento dos trabalhadores 
sindicalizados votaram na 
unicidade sindical. 

3 de Janeiro — O secretá- 
rio de Estado do Trabalho, 
dr. Carlos Carvalhas, entre- 
vistado pela Televisão, faz 
algumas considerações sobre 
o projecto de lei das asso- 
ciações sindicais e deixa en- 
tender que o mesmo não po- 
derá ir contna a vontade ex- 
pressa pela imensa maioria 
dos trabalhadores portugue- 
ses, que se manifestaram ine- 
quivocamente pela expressão 
legal da unicidade. 

7 de Janeiro — O ministro 
da Justiça, dr. Salgado Ze- 
nha. faz publicar no «Diário 
de Noticias» um artigo em 
que, sob o titulo «Unidade 
Sindical ou Medo à Liberda- 
de?», considera inconstitucio- 
nal a imposição de uma con- 
federação sindical única no 
projecto de lei sindical. Re- 
ferindo-se à intervenção do 
dr. Carlos Carvalhas na TV. 
o dr. Salgado Zenha, depois 
de citar legislação do sir. João 
Franco (Lei de 14 de Feverei- 
ro de 1907) e da OIT (Con- 
venção n.0 87), fala várias ve- 
zes de liberdade sindical e 
termina votando nela... Não 
tenhamos medo da liberda- 
de! — proclama. 

10 de Janeiro — Inúmeros 
sindicatos tomam posição 
publica contra os pontos de 
vista explanados pelo minis- 
tro da Justiça e defendem a 
unicidade sindical. Entre es- 
ses sindicatos contam-se o 
dos Bancários de Lisboa, Mo- 
toristas de Lisboa, Profissio- 
nais de Escritório de Lisboa 
e Trabalhadores da Indús- 
tria Vidreira da Marinha 
Grande. Recusando as opi- 
niões do dr. Salgado Zenha, 
a direcção do Sindicato dos 
Profissionais de Escritório 
afirma a dado passo: As leis 
são realmente leis quando 
democráticas, isto é, quando 
correspondem ã vontade dos 
trabalhadores, os quais cons- 
tituem, indiscutivelmente, a 
maioria da população. 

11 de Janeiro — O minis- 
tro da Justiça, dr. Salgado 
Zenha, volta a utilizar o 
«Diário de Noticias». Depois 
dí conceder que, naturalmen- 
te, todos têm o direito de de- 
fender os pontos de vista que 
entendem, tece considerações 
scbre o diálogo e assevera: 
O diálogo une. O monólogo 
só deaune, além-de ser fati- 
gante e monótono. O dr. Sal- 
gado Zenha, que utiliza, des- 
ta vez, a carta à redacção, 
propõe um debate na televi- 
são. 

11 de Janeiro — Identifi- 
car «liberdade sindical» com 
«pluralismo sindical» é não 
só grave erro como delibera- 
do ataque à organização de 
classe dos trabalhadores. Que 
neste momento da vida na- 
cional venha dizer-se que 
afirmar em texto legal a uni- 
cidade sindical «traduz uma 
desconfiança em relação á 

capacidade das classes tra- 
balhadores para usufruírem 
da liberdade sindical — uma 
das liberdades por que mais 
tem lutado» — contêm simul- 
taneamente uma grave pro- 
vocação aos trabalhadores e 
nega a constatação de uma 
verdade — afirma a Intersin- 
dical num comunicado, no 
qual denuncia a propositada 
cegueira daqueles que pre- 
tendem criar sindícat0s con- 
forme a tendência política e 
iueológíca perfilhada. 

Depois de referir que se 
sabe quais são as organiza- 
ções internacionais ao ser- 
viço do imperialismo, que 
procuraram e procuram lan- 
çar a divisão entre os traba- 
lhadores, usando precisa- 
mente o argumento da «li- 
berdade» sindical contra os 
trabalhadores, a Intersindi- 
cal termina afirmando; 

Sem deixar de estranhar 
que um membro de um go- 
verno provisório resultante 
de uma revolução legitimada 
pelo consenso popular se ar- 
rogue o direito de contrariar 
a vontade expressa dos tra- 
balhadores portugueses, a 
Intersindical Nacional vem 
por esta forma reafirmar a 
vontade dos mesmos traba- 
lhadores, expressa nas suas 
organizações sindicais a«s 
vários níveis, de que seja le- 

13 de Janeiro — A Impren- 
sa publica um artigo do dr, 
Carlos Carvalhas, secretário 
de Estado do Trabalho, onde 
a dado passo se afirma: 

Considero grave, vir a pú- 
blico dizer que a lei é incons- 
titucional quando quem o 
afirma é o ministro daJ ustiça 
de um governo de coligação 
e membro de um partido po- 
lítico da mesma. E tanto 
mais grave quanto or argu- 
mentos que apresenta, salvo 
O devido respeito pela opi- 
nião contrária, são subjecti- 
vos, carecem de qualquer ba- 
se científica, ficando somen- 
te à deriva o «argumento de 
autoridade» que lhe confere 
o facto de ser ministro da 
Justiça. 

Os trabalhadores portu- 
gueses e os sindicatos já es- 
colheram o que lhes convém 
cm discussões públicas, aber- 
tas e amplas sobre uma lei 
que lhes diz directamente res- 
peito. E isto não pode ser ne- 
gado. Não se pode dizer que 
a «lei é feita nas costas dos 
trabalhadores» ou contra a 
sua vontade. Por outro lado. 
os partidos políticos também 
já tinham tomado a sua po- 
sição. 

Por isso, não me parece 
que os trabalhadores ganhem 
alguma coisa ou estejam in- 

os dirigentes^ sindicais, na te- 
levisão ou em qualquer órgão 
de Informação e isto sempre 
que o quiser refere aiaida o 
dr Carlos Carvalhas, afir- 
mando e a concluir: 

A meu ver é perfeitamente 
demagógico argumentar aqui 
com partidos únicos, procu- 
rando tirar efeito da situa- 
ção existente "o regime fas- 
cista. Recordo que a Confe- 
deração Geral dos Sindica- 
tos, tal como está na lei, só 
pode resultar' de um Congres- 
so Nacional em que estejam 
representados pelo menos 50 
por cento dos trabalhadores 
sindicalizados e aberto à 
participação de todos os Sin- 
dicatos existentes. Será isto 
antidemocrático? 

14 de Janeiro — O Cõsuse- 
Iho Superior do Movimeivto 
das Forças Armadas pronurv 
ciou-se, por unanimidade, pe- 
lo principio da unicidade sin- 
dical, dentro do espírito de 
oue as cláusulas do diplama 
deverão garantir a liberdade 
sindical, quer na filiação 
quer no processamento e re- 
presentatividade das eleições 
das estruturas sindicais aos 
diferentes níveis. 

14 de Janeiro — O minis- 
tra do Trabalho, cap. Costa 
Martins, em declarações pú- 
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galmente consagrada na lei, 
ao contrário do que consta 
do projecto de lei das asso- 
ciações sindicais, o princípio 
da unicidade sindical em to- 
dos os escalões da sua orga- 
nização. E fá-lo consciente 
de reflectir uma vontade que 
não pode nem deve ser igno- 
rada, a da classe trabalhado- 
ra, a grande maioria da po- 
pulação activa do Pais. 

13 de Janeiro — O minis- 
tro, dr. Salgado Zenha, rea- 
firma os seus pontos de vista 
no «Diário de Notcicias». 

teressados com estas episto- 
las circunstanciadas entre o 
senhor ministro da Justiça 
e o senhor secretário de Es- 
tado do Trabalho, por cima 
e ao lado da vontade dos tra- 
balhadores ditando «pater- 
nalisticamente» os seus con- 
selhos e as suas sentenças. 
O debate público sobre a lei 
sindical já teve o seu lugar; 
o debate oficial terá o seu 
assento no Conselho de Mi- 
nistros, qualquer outro deba- 
te deverá ser sempre com a 
presença dos principais inte- 
ressados, os trabalhadores e 

blicas sobre o projecto de de- 
creto-lei das associações sin- 
dicais e a unicidade sindicaL 
afirma; O que está em cau- 
sa é respeitar-se a vontade 
da maioria. 

14 de Janeiro — Convoca- 
da pela Intersindlciai e apoia- 
da por várias forças demo- 
cráticas, entre elas o nosso 
Partido, realizou-se, em Lis- 
boa, uma vibrante manifes- 
tação de apoio à unicidade 
sindical, que reuniu centenas 
de milhar de trabalhado- 
res. 
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MILHARES DE TRABALHADORES 

MANIFESTARAM-SE EM BEJA 

Também em Beja os trabalhadores vieram para a rua manifestar o 
seu apoio à unicidade sindical e repudiando todas as manobras contrá- 
rias aos seus interesses de classe. Àquela cidade do Baixo Àlentejo con- 
vergiram trabalhadores agrícolas e operários não só daquela província 
mas também de diversas localidades do Algarve. 

Os trabalhadores do Alentejo que desde sempre têm sofrido na 
carne a exploração dos grandes latifundiários foram bem claros nos de- 
sejos que os animam de não permitir que a exploração continui, ainda 
que através do processo enganador do chamado «pluralismo sindical». 

A manifestação, convocada pela União dos Sindicatos de Beja, levou 
à Praça da República, naquela cidade, mais de cinco mil pessoas. Os 
trabalhadores empunhavam numerosos dísticos e bandeiras da Intersin- 
dical e dos partidos políticos e organizações que apoiaram a manifesta- 
ção, PCP, MDP/CDE, MES, MDMP, MJT e UEC. 

Usaram da palavra, durante a manifestação, António Pedro Val- 
verde, trabalhador bancário, em representação da União dos Sindicatos 
de Beja; Diamantino, delegado do Sindicato dos Mineiros de Aljustrel; 
José Soeiro, presidente do Sindicato dos Trabalhadores Agrícolas, e 
ainda um trabalhador dos Seguros. Em nome dos partidos que aderiram 
à manifestação intervieram, também, João Honrado, da Comissão Distrital 
de Beja, do nosso Partido; Joaquim Néves, do MDP/CDE, e um represen- 
tante do MES. 

Os manifestantes percorreram, em seguida, as ruas da cidade, gri- 
tando o seu apoio à Intersindical, ao MFA e ao Governo Provisório e exi- 
gindo a consagração na lei da unicidade sindical. 

A expressão das classes trabalhadoras tem sido bem clara. E a partir 
de agora não pode haver dúvidas. 

MANIFESTAÇÃO 

EM COIMBRA 

Em Coimbra as massas 
trabalhadoras acorreram a 
incorporar-se na m a n 1 - 
festação convocada pela 
comissão distrital do PCP, 
MDP/CDE do distrito de 
Coimbra, MJT, UEC e 
União Sindical de Coim- 
bra, que se iniciou na Pra- 
ça 8 de Maio, pelas 19 ho- 
ras, onde se concentraram 
cerca de 30 mil pessoas. 

No comício que então se 
realizou, os manifestantes 
escutaram várias interven- 
ções de representantes da 
União Sindical de Coimbra, 
nomeadamente um dirigen- 
te do Sindicato dos Meta- 
lúrgicos, outro dos Caixei- 
ros e um terceiro da União 
Sindical, 

Manuel Varela, que fa- 
lou pelo Sindicato dos Me- 
talúrgicos, fez uma peque- 
na história sobre os acon- 
tecimentos após o 25 de 
Abril, as grandes confron- 
tações e manifestações rea- 
lizadas, com particular re- 
levo para o 1." de Maio e 
a manifestação de apoio ao 
Governo Provisório após o 
28 de Setembro. Criticou 
também os que têm falado 
aos trabalhadores com ar 
paternalista e são ao mes- 
mo tempo contra uma cen- 
tral sindical única, salien- 
tando a dada altura que a 
unidade tem um sentido 
bem concreto para os tra- 
balhadores. que a liberda- 
de passa pela defesa in- 
transigente dos seus inte- 
resses, e, quem terá de 
decidir quais os interesses 
a defender serão os mes- 
mos trabalhadores. Para 
estes, a liberdade passa a 
concretizar-se na luta con- 
tra os monopólios, recusan- 
do a liberdade à sombra 
da qual crescem os tentá- 
culos do capitalismo opres- 
sor. 

Em relação à aliança 
Povo - MFA, salientou a 
dada altura: 

«Impedir que a aliança 

histórica Povo-MFA vá por 
diante, é servir os interes- 
ses d a contra-revolução. 
Quem o fizer é contra-re- 
volucionário.» 

E mais adiante; 
((Incapazes de acompa- 

nhar o processo histórico 
que estamos a viver, e so- 
bretudo preocupados n a 
defesa dos interesses do 
monopólio daquela mesma 
burguesia que conspirou no 
28 de Setembro, e que con- 
tinuará a conspirar sempre 
que vir ameaçados os seus 
privilégios de classe, com- 
pletamente alheios e desli- 
gados das classes trabalha- 
doras, só lhes resta uma 
solução : dividir para reinar 
melhor. Por isso mesmo 
respondemos não ao plura- 
lismo sindical.» 

Por seu lado, António 
Agapito, que falou em no- 
me do Sindicato dos Cai- 
xeiros, fez uma pequena 
história das lutas travadas 
por estes na contratação 
colectiva, luta essa da qual 
saíram vitoriosos, afir- 
mando : 

«Unidos na greve e cons- 
cientes da nossa força, pro- 
vámos àqueles que usavam 
e abusavam dos despedi- 
mentos que os trabalhado- 
res têm agora grandes pos- 
sibilidades de combate e 
experiência revolucionária. 

«A luta que milhões de 
trabalhadores empreendem 
pela consagração legal da 
unicidade sindical, não é 
senão um dos aspectos, 
mas um aspecto funda- 
mental, da batalha decisi- 
va que as forças progressi- 
vas estão hoje a travar con- 
tra as forças conservadoras 
e reaccionárias. 

«Lá, onde a burguesia 
aliada ao imperialismo con- 
seguiu forjar leis favoráveis 
à estratégia monopolista, 
os trabalhadores viram-se 
divididos perante as forças 
agressivas e exploradoras 
do capitalismo internacio- 
nal. 

((Neste Portugal liberta- 
do, as massas trabalhado- 
ras têm a seu lado o MFA, 
irmanados nos mesmos 
ideais, e, juntos, saberão 
reconhecer e combater as 
manobras insidiosas e reac- 
cionárias, saberão desmas- 
carar os boatos tendencio- 
sos, saberão calar a voz 
da traição.» 

E terminou: 

«Exigir a unicidade sin- 
dical, é fazer aceitar a von- 
tade dos trabalhadores; di- 
zer não ao pluralismo sin- 
dical, é defender a inde- 
pendência do provo traba- 
lhador.» 

Por último, e falando em 
nome da União Sindical de 
Coimbra, falou o bancário 
Viana. 

Para além destas inter- 
venções, foram apresenta- 
das e lidas moções do 
MDP/CDE e do PCP. 
Também aqui foi aprova- 
da uma moção que seria 
no final entregue ao dele- 
gado do Ministério do Tra- 
balho. 

Na manifestação, que 
iria terminar em frente à 
FNAT livre, podiam ver- 
-se bastantes cartazes com 
palavras de ordem e ape- 
lando para a unicidade sin- 
dical, contra os monopó- 
lios, etc. 

Durante o desfile can- 
tou-se o «Avante Camara- 
da», «Grândola Vila Mo- 
rena», e no final o hino 
nacional. 

Por seu lado. a Direcção 
da Organização Regional 
do PCP saudou os traba- 
lhadores e o povo, em 
apoio da democracia e 
contra a reacção. O PCP, 
que durante o fascismo e 
depois do 25 de Abril, se 
bateu pela aliança das for- 
ças democráticas contra as 
forças reaccionárias, opôs- 
-se aos ataques lançados 
de alguns sectores e apoiou 
abertamente a manifesta- 
ção de Lisboa. 
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Proletários de todos os países, UNI-VOS! trabalhadores 
J 

OS TRABALHADORES LUTAM PELA UNIDADE 

0 IMPERIALISMO FOMENTA E PAGA A DIVISÃO 

Desde o fim da segunda 
guerra mundial — época em 
que o capitalismo norte-ame- 
ricano investiu largamente 
na Europa para combater a 
unidade sindical — qué não 
se ouvia falar tão insistente- 
mente em «pluralismo sin- 
dical». O argumento do «plu- 
ralismo», no nosso Pais, sur- 
giu ainda o projecto-lei das 
associações sindicais não fora 
elaborado e estava longe a 
sua discussão pública. Aliás, 
comprovando o interesse que 
havia em combater a unidade 
sindical, muito antes de os 
trabalhadores se terem mani- 
festado unanimemente e em 
liberdade por aquela solução, 
já alguns partidos políticos 
falavam do chamado «plura- 
lismo». 

E desde então não falta- 
ram as iniciativas para faze- 
rem vingar a desunião entre 
os trabalhadores: sucedeu o 
seminário da CISL, cujas po- 
sições a favor de uma pre- 
tensa liberdade sindical — 
traduzida no «pluralismo» — 
coincidem com as da CIA a 
este respeito; uma campanha 
orquestrada em favor do dito 
«pluralismo»; e a chantagem 
pohtica a par de uma infor- 
mação partidária por parte 
de um dos mais importantes 
órgãos de informação do 
Pais. Todos os processos es- 
tão a ser utilizados no intuito 
de contrariar a vontade ex- 
pressa por mais de 1 milhão 
de trabalhadores portugueses 
que, sem equívocos, se mani- 
festaram pela unidade con- 
tra a exploração dos grandes 
capitalistas e latifundistas. 

0 exemplo do passado 
O que se passou em França 

e na Itália depois da se- 
gunda guerra mundial pode 
elucidar os menos esclareci- 
dos sobre as intenções de al- 
guns partidos políticos cuja 
fraseologia nos comícios não 
corresponde, na verdade, às 
suas intenções reais. 

Finda a guerra, em 1945, 
a Confederação Geral do 
Trabalho (CGT), em França, 
conseguiu ultrapassar as di- 
vergências promovidas do ex- 
terior e estabeleceu uma uni- 
dade real dos trabalhadores 
na luta pelos seus legítimos 
interesses. Em 1947 esta uni- 
dade fazia frente a todas as 
tentativas de exploração das 
classes trabalhadoras. E nes- 
se mesmo ano dá-se a cisão 
na CGT, quando uma mino- 
ria cria uma nova central 
sindical denominada Force 
Ouvrière (Força Operária). 
A partir dai as lutas dos tra- 
balhadores deparam com 
problemas por vezes intrans- 
poníveis e a nova central sin- 
dical não hesita em sancionar 
medidas que não interessam 
aos trabalhadores. 

Mais tarde, já em 1967, o 
jornal «Le Monde» irá lançar 
a luz sobre todo o processo 
que se desenrolou naquela 
altura transcrevendo um re- 
lato publicado pelo «Saturday 
Evening Post» de Thomas 
Braden. antigo assistente de 
Allen Dulles na direcção da 
CIA, onde se confirmam os 
créditos concedidos a vários 
sindicatos franceses, italia- 
nos e alemães no intuito de 
quebrar a unidade sindical. 
Refere aquele agente que é 
nesse ano que intervêm Jay 
Lovestone, director da secção 
internacional da Federação 
Americana do Trabalho 
(AFL), e o seu assistente 
Irving Brown para organizar 
a central francesa Force 
Ouvrière com fundos forne- 
cidos primeiramente por Da- 
vid Dubinsky, presidente do 
Sindicato Internacional dos 
Operários do Vestuário Femi- 
nino. e depois pela CIA, à qual 
apelaram depois de terem es- 
gotado os seus recursos fi- 
nanceiros. E acrescenta Tho- 
mas Braden: Eis como come- 
çaram as distribuições secre- 
tas de fundos aos sindicatos 
livres, que depressa se esten- 
deram à Itália... 

Revela igualmente que ti- 
nha planeado, em pleno pe- 
ríodo de guerra-fria, fazer vir 
aos Estados Unidos o seu 
velho amigo Paul-Henri 
Spaak, antigo primeiro-mi- 
nistro belga, para lhe pedir 
ajuda para a CIA. No entan- 
to, Allen Dulles, então chefe 
daquele departamento secre- 
to, teria falado deste pro- 
jecto a William Knowland, 
lider da maioria republicana 
no Senado, o qual se teria 
oposto energicamente à vinda 
de um «socialista» aos Esta- 
dos Unidos ainda que Allen 
Dulles lhe tivesse assegurado 
que em numerosos países 
da Europa um socialista equi- 
vale mais ou menos a um re- 
publicamos (isto é, um con- 
servador). 

Esclarecendo que em 1953 
operavam já no seio de orga- 
nizações internacionais, Tho- 
mas Braden frisou que as re- 
gras para a actuação eram 
precisas. Assim, não utiliza- 
vam senão organismos já 
existentes, preservavam a sua 
dignidade não os constran- 
gendo a sustentar todos os 
aspectos da politica oficial 
americana e mascaravam a 

importância dos interesses 
americanos. 

Aliás a comparticipação 
americana é frisada por um 
dos dirigentes da Force Ou- 
vrière. René Naegelen, ainda 
que em termos comedidos e 
não referindo a ajuda da 
CIA, quando escrevia no jor- 
nal «Populaire», de 15 de 
Maio de 1952: 

Nós fomos ajudados pelos 
nossos camaradas do sindi- 
cato da confecção feminina 
de Nova Iorque, cujo presi- 
dente é o nosso amigo Du- 
binsky. Acrescento que esta- 
ijnos orgulhosos de receber 
uma ajuda que provém de 
cotizações de modestas ope- 
rárias e operários... Entre- 
tanto, um artigo do «New 
York Times» de 13 de De- 
zembro de 1951 avaliava em 
2450 milhões de francos o 
apoio financeiro dado pelos 
Estados Unidos à Imprensa 
francesa, só no ano de 1951. 

Um americano tranquilo? 
O panorama que atrás re- 

ferimos é muito mais vasto 
e de meandros mais compli- 
cados, como seria de esperar. 
No entanto, foi nossa preo- 
cupação pôr em destaque 
declarações feitas por um 
agente importante da CIA e 
que esta agência nunca des- 
mentiu, lamentando apenas 
que ele as tivesse proferido. 

E a propósito do que se 
passa em Portugal convém 
recordar uma noticia publi- 
cada pelo «Diário de Lisboa» 
de 15 de Novembro de 1974, 
intitulada O «pluralismo 
sindical» do sr. Irving 
Broion, onde "se diz: 

Logo após a queda do re- 
gime caetanista, mais preci- 
samente nos princípios de 
Maio. Portugal teve um ilus- 
tre visitante de nacionalidade 
norte-americana: o sr. Irving 
Brown. Para a maioria dos 
leitores, este nome nada diz, 
mas todos os conhecedores 
da história do sindicalismo 
europeu do pós-guerra e da 
«lenda» da CIA sabem quem 
ele é. 

Irving Brown foi o agente 
da CIA que em 1948-49 fi- 
nanciou a divisão das con- 
federações sindicais francesa 
e italiana. Não estando a CIA 
nada interessada na existên- 
cia de uma central única de 
sindicatos em França e na 
Itália, enviou o sr. Irving 
Brown, dotanão-o dos ade- 
quados meios financeiros, 
para criar a necessária cizâ- 
nia. que levaria realmente à 
divisão dos sindicatos italia- 
nos e franceses. Neste mo- 
mento, Brown já não é agen- 
te da CIA (ou diz que não 
é). Limita-se a ser — o que 
também é sinistro — repre- 
sentante da reaccionária 
confederação sindical AFL/ 
/CÍO na Europa. Encontra-se 
presentemente neste lado do 
Atlântico destacado para 
Itália, onde tenta impedir a 
todo o custo a projectada fu- 
são das três confederações 
sindicais daquele pais. 

Todas estas informações 
são dadas no «The Sunday 
Times» de 27 de Outubro fin- 
do, em reportagem de God- 
frey Hodgeon e William 
Shawcress. Segundo estes 
jornalistas britânicos. Portu- 
gal está neste momento a 
causar inquietações no De- 
partamento de Estado ame- 
ricano. A vinda de Irving 
Brown deve inserir-se neste 
contexto. Por isso, atenção, 
leitor, ao pluralismo sindical 
do sr. Irving Brown. 

Pelos vistos o sr. Irving 
Brown não passa de um ame- 
ricano tranquilo que desde 
1947 vem tentando — com al- 
guns êxitos, a verdade seja 
dita — promover a desunião 
dos trabalhadores. Após qua- 
se 30 anos de actividade a 
tranquilidade não lhe falta. . 
e os dólares também não. 

As preocupações da CISL 
Foi com espanto que vi- 

mos uns senhores estrangei- 
ros de cujas intenções duvi- 
damos, a interferir clara e 
descaradamente nos assun- 
tos sindicais do nosso Pais — 
assim referia um comunicado 
do Sindicato dos Motoristas 
de Lisboa a realização de um 
seminário da CISL (Confe- 
deração Internacional dos 
Sindicatos Livres) num hotel 
dos arredores da capital e 
que mereceu da parte de cer- 
ta imprensa partidária as 
honras de grandes títulos. 

O mesmo comunicado ma- 
nifesta também o seu repúdio 
pela ingerência, tanto mais 
de estranhar quanto é sabido 
o facto de os trabalhadores 
massivamente se terem ma- 
nifestado pela unidade e uni- 
cidade sindical, tudo isto 
agravado pelo facto de so- 
bre a CISL recaírem as mais 
graves suspeitas de ligações 
com a CIA. 

Numerosos foram os sindi- 
catos portugueses que nessa 
altura se ergueram contra a 
realização do seminário e to- 
das as opiniões eram conver- 
gentes na denúncia daquela 
iniciativa. O Sindicato dos 
Empregados Administrativos 
da Marinha Mercante, Aero- 
navegação e Pesca, num 

comunicado distribuído pela 
classe que representa, afir- 
mava a dada altura; Entre- 
tanto, e no período crítico 
que antecede a discussão em 
Conselho de Ministros da Lei 
das Associações Sindicais, a 
CISL, organização sindical 
mundial bem conhecida pela 
sua ligação à sinistra CIA. 
permite-se vir efectuar em 
Portugal um seminário onde 
se conclui que uma estrutura 
sindical única seria uma po- 
sição correcta, mas não deve 
ser imposta por lei. 

Será uma coincidência? 
Ou tfatar-se-á de uma osten- 
siva medida de pressão do 
imperialismo capitalista? 

Para acrescentar logo a se- 
guir: A Lei das Associações 
Sindicais foi discutida pelos 
trabalhadores; foram- eles 
que optaram conscientemen- 

sindical» que permite a for- 
mação legal de tais centrais. 
Aliás a colaboração da CFT 
com a PIDE foi bastas vezes 
denunciada em França. 

Frisando que o ministro da 
Justiça, dr. Salgado Zenha, 
utiliza um argumento novo 
que os espanta, que é o de 
considerar anticonstitucional 
a expressão legal de uma 
confederação sindical única, 
acrescenta o comunicado: 

Ora sendo o Programa do 
MFA uma verdadeira carta 
constitucional, conforme o 
sr. ministro reconhece, e sen- 
do um dos principais objecti- 
vos desse Programa o re- 
conhecimento da liberdade 
de os portugueses manifesta- 
rem a sua opinião sobre 
aquilo que lhes diz respeito, 
os trabalhadores portugueses 
mais não fizeram do que uti- 

ram libertados alguns sabo- 
tadores económicos e que 
continuam em funções juizes 
fascistas entre os quais al- 
guns que prestaram serviço 
nos famigerados Tribunais 
Plenários. 

É que se o MFA e o nosso 
povo se tivessem deixado 
emaranhar em formalismos 
«constitucionalistas» não te- 
ria havido 25 de Abril e, con- 
sequentemente, o sr. minis- 
tro não seria ministro. 

0 interesse 
do Plano Marshall 

Mas regressemos às activi- 
dades divisionistas que suce- 
deram na Europa lego a se- 
guir a 1945. E, para isso, apre- 
sentemos uma breve cronolo- 
gia; Outubro de 1946 — 65.° 
Congresso da Federação 

sindical deve ser fundada na 
base corporativa enquanto 
outras organizações sindicais 
estimam que a central deve 
ser fundada sobre o Comité 
Sindical do Plano Marshall; 
Abril de 1949 — Convocação, 
para Junho, em Genebra, de 
uma conferência preparató- 
ria de uma nova central sin- 
dical internacional; Junho 
de 1949 — Conferência de Ge- 
.vebra e designação do «comi- 
té» provisório; Julho de 1949— 
Conferência em Londres do 
«comité» preparatório para a 
constituição de uma nova 
central sindical internacio- 
nal; Agosto de 1949 —Irving 
Brown declara ao «Fígaro» 
que vão ser tomadas medidas 
contra o movimento reivin- 
dicativo em França; Outubro 
de 1949 —O Congresso da 
AFL reafirma a sua política 
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te pela estrutura sindical 
única, logo jamais se tratara 
de uma imposição da lei, mas 
sim da consagração legal da 
vontade da classe trabalha- 
dora. 

Apesar de todas as mani- 
festações de repúdio que se 
fizeram sentir, isso não im- 
pediu que a CISL levasse ate 
ao fim o seminário que ini- 
ciara com o apoio manifesto 
de certos elementos de um 
partido político e fingindo 
desconhecer a opção já feita 
pela esmagadora maioria dos 
trabalhadores portugueses, o 
que pode ser um sintoma da 
sua maneira de actuar. 

Respondendo a um artigo 
do ministro da Justiça, dr. 
Salgado Zenha, publicado no 
«Diário de Noticias» de 7 de 
Janeiro último, o Sindicato 
dos Bancários de Lisboa re- 
corda toda a actuação do 
sr. Irving Brown e acres- 
centa: 

Bem ou mal-intenciona- 
dos, aos trabalhadores por- 
tugueses surgem-lhes neste 
momento pela frente vários 
«Browns» com o mesmo ob- 
jectivo: que a legislação 
sindical portuguesa permita 
a formação de mais do que 
uma única Central Sindical. 

E nós sabemos porquê: se 
a legislação sindical francesa 
ou italiana não permitissem 
esse tal pluralismo o traba- 
lho do sr. Brown para a CIA 
não seria tão fácil. 

Esse tal pluralismo, que 
entre nós alguns defendem 
em nome da liberdade (!) 
sindical, permitiu que a CIA 
e o grande patronato dividis- 
sem os trabalhadores desses 
países; que investissem mi- 
lhões para, em França, cria- 
rem uma central com o ob- 
jectivo de exclusivamente 
sabotar a luta dos trabalha- 
dores — a Force Ouvrière 
(FO), fundada pela CIA; que 
criassem, ao abrigo da tal 
«liberdade sindical» contem- 
plada na lei francesa, a CFT 
(Conféderation Française du 
Travail). A CFT (não con- 
fundir com CFDT) é uma 
central fascista, inspirada e 
alimentada pelo grande pa- 
tronato. que abriga no seu 
seio elementos da ex-OAS. 
bandoleiros de toda a espécie 
e ex-desempregados a quem 
os monopólios arranjam tra- 
balho com a condição de mi- 
litarem na CFT. Os seus fins 
são os de lançarem o terror 
no seio dos trabalhadores, de- 
sacreditarem os organismos 
sindicais honestos, sabotarem 
as lutas dos trabalhadores, 
espiarem as suas atitudes e 
os seus dirigentes. A sua acti- 
vidade celebrizou-se pelos as- 
saltos realizados contra os 
emigrantes, espancando e 
raptando, com o fim de os 
manterem afastados dos ver- 
dadeiros sindicatos. 

Alguns compatriotas nos- 
sos sofreram em França os 
«benefícios» da tal «liberdade 

lizar essa liberdade para dis- 
cutirem o projecto-lei sobre 
associações sindicais e sobre 
ele manifestarem a sua opi- 
nião. 

E a opinião maciça dos 
trabalhadores portugueses é 
contrária à do sr. ministro: 
eles manifestaram-se inequi- 
vocamente pela expressão le- 
gal da unicidade sindical: 

Onde está a inconstitucio- 
nalidade? Naqueles que ao 
abrigo da carta constitucio- 
nal reivindicam ao Governo 
que consagre legalmente 
aquilo que sabem ser do seu 
interesse? Ou naqueles que 
pretendem ignorar as deci- 
sões tomadas ao abrigo da 
carta constitucional? 

Quem tem medo da liber- 
dade? Aqueles que a utili- 
zam para manifestar a stw 
opinião sobre o que directa- 
mente lhes diz respeito, ou 
aqueles que pretendem igno- 
rar a opinião dos directa 
mente interessados? 

Temos bem presente que 
foi ao abrigo de pretensas 
constitucionalidades que fo- 

Americ.ana do Trabalho 
(AFL), em que é votada uma 
subvenção de 1 milhão de 
dólares para o apoio de uma 
politica exterior da AFL, e 
Irving Brown é nomeado como 
representante da AFL na Eu- 
ropa; Dezembro de 1946 — 
Brown vem à Europa fundar 
o departamento europeu da 
AFL; Outubro de 1947 — 
66.° Congresso da AFL. em 
que é expresso o apoio mate- 
rial aos movimentos fraccio- 
nistas sindicais nos diferen- 
tes países; Dezembro de 1947 
— Cisão sindical em França; 
preparação de um «comité» 
sindical do Plano Marshall; 
Março de 1948 — Primeira 
conferência sindical do Plano 
Marshall em Londres (no- 
meação de um «comité»); Ja- 
neiro de 1949 — Sessão do 
Comité Sindical do Plano 
Marshall, em Berna, na Sui- 
ça; Março de 1949—Preparati- 
vos para a formação de uma 
nova central sindical inter- 
nacional que sirva os inte- 
resses do grande capital; se- 
gundo a AFL a nova central 

SOBRE A UNICIDADE SINDICAI 
I .O PCP confirma uma vez mais a sua posição de que 

a unicidade sindical é nas condições concretas do Portugal 
de hoje a melhor garantia da liberdade sindical. 

A unicidade sindical fortalece a unidade de classe, asse- 
gura a livre constituição, direcção e gestão dos sindicatos 
pelos trabalhadores, garante a independência dos sindicatos 
em relação ao Estado, ao Governo, aos partidos e ao patro- 
nato. Inversamente, o chamado pluralismo, a proliferação dos 
sindicatos, seria de facto contrário à liberdade e indepen- 
dência do movimento sindical. O PCP afirma que a sua deci- 
dida posição em defesa da liberdade sindical faz parte da 
sua politica geral de defesa das liberdades democráticas e 
insere-se no objectivo da construção em Portugal de um regime 
democrático no qual o Povo Português goze das mais amplas 
liberdades, no qual possam organizar-se e defender as suas 
opiniões todos os portugueses dispostos a viver em liberdade 
e a respeitar a ordem democrática. 

2. A unicidade sindical foi amplamente discutida pelas 
massas trabalhadoras. Ninguém de boa-fé pode contestar a 
esmagadora aprovação que lhe foi dada. Esta aprovação e as 
novas adesões que a todo o momento se vêm registando da 
parte do movimento popular fazem da consagração da uni- 
cidade sindical a expressão de uma vontade do povo demo- 
craticamente manifestada. 

3. O processo revolucionário que se desenvolve no nosso 
País exige a unidade do movimento popular e democrático 
e a aliança deste com o MFA. A consolidação e desenvolvi- 
mento do movimento popular e democrático torna indispen- 
sável a unicidade sindical e o fortalecimento da, cooperação 
e acção comum dos partidos e agrupamentos que defendem 
o programa do MFA. O PCP afirma a sua determinação de 
continuar a lutar pela unidade das forças democráticas, tal 
como luta pela unicidade sindical e pelo reforço da aliança 
Povo-Forças Armadas. 

4. A manifestação que hoje tem lugar em Lisboa deve 
ser olhada como uma inequívoca afirmação da vontade dos 
trabalhadores de que a unicidade sindical seja inscrita na 
lei e de que uma firme política antimonopolista e antilati- 
fundiária seja definida e posta em prática. 

O PCP exorta todos os trabalhadores e o povo a parti- 
ciparem activamente nesta importante manifestação e a faze- 
rem dela a expressão grandiosa e serena da vontade popular. 

14 de Janeiro de 1975. 

A COMISSÃO POLÍTICA OO COMITÉ CENTRAL 
OO PAiRTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

de intervenção nos assuntos 
sindicais dos outros países. 

Ora a divisão operária em 
França foi financiada em 
dólares que não vieram só 
através da CIA, mas por ra- 
mificações que o imperialis- 
mo americano inventou para 
manter sob o seu domínio 
os outros países. O Plano 
Marshall foi o processo de 
colonizar a Europa e, para 
tal, não interessava um sin- 
dicalismo forte, tanto mais 
que as manobras divisionis- 
tas não tinham dado os re- 
sultados previstos como 
declarou um conselheiro do 
general Marshall, Jewel, ao 
analisar a situação em Fran- 
ça e em Itália. Assim, o 
Plano Marshall despendeu 
também largos dólares para 
os movimentos sindicais eu- 
ropeus, e o «New York Times» 
de 2 de Abril de 1952 trazia 
na primeira página: O pri- 
meiro grupo sindical francês 
a beneficiar da parte do 
Plano Marshall para os sin- 
dicatos foi a Federação dos 
Correios e Telégrafos, filiada 
na Force Ouvrière. 

Deste modo o Plano Mars- 
hall. a coberto da ajuda 
económica, tenta impor a tu- 
tela dos Estados Unidos em 
todos os domínios e abre a 

milhões de grevistas. O grupo 
fraccionário, agrupado em 
redor do jornal «Force Ou- 
vrière», organiza a cisão em 
plena luta e constitui uma 
nova central (FO). Esta nova 
cisão enfraquece as forças da 
classe operária e provoca o 
desencorajamento entre cer- 
tos trabalhadores. E a con- 
tra-ofensíva do grande capi- 
tal vai então poder desenvol- 
ver-se com mais forca. 

Entretanto, ainda recente- 
mente, um viajado politico 
português numa entrevista 
concedida ao jornal francês 
«Le Monde» declarava que 
seria do máximo interesse 
um Plano Marshall para 
Portugal. 

Defender o divisionismo 
é defender o capital 

Em 1951, é criada a CISL 
(Confederação Internacional 
dos Sindicatos Livres), com 
sede em Bruxelas. Concreti- 
zavam-se assim todas as ma- 
nobras do Plano Marshall, 
que anteriormente preparara 
intensamente a constituição 
de uma nova central sindical 
internacional, depois de ter 
obtido a cisão na Federação 
Sindical Mundial. A nível in- 
ternacional a divisão estava 
assegurada. 

Recordemos agora que na 
última assembleia do Sindi- 
cato dos Bancários de Lisboa 
onde estiveram presentes cer- 
ca de 4 mil trabalhadores 
foi denunciada pela direcção 
um facto que comprova a in- 
gerência externa nos inte- 
resses dos trabalhadores por- 
tugueses e a vontade que 
existe nao só cá como além- 
-fronteiras em estabelecer a 
desunião entre os trabalha- 
dores. 

Passemos a palavra à di- 
recção: Ê assim que, no ini- 
cio desta campanha desen- 
cadeada contra os trabalha- 
dores bancários, surgiu no 
Porto o adido do Trabalho 
da Embaixada dos Estados 
Unidos a contactar activistas 
sindicais bancários cujas po- 
sições críticas face à direc- 
ção são conhecidas. Ofere- 
cia-lh.es o sett apoio e o de 
uma organização sindical 
com sede na Suiça. 

Depois disto não são neces- 
sários mais comentários. 

\ resposta da Intersindical 
Apesar de numerosos sin- 

dicatos terem criticado as- 
peramente as posições ex- 
pressas pelo ministro da Jus- 
tiça, dr. Salgado Zenha, num 
artigo publicado no «Diário 
de Noticias», a Intersindical 
Nacional, que integra mais de 
200 sindicatos, refutou as 
afirmações feitas num artigo 
intitulado «Unicidade Sindi- 
cal e a Liberdade do Medo». 

Começa por referir o do- 
cumento que identificar «li- 
berdade sindical» com «plu- 
ralismo sindical» é não só 
grave erro como deliberado 
ataque à orqUnização da 
classe dos trabalhadores. Que 
neste momento da vida na- 
cional se venha dizer que 
afirmar em texto legal a uni- 
cidade sindical «traduz uma 
desconfiança em relação à 
capacidade das classes tra- 
balhadoras para usufruírem 
da liberdade sindical — uma 
das liberdades por que mais 
têm lutado» contém simul- 
taneamente uma grave pro- 
vocação aos trabalhadores e 
nega a constatação de uma 
verdade. 

E acrescenta o documento 
da Intersindical: É indis- 

como objectivo a defesa dos 
interesses das classes traba- 
lhadoras...». Flagrante in- 
constitucionalidade seria ir 
contra os interesses dos tra- 
balhadores, como traição à 
revolução do 25 de Abril e 
aos princípios que a enfor- 
mam, seria considerar que 
outros que não os trabalha- 
dores devem definir as for- 
mas de defesa desses mesmos 
e próprios interesses. 

Não foi por acaso que em 
cerca de 500 assembleias, de 
Norte a Sul do Pais, mais de 
1 milhão de trabalhadores 
se manifestaram pela unici- 
dade sindical. Fizeram-no na 
plena consciência de que, na 
fase actual do processo re- 
volucionário, em Portugal, os 
seus interesses e conquistas 
só podem ser completamente 
defendidos, salvaguardados e 
alargados através de uma 
organização sindical que da 
sua unidade e coesão retire 
qualquer hipótese de des- 
membrar a sua força. Os tra- 
balhadores portugueses não 
duvidam da necessidade da 
unicidade sindical para o 
progresso não só do seu mo- 
vt- "indica' como do 
próprio processo histórico 
revolucionário em curso, en- 
cetado pelo MFA. Os traba- 
lhadores têm a certeza (e 
descobriram-no livremente, 
pela suo consciência de cias- 
se e pela importância deci- 
siva que têm no processo em 
que estão empenhados) que, 
se a lei permitir a existên- 
cia de mais do que uma or- 
ganização sindical, a qual- 
quer nível, os grandes mono- 
pólios e os seus agentes po- 
derão. então sim. livremente, 
formar quantas organizações 
sindicais quiserem — fanto- 
ches — e assim desmembrar a 
força dos trabalhadores fane 
ao patronato e á reacção. 

Mais adiante o documento 
acrescenta respondendo ao 
ministro da Justiça: Parece 
haver quem duvide de que a 
classe trabalhadora não tem 
o mínimo interesse em qúe o 
seu movimento colectivo pos- 
sa ver-se dividido. E há, sem 
dúvida, quem esteja viva- 
mente interessado em fomen- 
tar essa divisão. Todos nós 
sabemos quem. O grande ca- 
pital monopolista e latifun- 
dista, principal inimigo da 
classe dos trabalhadores que 
sabnta económica, social e 
politicamente o processo de 
democratização em que essa 
classe está empenhada. De 
estranhar é que haja minis- 
térios em que o processo de 
saneamento se revele de ex- 
trema morosidade, compro- 
metendo o bom funciona- 
mento da administração pú- 
blica que deve estar ao ser- 
viço do povo português. De 
estranhar é que sabotadores 
económicos interessados em 
que a democratização do País 
não prossiga sejam postos 
em liberdade. De estranhar 
e indignadamente. 

0 ((pluralismo sindicai» 
no tempo do fascismo 
Contra o bloco unitário do 

grande capital só o bloco 
unitário dos trabalhadores 
lhe pode fazer frente. Por 
isso, já o fascismo vendo nas 
amplas organizações dos tra- 
balhadores verdadeiros peri- 
gos para os interesses que 
defendia pulverizaram o pais 
trabalhador em centenas de 
sindicatos cujos efeitos ne- 
gativos se sintetizavam no 
seguinte: sindicatos com pou- 
cos associados e sem suporte 
financeiro adequado e cen- 
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era da guerra-fria. O go- 
verno americano intervém 
em particular no movimento 
operário por intermédio do^ 
seus agentes, um dos quais é 
Irving Brown. Este exige 
com o apoio de certas orga- 
nizações sindicais americanas 
antlcomunistas, uma luta 
aberta contra os comunistas 
na CGT francesa e a adopção 
por parte desta do Plano 
Marshall. Nas conversações 
que estas personagens têm 
com dirigentes da CGT a ci- 
são é mesmo apontada caso 
a maioria não siga a orien- 
tação prevista. Contudo, o 
Comité Confederai Nacional 
da CGT, em Novembro de 
1947, repudia esta ingerência 
por 83 por cento dos votos. 

Nesse mesmo mês, em 
França, o movimento reivin- 
dicativo em pleno desenvol- 
vimento conta com vários 

cutivel que. durante meio 
século de fascismo, os tra- 
balhadores sempre lutaram 
por uma ampla liberdade 
sindical, continuam e conti- 
nuarão a lutar por ela. 

Mas roça o insulto aos 
trabalhad ores portugueses 
considerar-se que a consa- 
gração legal da unicidade 
sindical é prova de descon- 
fiança 7ia sua capacidade. 
Foram os trabalhadores, no 
uso da sua liberdade sindical, 
que se manifestaram de for- 
ma esmagadora e inequívoca 
no sentido de ser legalmente 
af irmado o principio da uni- 
cidade sindical a todos os 
níveis. Quem tem legitimi- 
dade para vir contrariar esta 
vontade? Por certo não o 
MFA. em cujo programa se 
prevê «uma nova politica 
social que, em todos os domí- 
nios, terá essencialmente 

tenas e centenas de fábricas 
onde os trabalhadores esta- 
vam divididos por mais de 
20 ou 30 sindicatos. 

Agora que partidos polí- 
ticos defendem intransigen- 
temente o chamado «plura- 
lismo sindical» no momento 
preciso em que a lei está para 
ser discutida a nivel do Con- 
selho de Ministros é de estra- 
nhar que nem um único sin- 
dicato tenha apoiado esse ca- 
minho. Donde se concluiu 
que defender a unicidade 
sindical é defender os inte- 
resses dos trabalhadores 
aliás amplamente expressos 
pelos mesmos em centenas 
de assembleias realizadas 
para o efeito. E multo menos 
se pode culpar o Partido 
Comunista Português pela 
sua linha coincidir com os 
interesses das massas tra 
lhadoras. 
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DENUNCIAM MANOBRAS REACCIONÁRIAS 

Vencer as barreiras que o fas- 
cismo deixou, forjar a unidade, 
a cooperação, aprender a vida 
em colectivo, são objectivos que 
os trabalhadores da SEICLA-—• 
empresa de pré-fabricados—se 
propõem alcançar. Instalações 
que não eram utilizadas conhe- 
ceram mãos proletárias e trans- 
formaram-se em Centros de Tra- 
balho da célula do PCP na SEI- 
OLA. E em centro de cultura, e 
de convívio, que os comunistas 
sabem que a UNIDADE É O CA- 
MINHO DA VITÓRIA, 

Numa cerimónia simples, rea- 
lizada no passado dia 10. fez-se 
a inauguração do Centro, segui- 
da de um agradável almoço de 
confraternização, em que oartici- 
param os trabalhadores da em- 
presa, camaradas e amigos, e os 
camaradas da DORL Alda No- 
gueira, Albano Nunes e Lino 

No Centro agora inaugurado 
funcionará uma biblioteca e vão 
iniciar-se cursos de alfabetiza- 
ção, dado que entre os trabalha- 
dores muitos não têm a 4.a clas- 
se e alguns são mesmo analtat>e- 
,tos. 

É tempo de deixarmos de pen- 
sar só em nós e começar a pen- 
sa* também nos outros. Já é 
tempo daqueles que sabem algu- 
ma coisa ensinarem os que sa- 
bem menos, como disse Mirita, 
uma empregada que é «das es- 
querdas» mas ainda não esco- 
lheu qualquer partido. Primeiro 
preciso de ser mais esclarecida — 
disse, — depois optarei. Mas 
penso que esta iniciativa é mui- 
to positiva—declarou — tecendo 
depois algumas considerações so- 

bre a situação na empresa, que 
na verdade não se pode conside- 
rar famosa 

0 salário deve ser fruto 

do trabalho produzido 
Se no secfor de escritórios os 

empregados estão descontentes 
devido à desorganização existen- 
te— só agora estão a fechar o 
anp de 1973, o que não se jus- 
tifica pois praticamente não têm 
tido trabalho nenhum—, no que 
respeita à parte de fabrico a si- 
tuação é mais grave e as razões 
de descontentamento dos operá- 
rios ainda são maiores, como o 
testemunham as declarações da 
Comissão de Trabalhadores. 

Na realidade, se é certo que 
até à data os salários têm sido 
pagos regularmente (o que os 
trabalhadores não deixam de 
achar estranho) o facto é que 
há dez meses que não se produz 
nada na empresa. 

A SEICLA faz parte de um 
grupo inglês que terá como em- 
presa «mãe» a SADIL, cuja exis- 
tência levanta grandes dúvidas 
aos trabalhadores, que a consb 
deram comp uma empresa «fan- 
tasma» . 

A má administração, entre ou- 
tros motivos, estará na base da 
actual situação de paralisação da 
empresa, que não está a reali- 
zar os compromissos assumidos 
com os clientes, como é o caso, 
por exemplo, do MEC (Ministé- 
rio da Educação e Cultura), prin- 
cipal e quase exclusivo cliente, 
a quem já deviam ter sido en- 
tregues obras no valor de 1 3 000 

contos e que ainda nem sequer 
foram iniciadas (!!!) 

Os trabailhadores da SEICLA 
não querem apenas garantir os 
seus salários. Querem trabalhar, 
produzir, .sentir que o salário que 
recebem corresponde ao que pro- 
duzem e não é uma «dádiva», 
para não lhe chamar esmola. É 
com tristeza que operários que 
construíram a empresa declaram 
que há muitos meses não pegam 
no seu ofício. 

Não podendo continuar nesta 
situação por mais tempo — como 
afirmaram, não possuem qualquer 
garantia para o dia de amanhã 
— os trabalhadores, através da 
sua Comissão, entregaram o caso 
às entidades competentes, que ja 
estão a estudar o problema, pa- 
recendo haver grandes probabili- 
dades da empresa vir a ser na- 
cionalizada. O próprio MEC, co- 
mo um dos principais interessa- 
dos, já se manifestou a favor da 
nacionalização. 

Os trabalhadores têm esperan- 
ça. Confiam no Governo Provisó- 
rio. Têm torça de vontade, fa- 
zem planos, querem contribuir 
para a reconstrução nacional: 
«Precisamos de tantas escolas, há 
tanta gente sem casas; Os pré- 
-fabricados que produzimos de 
boa qualidade. 

Quantos problemas podemos 
ajudar a resolver, E queremos 
trabalhar. 

Vontade não nos falia.» 
Este é mais um dos muitos 

exemplos da grande consciência 
da classe operária, da sua von- 
tade inequívoca de reconstruir 
Portugal. 

Em diversos pontos do país, go de estranho vem aconte- 
a reacção continua a fazer cendo em Valença do Minho, 
das suas. Há hoje quem pen- Até que ponto os factos, in- 
se, tomando os desejos por sólitos, podem constituir um 
realidades ou com outras in- desencadear de deliberado 
tençoer, que o perigo das di- processo reaccionário ou de- 
reitas já não existe vivendo verão ser considerados meras 
o nosso país numa situação atitudes individuais — graves 
em que consolidar as liberda- também, evidentemente — de 
des e reforçar o Estado de- saudosismo fascista, eis o que 
mocrático deixou de ser um às autoridades competentes 
objectivo prioritário. Os fac- interessará averiguar. Porque 
tos demonstram que assim entendemos realmente que as 
não é. E o nosso Parti- referidas autoridades, salvo o 
do tem figurado na primeira devido respeito, podem e de- 
linha dos que se mantêm vi- vem averiguar, 
gilantes e prontamente denun. Até porque a primeira hi- 
ciam as manobras reaccioná- pótese pode não ser absurda, 
rias. Disso são prova os do- Até porque, insistimos, a zo- 
cumentos que a seguir trans- na fronteiriça pode ser a Ju 
crevemos. 

VALENÇA DO MINHO: 
COISAS ESTRANHAS 

A Comissão Distrital de Via- 
na do Castelo do PCP divul- 
gou o seguinte comunicado, 

guiar aberta por onde se es- 
coe inglória e criminosamen- 
te o hercúleo esforço de re- 
construção da Economia Na- 
cional. 

É aliás, relacionado com es- 
se ri soo já denunciado em an- 
terior comunicado do PCP o 
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tlil0 Negligência ou facto agora verificado. Algo Mais. N0 passado dia 28 de De- 

Parece ja nao oferecer dú- zembro foi a CC de Viana do 
vidas a ninguém que pátrio- Castelo do PCP alertada para 
ticamente viva o momento uma tentativa de fuga ilícita 
oohlico nacional de que ai- de capitais que se efectuaria 

nesse mesmo dia pela fron- 
teira de Valença. Democratas 
de Braga, os autores do Avi- 
so, desiocaram-se daquela ci- 
dade a Viana, para esse efei- 
tc. Não agiram levianamente, 
pelo contrário, traziam da- 
dos seguros sob o montante, 
avultado, a passar; hora 
exacta da tentativa; marca e 
matrícula do veículo. 

Como lhe competia, contac- 
tou a OC do PCP o senhor 
comandante la PSP local, ofi- 
cial de repetidamente com- 
provada fidelidade ao MFA e 
seu Programa qu se pronti- 
ficou a acompanhar um ele- 
mento da CC e os autores do 
Aviso a Valença do Minho. 

_E o que seria caricato se 
não fosse pelo menos crimi- 
nosa negligência acontece. O 
veículo, exactamente o vei- 
culo denunciado surge exac- 
tamente à hora indicada. Isso, 
a exactidão desses dois pon- 
tos que deveria constituir 
um aviso oara as autoridades 
aduaneiras a atestar a pos- 
sível veracidade da denún- 
cia, aberta, responsabilizada 
pela presença física dos seus 
autores, nada significou para 

SESSÕES DE ESCLARECIMENTO 

Tomar 
Com a presença de mais de 

duas dezenas de guardas da 
PSP. realizou-se nas instala- 
ções desta Polícia em Tomar 
uma sessão de esclarecimen- 
to do nosso Partido, orienta- 
da oelos camaradas Carlos 
Pinhão e Simões de Sousa, 
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SESSÕES 

E 

COMÍCIOS 

■ Sessão de esclarecimento na escola, às 
HOJE 
CALÇADA (Paredes) 

21 horas. 
USBOA — Sessão de esclarecimento na «Conde Barão», na Av. 24 

de julho, 62, às 18 e 30. 
LISBOA — Sessão de esclarecimento na Caixa de Previdência dos 

SMS de Lisboa — Rua Ccronei Bento Roma, lote 1256, com 
projecção de filmes, às 21. 

SANTA EULÁLIA — Sessão de esclarecimento na Casa do Povo, 
às 21. 

VILA REAL (Bairro de Santa Maria) —Sessão de esclarecimento, 
às 21. 

AMANHÃ 
ABRANTES — Comício, às 21 horas. 
ÁCUAS SANTAS (Maia) —Sessão de esclarecimento na Escola 

Primária de Moufides, às 21 e 30. 
AMADORA — Sessão de esclarecimento no Grupo Recreativo do 

Bairro Janeiro. 
AlLDEIA DAS ELVAS (Aljustrel) —Sessão de esclarecimento, às 2 I. 
AZURÉM (Guimarães) — Sessão de esclarecimento. 
ARCOZELO (Caia) —Sessão de esclarecimento na Escola de Pedra 

Alva. lugar do Corvo, às 21 e 30. 
AMIEIRO (Mor>temor-o-Velho) —Sessão de esclarecimento no 

Salão de Baile, às 21 e 30. 
AREOSA (Porto) —Sessão de esclarecimento no Centro de Tra- 

balho do Partido, às 21 e 30. 
CINFÃES — Sessão de esclarecimento, às 21. 
CRUZ QUEBRADA — Sessão de esclarecimento na Sociedade Cruz- 

-Quebradense, às 21 e 30. 
CUSTÓIAS (Matosinhos) —Sessão de esclarecimento, às 21 e 30. 
EIRAS — Sessão de esclarecimento no Clube Recreativo de Eiras, 

às 21 e 30. 
E]A (Paredes) — Sessão de esclarecimento na escola, às 21. 
GANDRA (S. Cosme, Gondomar) —Sessão de esclarecimento na 

escola, às 21 e 30. 
LAGOA — Comício no cinema, às 21 e 30. 
LAMOSO (Paços de Ferreira) — Sessão de esclarecimento, às 

20 e 30. 
LINDA-A-VELHA — Sessão de esclarecimento na Academia Re- 

creativa, às 21 e 30. 
LISBOA — Sessão de esclarecimento pata engenheiros no IST com 

a presença do camarada Blanqui Teixeira, às 21 e 30. 
LISBOA (Picheleira) —No Clube de Futebol Vitória, às 21 e 30. 
MAFAMUDE (Caia) —Sessão de esclarecimento na Liga de Socor- 

ros Mútuos, às 21 e 30. 0 
PAÇO DE ARCOS — Sessão de esclarecimento nc Cine-Teatro. 

às 21 e 30. 
PORTO (Santo Ildefonso) — Na Escola N." 54, Rua das Musas, 

às 21 e 30. 
S. MARCOS DE ATABUEIRA — Sessão de esclarecimento, às 21. 
SERPfNS — Sessão de esclarecimento na junta de Freguesia, às 

21 e 30. 
VENDA NOVA (Amadora) — Sessão de escl areei mento para os 

trabalhadores da Sorefame e Cometna, às 21 e 30. 
ViLA FRANCA DE XIRA—Sessão de esclarecimento, às 21 e 30 
SÁBADO 
ALBUFEIRA — Comício no cinema, às 16 horas. 
ALFENA — Sessão de esclarecimento na escola primária, às 2 I e 30 
ALFERRAGIDE — Sessão de esclarecimento na Sociedade Amigos 

de Alferragide, às 21 e 30. 
ARAZEDO (Montemor-o-Velho) — Sessão de esclarecimento, às 

' 21 e 30. 
ARDECÃES (Águas Santas, Maia) — Sessão de esclarecimento na 

Escola Primária da Rua do Cristal, às 21 e 30. 
ARRECIADAS (Abrantes) —Sessão de esclarecimento, às 21. 
ALGÉS — Sessão de esclarecimento no Grupo Cénico 1." Acto. 

às 21 e 30. 
AMARANTE — Sessão de esclarecimento no Grémio da Lavoura, 

às 21 e 30. 
AVEIRO — Debate sobre o ensino no ginásio do liceu. 
BAIRRO DE S. JOÃO (Aljustrel) —Sessão de esclarecimento, às 21, 
BRANDOA — Sessão de esclarecimento no Pavilhão Polivalente, 

às 21 e 30. 
CABANAS DE VIRIATO — Sessão de esclarecimento, às 21. 
CABEÇA CORDA (Beja) —Sessão de esclarecimento, às 21. 
CARAMULO — Sessão de esclarecimento, às 21. 
CHAMUSCA — Sessão de esclarecimento, às 21 e 30. 
ESMOJÃES (Anta, Espinho) — Sessão de esclarecimento na escoia 

pnmária, às 21 e 30. 
FEIÕES (Chaves) —Sessão de esclarecimento, às 2). 
FELGUEIRAS (Margaride) —Sessão de esclarecimento na Escola 

do Ciclo Preparatório, às 21 e 30. 
FONTE DA PEDRA (Santarém) —Sessão de esclarecimento, às 21. 
FREIRIZ (Vila Verde) — Sessão de esclarecimento na escola, 

às 21 e 30. 
CALITOS (Barreiro) —Sessão de esclarecimento, às 21. 
CUILHUFE (Paredes) —Sessão de esclarecimento na escola, às 21 
LORDELO (Paredes) —Sessão de esclarecimento na escola, às 2! 
MACIEIRA (Mortágua) —Sessão de esclarecimento, às 20. 
MARINHA GRANDE — Comício comemorativo do 18 de ) aneiro, 

com o camarada Alvaro Cunhal. 
MAZAREFES (Viana do Castelo) — Sessão de esclarecimento, às 

21 e 30. 
MELRE (Gondomar) — Sessão de esclarecimento, às 21 e 30. 
OLIVEIRA DO HOSPITAL — Sessão de esclarecimento no salão dos 

bombeiros, às 21 e 30. 
PALHEIRA (Açafargel —Sessão de esclarecimento, às 21 e 30 
PEDRAS SALGADAS—Sessão de esclarecimento no salão de festas 

do Hotel Universal, às 21. 

• Sessão de esclarecimento, 

Sessão de esclarecimento. 

PENA MAIOR (Paços de Ferreira) — 
às 20 e 30. 

PENICHE — Sessão de esclarecimento. 
PERAFITA (Freixieiro, Matosinhos) — 

ás 21 e 30. 
POMBALINHO (Santarém) —Sessão de esclarecimento • na Casa 

do Povo, às 21. 
PONTE DA BARCA — Sessão de esclarecimento, às 21 e 30. 
PRADO (Santa Maria, Vila Verde) —-Sessão de escl ar èci mento na 

escola, às 21 e 30. 
RIO DE MOINHOS (Aljustrel) —Sessão de esclarecimento, às 21 
SABÓIA (Odemira) —Sessão de esclarecimento, às 21. 
SANTO TIRSO (Ponte Velha) —Sessão de esclarecimento na 

escola, às 21 e 30. 
S. COSME (Gondomar) — Sessão de esclarecimento na escoia de 

Vinhal, às 21 e 30. 
SEIXO (Mira) —Sessão de esclarecimento, às 21 e 30. 
SENDIM (Bragança) —Sessão de esclarecimento, às 21. 
TAPELOS (Soure)" — Sessão de esclarecimento na escola primária, 

ás 21. 
TERCENA Sessão de esclarecimento no Grupo Recreativo da 

Tercena, às 21 e 30. 
TRAVANCAS (Chaves) —Sessão de esclarecimento, ás 21. 

Sessão de esclarecimento, às 21. 

da DOROR. João Costa, da 
Comissão^ Distrital de Santa- 
rém e_ Tomes da Silva, da 
Comissão Concelhia de To- 
mar. 

O camarada Gomes da Sil- 
va. numa breve introdução, 
referi u-se aos objectivos do 
nosso Partido, seguindo-se o 
camarada Simões de Sousa, 
que falou sobre a «barreira 
de gelo» que o fascismo er- 
gueu entre a oopulaçâo e as 
fo-ças militarizadas. 

O camarada Carlos Pinhão 
acentuou, na sua intervenção, 
que, sendo a grande maioria 
dos guardas oriundos do sec- 
tor trabalhador, nunca pode- 
riam ser contra a vontade do 
povo trabalhador. 

Seguiu-se um animado de- 
bate que versou o socialismo 
na URSS algumas posições 
do nosso Partido e problemas 
dos pequenos e médios cam- 
poneses. 

Leiria 
Também em Leiria,.e com a 

presença de cerca de 90 agen- 
tes, ó nosso Partido realizou, 
a convite do novo comandan- 
te distrital, major Anjos Mar- 
tins, uma sessão de esclareci- 
mento para a PSP e na qual 
estiveram presentes os cama- 
radas Osvaldo Castro c Fran- 
cisco Lancinha, da DOROR, 
José Augusto Esteves da 
Comissão Distrital de Leiria, 
e Ana Maria, de Leiria. 

Estabeleceu-se animado diá- 
logo, tendo as perguntas in- 
cid!do sobre religião, habita- 
ção nos países socialistas TRINDADE (Beja,    . _ .   

VENDA DO PINHEIRO (Mafra) —Sessão de esclarecimento, às problemas da terra e dos pe- 
21 e 30. quenos agricultores. 

VILA REAL — Sessão de esclarecimento com projecção de filmes Marinha Grande 
sobre países socialistas no salão dos bombeiros, às 21 e 30. 

VILARINHO (Lousã) —Sessão de esclarecimento na escola pn 
mária, às 20 e 30. 

DOMINGO 
A DOS FERNANDOS 

às 16 horas. 
(Almodôvar) —Sessão de esclarecimento. 

Integrada nas comemora- 
ções da Insurreição de 18 de 
Janeiro de 1934, realizou-se 
uma sessão de esclarecimen- 
to na «Ordem», com a presen- 
ça do camarada Pedro Soares 
do Comité Central do nosso 

ALDEIA DAS AMOREIRAS (Odemira) —Sessão de esclarecimento. Partido. Estiveram ainda pre- 
sentes os camaradas Osvaldo 
Castro, da DOROR, Ilídio For. 
tunaío e Júlio Salvador, da 
Comissão Concelhia da Mari- 
nha Grande além de sobrevi- 
ventes do 18 de Janeiro. Pre- 
sentes perto de 1000 pessoas. 

O camarada Pedro Soares 
invocou o significado do 18 
de Janeiro e fez uma análise 
do momento nolítico e prin- 
cipais pontos do nrograma do 
PCP. 

Beja 
Com a assistência de cerca 

de 2000 pessoas realizou-se no 

às 15. 
ATOUCUIA DA BALEIA (Peniche) —Sessão de esclarecimento. 
ARGANIL—Sessão de esclarecimento na Casa do Povo, às 16. 
BORBA (Évora) —Sessão de esclarecimento no pavilhão gimno- 

desportivo, às 16. 
CAMBEDO DE ARRAIA (Chaves) — Sessão de esclarecimento, 

às 15 e 30. 
CARRAGOSA (Bragança) —Sessão de esclarecimento, às 15. 
CASTRO DE AIRE — Sessão de esclarecimento, às 16. 
COVA DO VAPOR — Sessão de esclarecimento, às 15. . 
COLOS (Odemira) —Sessão de esclarecimento, às 18. 
CREIXOMIL (Barcelos) —Sessão de esclarecimento na escola, 

às 15. 
CROCA (Paredes) —Sessão de esclarecimento na escola primária, 

às 21. 
DECRACIA (Soure) —Sessão de esclarecimento na escola primária, 

às 14 e 30. 

Sessão de esclarecimento na colectividade. 

FERREIRA DE CAPELINS (Alandroal) — Sessão de esclarecimento ginásio do Liceu de Beja. or- 
i- -- ganizada pela célula dos me- 

talúrgicos da cidade, uma 
sessão de esclarecimento ver- 
sando sobre a situação nacio- 
nal actua! e a política do Par- 
tido. 

Várias questões foram colo- 
cadas pelos assistentes permi- 
tindo aprofundar algumas 
passagens da intevenção de 
abertura, proferida pelo direc- 
tor do -Avante!», que, junta- 
mente com os camaradas Ma- 
ria Piedade Morgadinho e An- 
tónio Goncalves, la Direcção 
Regional do Alentejo e Algar, 
ve, responderam às perguntas 
feitas. 

Alverca 
Organizada pela célula do 

PCP da Argibay realizou-se na 
sala de risco dos estaleiros 
da empresa, com a presen 
ça de 150 onerários uma ses- 
são de esclarecimento sobre 
alguns aspectos da situação 
nacional e a nolítica do Par- 
tido j ainda sobre os princí- 
pios que regera a organiza- 
ção do PCP. Úm animado diá- 
logo se estabeleceu entre a 
assistência e o director do 
«Avante!», que fez a interven 
ção inicial. 

na escola, às 16, 
FOROS DA BRANCA 

às 15. 
FRANCE (Chaves) —Sessão de esclarecimento, às 15 e 30. 
GATÕES (Montemor-o-Velho) — Sessão de esclarecimento no 

Clube Catonense. 
MARTIM (Barcelos) —Sessão de esclarecirpento, às 15. 
MATOSINHOS-—Sessão de esclarecimento na escota de Sendim, 

às 21 e 30. 
MIRANDA DO CORVO— Sessão de esclarecimento nos bombeiros, 

às 17. 
MOIMENTA (Vinhais) — Sessão de esclarecimento, às 20 e 30. 
MONDIM DE BASTO-—Sessão de esclarecimento, às 21. 
MORA — Comício, às 15. 
PEDREIRA (Felgueiras) —Escola velha, ás 16 
PIAS — Sessão de esclarecimento, às 15 e 30. 
RELÍQUIAS — Sessão de esclarecimento, às 21. 
S CRISTÓVÃO DO SELHO (Guimarães) —Sessão de esclareci 

mento na escola, às 10. 
S. MATEUS (Vila Nova de Famalicão) — Sessão de esclarecimento 

na escola, às 10. 
SEPULIDE (Paredes) —Sessão de esclarecimento na escola, às 15 
TORNEIROS (Vila Real) — Sessão de esclarecimento na escola, 

às 10 e 30. 
TRAFARIA — Sessão de esclarecimento no café do st Adrião, 
TREZOI (Mortágua) —Sessão de esclarecimento, às 17. 
VILA POUCA DE AGUIAR — Sessão de esclarecimento no cine- 

-teatro, com orojeccão de filmes sobre países socialistas, às 
21 e 30. 

VILELA SECA (Chaves) — Sessão de esclarecimento, às 21. 

SECUNDA-FEIRA 
OLHÃO—Comício no cinema, às 2) e 30. 
PÓVOA DE S. MIGUEL (Moura) —Sessão de esclarecimento, às 

20 e 30. 

TERCA-FEIRA Por outro lado, promovida 
pela Comissão de Freguesia 

BEIRE (Paredes) —Sessão de esclarecimento na escola, às 21 horas, de Alverca do PCP realizou- 
PINHÃO (Alijó) —Sessão de esclarecimento na Casa do Povo, -se no salão da Casa do Po- 
às 21 e 30. 

QUA.RTA-FEIRA 
EVEDAL — Sessão de esclarecimento na Casa do Povo, às 20 horas. 
PORTO — Sessão de esclarecimento para os trabalhadores da 

Comec (ex-Corbat), às 18. 
SANFINS (Paços de Ferreira) — Sessac de esclarecimento, às 

20 e 30. 

vo de Arcena, com a partici- 
pação de meio milhar de pes- 
soas, uma sessão de esclareci- 
mento. Depois duma interven- 
ção inicial do director do 
«Avante!» seguiu-se um vivo 
debate com a assistência so- 
bre várias questões da actua- 

liuaae política nacional e a 
posição do PCP. 

Coimbra 
Com a participação de mais 

de 230 pessoas, realizou-se, 
no Centro de Trabalho do 
Partido, uma sessão de escla- 
recimento dirigida aos enfer- 
meiros de Coimbra. Os cama- 
radas Vital Moreira. Rui Clí- 
maco e Margarida Bento fa- 
laram sobre o papel desem- 
penhado pelo PCP na luta 
contra o fascismo e na linha 
de orientação defendida para 
a consolidação da democra- 
cia em Portugal, após o que 
se abriu animado e provei- 
toso diálogo. Diferenças entre 
socialismo e comunismo a 
\ ida numa sociedade socia- 
lista, papel aí desempenhado 
pelos sindicatos e a concep- 
ção de saúde nessas socieda- 
des, foram alguns dos princi- 
pais problemas debatidos. 

S. Paulo de Frades 
O pioblcma da Reforma 

Agrária foi tema principal da 
sessão realizada no passado 
dia 4, por iniciativa da Co- 
missão Concelhia de Coimbra, 
tendo assumido especial inte- 
resse o debate quanto ao pro- 
blema dos baldios, particular- 
mente sentido na freguesia. 

Reveles — Abrunheira 
Na sessão realizada no pas- 

sado dia 5, em que participa- 
ram mais de 250 pessoas, 
após uma exposição sumária' 
sobre a história do PCP, seu 
Programa e objectivos teve 
lugar um proveitoso debate 
acompanhado com manifesto 
interesse pela população. 

Nelas 
Com a parlicipação de dois 

camaradas da Organização 
Distrital de Coimbra e um 
camarada de Nelas, membro 
da Comissão Administrativa 
da Câmara locai, realizou-se 
a primeira sessão do PCP 
naquela vila, a que assistiram 
com vivo interesse cerca de 
400 pessoas Após uma inter- 
venção inicial sobre os objec- 
tivos fundamentais e pontos 
específicos do Programa do 
PCP, iniciou-se entusiástico 
debate. Foram abordados di- 
versos problemas sendo de 
destacar o interesse suscitado 
pelo problema da emigração 
que muito afecta aquela re- 
gião. Dado o grande entusias- 
mo das pessoas, um provoca- 
dor resolveu referir-se ao «im- 
perialismo russo». Depois da 
mesa ter esclarecido de for- 
ma ciara e inequívoca, a as- 
sembleia reagiu expulsando 
o provocador 

Vousela 
Realizou-se uma sessão de 

esclarecimento em que parti- 
ciparam 200 pessoas, na sua 
maioria pequenos agriculto- 
res e trabalhadores Úma ten. 
tativa de boicote nor parte 
de um membro da ex-ANP foi 
prontamente impedida peia 
assistência, 

Cesar —Oliveira 
de Azeméis 

Realizou-se uma sessão com 
cerca de 300 pessoas que, da 
frieza que toda a campanha 
anticomunista local motivava 
passaram a uma participação 
entusiástica que se prolongou 
oara além da sessão com dis- 
cussões sobre o PCP e oro 
blemas locais. 

Outras sessões 
fara além destas realiza 

ram-se ainda outras sessões 
em Seixo (Montemor-o-Ve 
iho); Lamego; Penalva do 
Castelo; Vila Nova de Paiva: 
Alcafache (Viseu); Figueiró 
do Campo; Ançã; S, Salvador 
(Viseu); Passos de Vilarigues 
(Vouzela); Vouzela; Figueira 
de Castelo Rodrigo; Almeida; 
Lugar da Marinha (Ovar); 
Maceda; Arada: Esmoriz; S. 
Vicente; Bobadela; Famali- 
cão; Vengada (Vila da Feira); 
Sanfins; Hospital de S. João. 
to; Agueda; Alpedriz; Viana 
do Alentejo; Moscavide;; etc. 

o senhor directo- da Alfânde- 
ga de Valença que se limi- 
tou a ordenar uma busca ro- 
tineira, autenticamente a «voii 
d'oiseau». 

Quando se pensa no verda- 
deiro delírio com que por ve- 
zes se desmantela um carro 
na busca de uma inocente 
garrafa de... azeite! 

E assim, na presença de pa- 
triotas defraudadas no seu 
zelo e de um digno oficial, im- 
potente para agir por se si- 
tuar o assunto fora da esfe- 
ra da sua competência, foi 
dada ordem ao veículo para 
seguir. Rumo à Espanha. Em 
paz. 

Isto, repete-se, quando se 
denunciava abertamente um 
acto delituoso a praticar por 
pessoas — que se nomearam 
— num veículo — que apare- 
reu — a uma hora — que 
Se cumpriu. 

Quantas tentativas mais 
ignoradas, se terão efectua- 
do com seguro êxito, antes? 
E depois E agora mesmo? 

Na realidade interessaria 
e muito que as autorida- 
des competentes averiguas- 
sem porquê. 

S. GIÃO; INTIMIDAÇÕES 
E AGRESSÕES 

Nas Beiras, factos de outro 
género também se têm regis- 
tado. De um deles nos fala 
o documento que passamos a 
transcrever; 

A Comissão Concelhia de 
Oliveira de Hospital do Par- 
tido Comunista Português de- 
nuncia publicamente a ocor- 
rência de certos factos pas- 
sados na freguesia de São 
Gião como verdadeiros aten- 
tados das liberdades democrá- 
ticas instauradas depois de 
25 de Abril, e que contrariam 
o Programa e o espírito do 
Movimento das Forças Arma- 
das. 

O camarada Abílio Martins 
dos Santos que se encontrava 
temporariamente neste con- 
celho, distribuiu a algumas 
pessoas da sua freguesia pan- 
fletos editados pelo Partido 
Comunista Português, que 
versavam assuntos relacio- 
nados com a recente prisão 
de alguns conhecimentos ca- 
pitalistas e um outro sobre 
recenseamento. 

Algumas das pessoas que se 
juntaram para receber os re- 
feridos manifestos insultaram 
e ameaçaram de espancamen- 
to o camarada Abílio dos 
Santos. Nestas cenas de inti- 
midação destacaram - se os 
srs. José Fradique, António 
Moleiro, barbeiro qu€ tentou 
voltar o carro do lesado, e 
António Moita, agricultor, que 
lançou a mão ao pescoço do 
nosso camarada. Entretanto, 
o presidente da Junta de Fre- 
guesia de São Gião sr. Boa- 
ventura, a quem foram distri- 
buídos também os referidos 
manifestos, rasgou-os imedia- 
tamente à frente dos circuns- 
tantes assumindo ares de os- 
tensiva provocação, exemplo 
que foi seguido por algumas 
pessoas. Destacamos a atitu- 
de do nosso camarada que 
não reagiu a estas indlgnifi- 
cantes cenas. Não ficaram 
por^ aqui as manobras de in- 
timidação destes provocado- 
res. 

No dia seguinte. 23 do cor- 
rente, quando de manhã, Abí- 
lio dos Santos se dirigia para 
o seu automóvel encoatrou-o 
com os quatro pneus total- 
mente esfaqueados. Comuni- 
cou o sucedido ao posto da 
GNR de Oliveira do Hospital 
que tomou conta de todos os 
factos ocorridos. 

A Comissão Concelhia de 
Oliveira do Hospital do Par- 
tido Comunista Português 
não pode deixar passar acon- 
tecimentos como estes em 
claro aos olhos das popula- 
ções. Quem, à boa maneira 
do fascismo, intimida e ten- 
ta impedir a acção de demo- 
cratização das forças demo- 
cráticas mais consequentes, 
como o Partido Comunista 
Português, não pode de ma- 
neira nenhuma identificar-se 
com o 25 de Abril, com o 
processo revolucionário em 
curso, com os anseios de li- 
bertação do povo português. 

Quem desta forma atacou 
os comunistas, não pretende 
virar-se apenas contra nós, 
mas contra 'odas as corren- 
tes de opinião democráticas 
empenhadas ia renovação do 
nosso país. 

Quem como o presidente 
de uma Juntr de Freguesia 
de São Gião actua e se com- 
porta como e : os PIDES e os 
LEGIONÁRIOS actuavam, es- 
tá forçosamente ao serviço 
da contra-revolução. 

O Partido Comunista Portu 
guês não pode deixar de aler- 
tar as populações para que 
não se deixem intimidar com 
semelhantes uanobras. Só a 
unidadv do povo com o Mo- 
vimento^ das Forças Armadas, 
só a unidade de acção de to- 
das as forças democráticas 
poderá libertar Portugal 
de todos os vestígios de 
fascismo que ainda exis 
tem. Por isso o combate e o 
isolamento da reacção, expri 
ma ela as formas qu.- expri- 
mir e venha ela donde vier, é 
uma tarefa urgente não ape- 
nas dos comunistas mas de 
todos os verdadeiros demo- 
cratas interessados na defe- 
sa e alargamento das liber- 
dades conquistadas. Por isso, 

o sauearneato das autarquias 
locais é tarefa indispensável 
de todos os portugueses 
verdadeiramente identificados 
cora a revolução de Abril. 

VISEU: A SITUAÇÃO 
NA INTENDÊNCIA 

PECUÁRIA... 
Pe.o seu lado. a Comissão 

Concelhia de Viseu do nos- 
so Partido, em dois comuni- 
cados, refere-se a outros tan- 
tos problemas que estão a 
afectar o processo de demo- 
cratização no distrito. Afir- 
ma o primeiro: 

1 — O Partido Comunista 
Português, te.n vindo cons- 
tantemente a alertar os tra- 
balhadores e as massas po- 
pulares^ a manterem activa 
vigilância com vista a dar 
uma larga e aberta colabora- 
ção à actividade do Governo 
Provisório e do MFA. 

Para a construção de um 
Portugal democrático é im- 
prescindível o saneamento 
das instituições, em que se 
apoiavam a grande burguesia 
monopolista para oprimir e 
explorar os trabalhadores 
portugueses. 

2"— No distrito de Viseu, a 
situação no que respeita a sa- 
neamento é deveras alarman- 
te. pois, está por realizar em 
grande parte dos organismos 
existentes, como é o caso da 
Intendência Pecuária de Vi- 
seu onde está dando origem 
a problemas-graves que con- 
tinuam a ser detectados por 
trabalhadores da mesma. 
De facto, nesta instituição pú- 
blica, -ontinuam à frente dos 
destinos da mesma, indiví- 
duos comprometidos cora o 
regime anterior dispostos a 
não colaborarem com a nova 
situação dando origem à 
continuação de uma série de 
graves irregularidades a que 
estavam habituados a come- 
ter durante o regime fascista. 

3 — Impõe-se um rápido in- 
quérito a todas as anomalias 
por estes indivíduos, pois o 
clima existente entre os tra- 
balhadores é de medo e in- 
segurança < mr poderem ser 
despedidos, dado que sabem 
de mais) que não ajuda a uma 
actuação como seria de dese- 
jar da parte destes, denun- 
ciando publicamente os acon. 
(ecimentos. 

4 — Estas situações não po- 
dem continuar a existir. O 
PCP apela para os trabalha- 
dores. as massas populares e 
todas as organizações demo- 
cráticas a unirem os seus es- 
forços no sentido que casos 
como este, sejam denuncia- 
dos, para que se possa fazer 
u: saneamento rápido em 
todo o distrito, condição es- 
sencial para o êxito do pro- 
cesso democrático em curso 
no nosso país. 

E A ELEIÇÃO DAS GOMIS- 
SÕES CONCELHIAS DOS 
PROFESSORES PRIMÁ- 

RIOS 
Afirma-se no outro comuni- 

cado dos nosso': camaradas 
de Viseu: 

1 — Constitui o saneamento 
factor fundamental para o 
êxito do processo de demo- 
cratização em curso no nosso 
país. Toma-se cada vez mais 
imperioso intensificá-lo quer 
a nível de estruturas, quer a 
nível de indivíduos. 

2 — Numa actividade tão 
responsável como a do En- 
sino 'rimário desprezado 
completa e propositadamente 
pelo regime fascista temos 
que assegurar homens hones- 
tos perfeitamente identifica- 
dos con o processo democrá- 
tico em curso e de modo ne- 
nhum altamente compromer 
dos com o regime deposto. 

3 — Tendo-se realizado no 
passado dia 18 de Dezembro 
de 1974, eleições para a Comis- 
são de Gestão Democrática da 
Delegação Escolar do Conce- 
lho de Viseu com - ista a cons- 
tituir-se através dessa eleição 
uma comissão composta de 
nessoas dispostas a trabalha- 
rem nos novos moldes cria- 
dos após o 25 de Abril, viu-se 
ganhar as eleições uma lista 
encabeçada nor alguns indiví- 
duos que sempre foram fiéis 

• servidores do fascismo e sem- 
pre contribuíram para que o 
obscurantismo e a ignorân- 
cia servissem da melhor for- 
ma os interesses do capital 
e de todos aqueles interes 
dos na exploração e opres- 
sãc do povo nortuguês ao 
longo dos 48 anos de regime 
T-.scista. 

4 — Todos os professores 
conscientes organizações de" 
mocráticas e pais dos alunos, 
devem condenar energicamen- 
te e nao permitir por todos 
os meios ao seu alcance que 
la' comissão eleita por indi- 
víduos que de modo nenhum 
estão preoarados para uma 
votação livre e democrática 
e que teimosamente conti- 
nuam avarrados a conceitos 
caciqueiros. possa continuar 
à rrenf. dos destinos do en- 
sino nrimário no concelho. 

— O PCP considera que 
aconterimentos como este, 
devem ser denunciados por 
todas as organizações demo- 
cráticas e tomadas medidas 
n a r a que acontecimentos 
cpmo este não possam repe- 
tir-se pelo que representam 
de atentório contra a de""- 
cracia. 
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Proletários de todos os países, UNI-VOS! 
nacional 

• No dia 9, o cardeal-patriarca de Lisboa visitou em São Bento 
o primeiro-minisíro, br gadeiro Vasco Gonçalves. Trata-se da 
primeira visita efectuada peio cardeal ao chefe do Governo. 

• O problema dos exames de condução, relacionado com toda a 
questão do trânsito e da circulação rodoviária, foi objecto de 
dois decretos do ministério do Equipamento Social e do Am- 
biente. Os textos legais prevém a construção de um centro 
para os exames de condução que possa assegurar uma maior 
eíiciência nos resultados necessários à obtenção da carta. 

• A Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna foi 
autorizada, por decreto, a efectuar as despesas emergentes da 
preparação e realização do próximo acto eleitoral para a cons- 
tituição da Assembleia Constituinte, «dentro das verbas inscritas 
para o efeito no orçamento em curso e no próximo ano econó- 
mico de 1975 do respectivo Ministério, sem precedência de 
quaisquer formalidades, incluindo o «visto» do Tribunal de 
Contas». 

• Os trabalhadores de duas tipografias (Elo - Publicidade, Artes 
Gráficas, Lda. e a Tipografia Silvas) recusaram proceder à 
execução de um livro do general Galvão de Melo, encomendado 
pela Portugália Editora. O referido livro fora anunciado  
juntamente com uma biografia daquelq ex-membro da JSN  
ho boletim daquela editora que incluía a entrevista com o bri- 
gadeiro Saraiva de Carvalho e em que se denunciavam toma- 
das de posição, acerca de Moçambique, do general Spínola. 

• No seguimento de certa polémica, demitiram-se dois elementos 
da Comissão Ministerial de Saneamento e Reclassificação do 
MEC, dr. Mário Dionísio e prof. Torre de Assunção. Ambos 
apontaram as dificuldades de proceder a um saneamento apenas 
na base dos diplomas legais existentes acerca do assunto. Não 
obstante o facto de ambos se encontrarem a trabalhar numa 
estrutura que permitiria uma maior colaboração crítica e a 
participação na resolução das limitações legais ao saneamento, 
preferiram demitir-se privando o MEC e o Governo Provisório 
da sua colaboração. O prof. Torre de Assunção invocou motivos 
de saúde. O dr. Mário Dionísio não. 

• Foi cnado por Decreto-Lei o Gabinete Coordenador para a 
Cooperação que funcionará adstrito è Presidência do Conselho. 
O gabinete terá como funções o apoio consultivo a todas as 
iniciativas ligadas com a cooperação entre Portugal e outros 
estados de língua portuguesa. Nomeados pelo Presidente da 
Republica, os membros do Gabinete terão um importante pa- 
pel na análise das relações de cooperação entre o nossso país 
e as ex-colónias portuguesas, dentro do espírito de cooperação 
definido pelo Programa do MFA. 

• Prosseguindo o alargamento do MFA a todos os sectores das 
Forças Armadas, manifesta-se grande actividade na classe de 
sargentos. Os sargentos da Força Aérea reuniram-se em plená- 
rio na passada segunda-feira, debruçando-se sobre vários aspec- 
tos concretos da sua situação e manifestando o seu inteiro 
apoio ao processo de democratização do País. 

• O Ministério dos Negócios Estrangeiros divulgou no dia 9 de 
de Janeiro um comunicado que incluía o texto de um acordo 
cultural e científico celebrado entre Portugal e a Roménia. O 
referido acordo abrange vários sectores de actividade—ensino, 
artes plásticas, investigação científica, informação — e prevê vá- 
rias medidas concretas — bolsas de estudo, equivalência de tí- 

tulos universitários, visitas, etc. 

• O passaporte de emigrante, medida repressiva do fascismo que 
criou durante largos anos situações injustas a milhares de por- 
tugueses, foi finalmente extinto por decreto da secretaria de 
Estado da Emigração. 

• Foi prorrogado até 31 de Março o regime de incentivos fiscais 
na aquisição de casas. 

• Foi criado o Conselho Consultivo de Crédito que se destina a 
colaborar com o Governo e com o Banco de Portugal no es- 
tudo de medidas relacionadas com o funcionamento do sistema 
bancário. Os trabalhadores encontram-se significativamente re- 
presentados no novo organismo através dos presidentes dos 
sindicatos de bancários. 

• O ministro Costa Martins conferiu, posse aos directores-gerais 
do Trabalho e das Relações Colectivas do Trabalho, respecti- 
vamente, drs. Joaquim Penha e José Barros de Moura, e, ainda, 
ao inspector-geral do Trabalho, dr. Joaquim Correia. 

• Em seguimento do encontro havido entre o ministro da Justiça 
e o núncio apostólico, no dia 2 do corrente, no qual, entre 
outros assuntos, se tratou da revisão da Concordata, o pro- 
curador-geral da República des!ocar-se-á a Roma na próxima 
semana, a fim de ser recebido pelo órgãos competentes da 
Santa Sé. 

• Segundo informações das agências noticiosas, o Governo da 
República Popular da China declarou que «acolheu favoravel- 
mente» a declaração do Governo português acerca da soberania 
da República Popular sobre a ilha Formosa, acrescentando-se 
que «existe, ainda, uma diferença entre a atitude do Governo 
português e a posição consequente do Governo chinês quanto 
ao problema de Macau». 

• Foi determinada a instauração de um inquérito às condições 
de trabalho dos controladores aéreos do aeroporto de Lisboa, 
após uma tomada de posição daqueles trabalhadores. 

• Integrado num conjunto de acções contra a criminalidade, c 
COPCON desencadeou uma operação no bairro do Casal Ven- 
toso para detecção de indivíduos implicados em acções crimi- 
nosas comuns. A acção foi extremamente bem acolhida pela 
população que dispensou aos soldados participantes toda a 
colaboração e manifestou a sua concordância pela intervenção, 
uma vez que os habitantes da zona se encontram entre os 
principais atingidos pelos marginais que se acoitam no bairro. 

• Foi aposentado compulsivamente o eng. José Estêvão Abran- 
ches C. do Canto Moniz, inspector-chefe de Obras Públicas do 
Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes. 

• Reuniu em Lisboa o Secretariado Nacional das Autarquias Lo- 
cais que tomou várias decisões relativamente ao incentivar de 
contactos das autarquias com outras estruturas, nomeadamente 
a Intersindical. Reunir-se-á em breve a Comissão Nacional que 
tomará decisões definitivas acerca do local de realização do 
anunciado Congresso das Autarquias Locais. 

• Foi distribuído o n.0 3 do Boletim da Associação Portuguesa 
de Escritores, que inclui materiais acerca dos projectos de acti- 
vidade daquela associação, entre os quais se conta a realiza- 
ção de um Encontro Internacional de Poesia em Lisboa. 

• A fim de estudar aspectos relacionados com o incremento das 
relações de Portugal com a UNESCO, encontra-se em Lisboa o 
director do Departamento das Relações com os Estados Mem- 
bros daquele organismo internacional. 

• Foi anunciada a próxima reabertura da Bolsa de Lisboa. A me- 
dida enquadra-se no esforço do normalização da vida econó- 
mica, mas os moldes especulativos que caracterizaram a vida 
da Bolsa nos últimos tempos do fascismo têm determinado 
grande prudência do Governo Provisório a fim de que estas 
medidas não venham a constituir elemento perturbador da es- 
tratégia antimonopolista adoptada pelo Programa do MFA. 

• A Academia de Ciências de Lisboa reuniu a semana passada 
em sessão plenária. Discutiram-se os dois séculos de história 
da instituição e a sua situação quanto ao futuro. A ver vamos. 
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independências e saneamentos 

no Ministério da Justiça 

O Ministério da Justiça divulgou no dia 9 um comunicado em que 
tenta responder às críticas de diversos sindicatos e organizações políticas 
à decisão judicial de libertar alguns do capitalistas detidos em 13 de De- 
zembro. 

Afirma o comunicado que «entende este Ministério não dever silen- 
ciar frente àquela série de intervenções que, pelos seus termos, são lesi- 
vas da dignificação e independência dos tribunais, que o Programa do Mo- 
vimento das Forças Armadas consignou como um dos seus imediatos e 
essenciais objectivos. Não está em causa a justeza ou o rigor da decião 
proferida, da qual, aliás, o Ministério Público, como representante do Es- 
tado, logo recorreu; o que importa salvaguardar é a independência com 
que as decisões judiciais devem ser proferidas, dentro de um clima de 
serenidade, isenção e objectividade». 

E prossegue; 
É manifesto que as decisões dos tribunais não estão isentas de crítica. 

Só que tal crítica se deve processar de modo a não colidir com a indepen- 
dência e dignificação judiciárias que o Programa do Movimento das Forças 
Armadas, programa político do Governo e Carta Constitucional do Povo 
Português, consagrou e que cumpre agora ao Governo Provisório no seu 
conjunto reforçar e renovar em termos democráticos. 

«O Ministério da Justiça, na qualidade de representante do Executivo 
no domínio da Justiça Civil, assegurará, neste sector, o integral cumpri- 
mento daquelas directivas constitucionais, indispensáveis à instauração de 
uma verdadeira ordem democrática em Portugal.» 

Por outro lado, no dia anterior, o Ministério da Justiça divulgara um 
outro comunicado sobre o saneamento naquele sector e em que se afir- 
ma nomeadamente: 

«Vários órgãos de comunicação social têm ultimamente feito eco de 
comentários ao processo de saneamento do funcionalismo dependente do 
Ministério da Justiça, apodando-o alguns de demasiado tímido e manifes- 
tando outros perplexidade por oito meses após o 25 de Abril, continuarem 
no exercício de funções juízes que serviram nos tribunais Plenários. 

Com vista a um integral esclarecimento da matéria e em ordem 
a um rigoroso conhecimento dos factos, tem-se por bem trazer ao domínio 
público o seguinte: 

a) Na sequência do Decreto-Lei n." 277/74 e do Decreto n.c 366/74, 
foram até à presente data instaurados pela comissão deste Ministério 
para o saneamento e reclassificação 57 processos, havendo sido suspensos 
24 funcionários, transferidos 4, aposentados compulsivamente 7 e demiti- 
dos 2. 

b) Deve salientar-se que o artigo 9° do Decreto-Lei n.0 277/74, de 
25 de Junho, garantiu, nos termos da lei, a natureza vitalícia e a ina- 
movibilidade dos juízes dos tribunais ordinários em efectivação de fun- 
ções, razão pela qual, quanto aos juízes que ness asituação se encon- 
tram, está o ministro da Justiça impossibilitado de actuar, bem como a 
própria Comissão Ministerial para o Saneamento e Reclassificação. 

A situação daqueles juízes, enquanto não for alterada a lei que dis- 
ciplina o saneamento — e em breve assim virá a acontecer —, só pode 
ser objecto de apreciação disciplinar por parte do Conselho Superior Ju- 
diciário, órgão ao qual compete velar pela disciplina da magistratura ju- 
dicial e sobre o qual o ministro da Justiça nenhuma tutela exerce nem 
pretende exercer.» 

As intervenções públicas do actual ministro da Justiça, dr. Salga- 
do Zenha, caracterizaram-se, nos últimos tempos, pela defesa de alguns 
princípios jurídicos bastante curiosos, entre os quais se destacou a 
ramalhuda conclusão de que a unidade sindical é anticonstituicional. 
Estes dois comunicados produzidos pelo seu Ministério não podem 
deixar de causar algumas apreensões pela» concepções formalistas 
que a eles presidem — sendo licito concluir que as mesmas concep- 
ções presidirão a todo o trabalho do Ministério, 

Afirma-se nos comunicados que a dignificação da magistratura 
faz parte do programa do MFA e daqui se tiram conclusões extrava- 
gantes. Acontece qúe o poder judiciário faz parte da estrutura do 
aparelho de Estado, conclui um dos seus elementos repressivos. O 
aparelho judiciário do Estado fascista não é obviamente igual ao apa- 
relho judiciário do Estado democrático; não é igual nas estruturas, 
não é igual nos métodos, não é igual nas pessoas. Quando o Progra- 
ma do MFA defende a dignificação e independência da magistratura, 
refere-se (como elementarmente se conclui) à edificação de um po- 
der judicial democrático que por ser democrático será dignificado e 
ao qual será assegurada a independência. O objectivo do Programa 
do MFA não é a «dignificação» ou a «independência» do aparelho 
judiciário fascista! Não parece que as Forças Armadas que derruba- 
ram o fascismo e a forças democráticas que contra ele lutaram este- 
jam interessadas em assegurar a «dignificação» e a «independência» 
dos juízes que de braço dado com a PIDE/DGS condenaram milha- 
res de democratas nos tribunais plenários ou com os acusadores pú- 
licos que rotularam de criminosos os portugueses que se bateram con- 
tra a opressão e a exploração. 

O Ministéério da Justiça vem declarar que está disposto a fazer 
intransigentemente aquilo que ninguém lhe pede e declara que não 
tem meios legais para fazer o que se lhe exige. É estranho. O Gover- 
no Provisório também não tinha meios legais para iniciar a democra- 
tização de Portugal — e criou-os. 

Não é com formalismos, piruetas legais, que se assegurará a digni- 
dade e independência da magistratura, não é pretendendo dignificar 
pessoas e sistemas que se desacreditaram durante 50 anos de fas- 
cismo que se dignificará a magistratura. É pelo contrário, atalhando 
definitivamente pelo saneamento e criando um poder judicial mais 
interessado em servir o Povo e a Liberdade e menos preocupação com 
o respeito peias leis fascistas. 

Gestão democrática nas escolas 
A Assembleia de Escola, o Conselho Directivo e os Conselhos Peda- 

gógico e Científico são os órgãos de gestão, institucionalizados por um 
decreto-lei do Ministério da Educação e Cultura, nas escolas do ensino 
superior. 

A Assembleia de Escola será constituída pelos docentes e investigado- 
res não docentes, estudantes e funcionários (técnicos, auxiliares e adminis- 
trativos) e cafae-lhe estabelecer as bases gerais da acção cultural, cientí- 
fica e pedagógica da escola, além da apreciação do relatório anual do 
Conselho Directivo. 

De acordo com o decreto-lei, as deliberações da Assembleia de Escola 
são tomadas por maioria dos votos expressos, dispondo cada corpo — pro- 
fessores, estudantes e funcionários — do direito de voto, cuja deliberação 
deverá ser tomada em assembleia de corpo, expressamente convocada para 
o efeito, devendo a proposta de voto obter dois terços de votos favoráveis. 

Entretanto, através de um documento distribuído aos sindicatos dos 
professores, o Ministério da Educação e Cultura considera prioritária a 
remuneração do professorado, devendo as conversações iniciar-se ainda no 
presente mês de Janeiro. 

«Operação Nortada» 

e o renascer da liberdade 
O clima reaccionário, de medo e opressão, que há longos anos se 

vive no distrito de Bragança, onde a liberdade conquistada em 25 de 
Abril ainda mal parece ter chegado, começa finalmente a ser derrubado 
e a dar lugar à consciencialização de um povo que ensaia os primeiros pas- 
sos no caminho da democracia. 

Este despertar para a nova realidade portuguesa é já sem dúvida um 
fruto da acção desenvolvida pelos militares da «Operação Nortada», que 
tiveram a coragem de alertar as populações contra o reaccionarismo da 
região. 

Com efeito, apesar de já há algumas semanas «andar no ar» um senti- 
mento de insatisfação no seio estudantil brigantino, só depois da presença 
dos militares os jovens parecem ter acordado, tomando medidas concretas 
que levem à concretização da exigência expressa pela maioria esmagadora 
da população escolar: o saneamento imediato de dois professores, a quem 
acusam de terem estado ligados a organizações fascistas. 

Assim, em plenário realizado no salão de festas do liceu de Bragança, 
foi decidido por maioria o boicote às aulas dos referidos professores — 
Fernando Subtil e Ângelo Patrício. 

Paralelamente, encarregados de educação e professores tomam po- 
sição de apoio aos jovens estudantes e constituem-se em comissão, numa 
reunião realizada no passado domingo. 

Ao mesmo tempo, uma onda antifascista parece invadir a região e 
começam a ser conhecidos outros nomes de pessoas que estiveram com- 
prometidas com o fascismo. Para além dos dois professores já referidos, 
a permanência do prof. Alberto Eugénio Vaz Pires como director do distrito 
escolar está a suscitar a mais viva indignação, tanto nos meios escolares 
como nos meios democráticos locais. 

Mas não só nos meios estudantis o saneamento está por realizar. 
As autarquias locais, organismos, forças militarizadas e muito em especial 
no clero, elementos reaccionários continuam a desenvolver todos os es- 
forços para impedir o avanço do processo de democratização. Nomeada- 
mente, é o clero regional que mais tem contribuído, consciente ou incons- 
cientemente, para manter o obscurantismo fomentado durante 50 anos pelo 
regime fascista, agitando o fantasma do «terror vermelho», utilizando o 
altar, lugares públicos e privados, para espalhar uma campanha antidemo- 
crática. 

São exemplos apontados pelas populações os padres Adérito, do Vi- 
mioso, e Ribeiro, de Mirandela, este último comandante da ex-LP, que têm 
vindo a desenvolver campanhas anticomunistas, anti-MFA, antidemocratiz»- 
cão nacional. 

0 MFA e o actual processo político 

O Boletim do Movimento das Forças Armadas publicou no seu 
último número um artigo intitulado «O MFA e o actual processo político» 
que a seguir transcrevemos: 

«Em 25 de Abril o MFA apareceu à luz do dia, revolucionando a 
vida política e social portuguesa e apresentando ao País um programa 
revolucionário, que foi amplamente apoiado e referendado pelo povo. 

O processo revolucionário iniciado em 25 de Abril não acaba nem 
pode acabar com as eleições para a Constituinte, o Programa do MFA 
é nisto bastante claro, ao afirmar no seu ponto 3 a) que «o período de 
excepção terminará logo que, de acordo com a nova Constituição Política, 
estejam eleitos o Presidente da República e a Assembleia Legislativa»; 
isto significa que até lá e portanto durante todo o ano de 1975 a 
direcção do processo compete ao MFA. 

Não deverão as actuais forças políticas atribuir às eleições para 
a Constituinte um significado diferente daquele que elas verdadeiramente 
têm. As eleições serão um acto político significativo, como um dos pri- 
meiros passos do povo português na aprendizagem da democracia, elas 
servirão objectivamente para o povo escolher os homens que irão elaborar 
a Constituição. Podia o MFA ler decidido nomear, ele, essas pessoas; 
não o fez porque pretende que o povo português comece o mais depressa 
possível a trilhar verdadeiramente um caminho democrático. 

Apesar de toda a vontade e desejo de caminharmos o mais rapi- 
damente possível para a democracia, não podemos confundir desejos com 
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realidade e não podemos portanto pretender que as eleições sirvam para 
a definição de linhas políticas que distorçam os objectivos determinados 
no Programa do MFA ou para uma reformulação do Governo, porque 
isto são atribuições do MFA de que ele não poderá abdicar enquanto 
durar o processo revolucionário, sem trair a responsabilidade que assumiu 
e a confiança que o povo nele depositou. 

Se em qualquer altura são sempre de condenar todas as manobras 
eleitoralistas e a caça aos lugares, no nosso caso concreto, uma política 
no sentido «eleitoralista» é índice de não se ter compreendido, ou de 
se estar mesmo fora do processo revolucionário. 

As eleições não vão encontrar as soluções para os grandes problemas 
nacionais, essas soluções, poderão encontrar-se pela verdadeira inserção 
das forças políticas progressistas no processo revolucionário e pela sua 
colaboração franca e aberta com o MFA em todas as medidas de carácter 
revolucionário que seja necessário tomar. 

Na actual fase da vida política portuguesa, são inconvenientes e 
podem ser nocivos todos os procedimentos que pretendam defender 
interesses pessoais ou" partidários em prejuízo do interesse geral e da 
unidade das massas trabalhadoras. 

Fizemos o 25 de Abril para acabar com o fascismo e para trazer 
ao nosso povo a l-iberdade e melhores condições de vida e trabalho, 
para isto, nos batemos, para isto arriscámos a vida e para isto continua- 
remos a arriscá-la; não nos podemos esquecer que para alcançar os 
objectivos propostos é indispensável a continuação do processo revolu- 
cionário, ainda com maior vigor. 

Apesar de uma certa inexperiência política temos a consciência das 
grandes dificuldades e dos obstáculos que nos aparecem no caminho 
da libertação do povo português do colonialismo, do fascismo e do 
subdesenvolvimento; temos consciência da pesada herança que o fascismo 
nos deixou. 

Por isso não podemos aceitar que forças políticas bem mais experi- 
mentadas, não se apercebam dos verdadeiros problemas nacionais e não 
compreendam que só através da unidade das forças progressistas e da 
unidade do povo trabalhador eles se poderão resolvér, 

O MFA, através da campanha de dinamização cultural e esclareci- 
mento político, levada a cabo pelas Forças Armadas, tem recebido sempre 
a confirmação, de que continua a interpretar fielmente as aspirações e 
anseios mais profundos do povo português. 

Seguros deste dado fundamental continuaremos a desenvolver todo o 
nosso esforço, para reforçar cada vez mais a unidade das FA, a unidade do 
povo e a unidade FA-POVO; neste sentido não permitiremos que se verifi- 
quem medidas ou manobras políticas com fins alheios ao interesse do povo 
e do País, tendentes a dividir o povo trabalhador e separá-lo das Forças Ar- 
madas. Faremos todos os esforços e sacrifícios necessários à unidade das 
classes trabalhadoras, combateremos todas as medidas tendentes a dividi-las. 

Após o 25 de Abril as FA reencontraram a sua dignidade, reencon- 
traram o seu povo, neste momento podemos considerar que são o braço 
armado do povo e estão prontas não só a defendê-lo contra qualquer agres- 
são, como lado a lado com ele estão ensaiando os passos que nos levarão 
à Democracia e à verdadeira Independência Nacional. As FA e o seu movi- 
mento trabalham abnegadamente para que se alcancem os objectivos nacio- 
nais de democratização política e económica, descolonização e verdadeira 
independência. Disso já deram provas e continuam a dá-las diariamente, 
sacrificando muitos momentos de descanso e por vezes a própria família. 
Temos a consciência da extraordinária responsabilidade que assumimos pe- 
rante o povo, e da total confiança que o povo em nós depositou saberemos 
assumir a nossa responsabilidade e sermos dignos dessa confiança, que nos 
dá forças para aumentarmos a nossa firmeza e determinação à medida que 
aumentam as dificuldades e obstáculos. 

Sabemos que as Forças Armadas estão à altura da sua missão funda- 
mental que é neste momento uma missão de natureza política, e sabemos 
também que as FA não hesitarão em empenhar-se cada vez mais no seu 
cumprimento, levando à transformação de toda a vida político-social f:or- 
tuguesa; pela nossa parte não há dúvida nem hesitações, mas esperemos 
que elas também não existam por parte da forças políticas. Esperamos que 
se saiba superar o egoísmo pessoal e/ou o sectarismo partidário, e que se 
saibam conjugar esforços para vencer este desafio histórico e para conduzir 
o nosso povo para a Democracia e o progresso social. 

Prontos a vencer maiores obstáculos e a suportar maiores sacrifícios, 
esperamos igualmente que haja uma consciencialização generalizada das 
dificuldades a vencer e dos maus momentos a passar. Esperamos que, cada 
vez mais, os exemplos de dedicação e de trabalho sejam um estímulo para 
todos e de que cada vez mais a unidade dos que trabalham seja uma rea- 
lidade dia a dia maior. 

Temos a certeza de que o povo nos compreende e compreenderá, por 
isso ousamos apontar a via da unidade, do esforço abnegado e do traba- 
lho para todos os que querem verdadeiramente construir um Portugal demo- 
crático, livre e independente. 

Contamos sobretudo com a nossa capacidade e o nosso trabalho para 
vencermos todas as dificuldades. Deveremos contar essencialmente com os 
nossos meios e possibilidades nos planos que fizermos e nos objectivos 
que nos propusermos alcançar: assim teremos a certeza de não falhar. Se 
nos ajudarem, tanto melhor; porém, não poderemos fazer depender o êxito 
dos nossos planos, ou a definição dos nossos objectivos da ajuda externa. 
A experiência histórica ensina-nos que essa ajuda esconde muitas vezes a 
dependência. Se connosco quiserem cooperar em condições mutuamente van- 
tajosas, estamos de braços abertos e desejamos vivamente essa cooperação; 
mas deveremos tirar todas as dúvidas, de que não venderemos a nossa digni- 
dade, seja a preço de migalhas como no passado, seja por maior preço. 

Consideramos condições necessárias para vencermos as dificuldades 
existentes e levarmos a bom termo a nossa missão as seguintes: 

— Unidade e coesão revolucionária das FA; 

— Unidade FA—POVO e aliança com as forças democráticas pro- 
gressistas. 

— Desenvolvimento e fortalecimento das organizações sociais incluindo 
sindicatos; 

— Eleições verdadeiramente livres; 
— Firmeza na defesa da democracia e na defesa da descolonização; 
— Intransigência no ataque à reacção. 
Desde o 25 de Abril até hoje têm-se dado passos significativos 

para que estas condições se verifiquem; no entanto, teremos que continuar 
o trabalho quer dentro das FA conquistando-as completamente para 
o espírito do MFA, quer no seio do povo estreitando cada vez mais 
a unidade fundamental para o desenrolar de todo o processo. 

Deveremos, igualmente, ser firmes, para impedir que a liberdade 
seja usada contra a democracia e contra a descolonização para tomarmos 
as medidas revolucionárias que forem necessárias, não nos deixando 
enlear na teia do legalismo fascista. Não poderemos hesitar no julgamento 
revolucionário dos crimes nacionais cometidos pelo sistema fascista. 

Como síntese do que ficou temos que: 
— O actual processo político é um processo revolucionário que não 

terminará com as eleições da Constituinte, mas continuará muito para 
além delas; 

— É ao MFA por intermédio dos seus órgãos revolucionários. 
Comissão Coordenadora do Programa, Conselho Superior e Assembleia, 
a quem compete a direcção do actual processo revolucionário; 

— É nas FA e no seu Movimento que o povo deposita confiança 
para que se alcancem os objectivos indicados no programa; 

— As FA estão firmemente unidas e determinadas para atingir 
os objectivos de descolonização, democratização política e económica e 
independência nacional; 

— A missão fundamental das FA durante o período de excepção, 
é de natureza política; 

— As forças políticas deverão formar uma frente progressista e 
snvidar todos os esforços na realização dos objectivos nacionais indicados, 

— Deveremos contar, sobretudo, com as nossas forças, as nossas 
oossibilidades, capacidades e meios, não ficando à espera e dependentes 
da ajuda externa, para a construção da democracia em Portugal. 

— Deveremos estimular tudo o que leve à unidade e coesão revolu» 
cionária das FA, bem como à unidade FA — POVO: 

— Não podemos pôr em causa o processo revolucionário e a Demo- 
cracia por excesso de democralismo; 

— A nossa capacidade da vigilância, firmeza e determinação revolu- 
cionária têm de estar sempre prontas a ser postas à prova; 

— A liberdade não pode ser usada para atacar e liquidar a ainda 
débil democracia.» 

Criado o Conselho de Informação 

Por despacho do ministro da Comunicação Social foi criado neste 
Ministério o Conselho de Informação, constituído pelo secretário de Esta- 
do da Comunicação Social, subsecretário de Estado, director-geral da In- 
formação, director-geral da Cultura Popular e Espectáculos, director dos 
Serviços de Informação, presidente do conselho de administração da Ra- 
diotelevisão Portuguesa, presidente da direcção da Emissora Nacional e 
director da ANI. 

Segundo o texto do despacho, competirá ao novo órgão: 
«a) Proceder periodicamente à análise e debate da forma como a opi- 

nião pública nacional e estrangeira vem sendo Informada, especialmente 
em matéria de informação governamental. 

«b) Analisar os resultados das sondagens de opinião pública em- 
preendidas por entidades públicas ou privadas, sempre que tais sonda- 
gens se reportem a questões relacionadas com a política de informação, 

«c) Identificar aspectos e problemas específicos pana os quais sejam 
necessários acções concertadas e em profundidade, no sentido de neutra- 
lizar informações inexactas e tendenciosas. 

«d) Sugerir e programar acções concertadas de esclarecimento e mo- 
bilização da opinião pública, a serem empreendidas pelo Ministério da 
Comunicação Social e demais órgãos de comunicação social dependentes 
do Poder Públrco.» 

A criação do Conselho de Informação pode vir a constituir um 
importante incentivo para a dinamização de um sector em que o 
Governo Provisório tem defrontado algumas dificuldades. Na realida- 
de, se tem sido inequívooa a posição progressista dos profissionais 
da Informaçãp na sua generalidade e se a Imprensa e a rádio têm 
desempenhado um importantíssimo papel no processo democrático en- 
cetado no 25 de Abril, ao nível dos órgãos de comunicação social de- 
pendentes do aparelho de Estado a situação tem sido bastante dife- 
rente. Concretamente na RTP e na Emissora Nacional têm-se assisti- 
do ao surgimento de problemas de variada ordem, desde injustificá- 
veis atrasos no saneamento, até à complacência com oportunismos 
de várias matizes. O PCP denunciou já mais de uma vez o surgi- 
mento de posições não só anticomunistas como contrárias ao Pro- 
grama do MFA na programação da TV e os recentes programas acer- 
ca da legislação sindical demonstram exuberantemente de que forma 
a RTP pode ser — e está a ser — usada para interesses próprios. 

Por outro lado, a chamada — prevista no despacho   aos tra- 
balhos do Conselho de Informação de elementos qualificados dos vá- 
rios sectores da Informação permitirá certamente dar uma maior 
operacionalidade e eficiência à política de informação oficial. 

Saúde pública, 

um direito a conquistar 

Vai realizar-se, em fins do próximo mês de Fevereiro, o I Congresso 
Nacional de Saúde, que terá como ponto principal o lançamento das bases 
para a criação de um Serviço Nacional de Saúde, ao qual tenham acesso 
todos os cidadãos. 

Os organizadores consideram a realização deste congresso um acto 
«eminentemente politico, pois a teia de interesses que se imbricam nas 
actividades ligadas à saúde só poderá ser destruída por meio de claras 
medidas político-económicas de conjunto e nunca com meras disposições 
técnico-administrativas de circunstância». 

A comissão coordenadora integra, além de diversas associações pro- 
fissionais, nomeadamente sindicatos, representantes do PCP do PS do 
MDP/CDE e do PPD. 

Com o Congresso visa-se «esclarecer e mobilizar as populações, in- 
cluindo os próprios trabalhadores da saúde, lendo particularmente em con- 
ta a situação alarmante do País em matéria de saúde e as suas razões 
globais». 

Aprovado o Orçamento Geral do Estado 

Foi tornado público o decreto-lei que aprova o Orçamento Geral do 
Estado para 1975. O preâmbulo daquele diploma justifica vários aspectos 
do orçamento e esclarece as diferenças de critério que presidiram è sua 
elaboração relativamente ao período fascista, Afirma-se nomeadamente: 

«Como facilmente se compreende, a elaboração do Orçamento Geral 
do Estado para 1975 sofreu o impacte de toda a reorganização dos servi- 
ços públicos do País que surgiu com a revolução do 25 de Abril A nova 
estruturação de alguns Ministérios, a integração ou mudança de servi- 
ços e a enaçao de novos departamentos a inscrever no orçamento fizeram 
com que, sob o ponto de vista puramente administrativo, se apresentasse 
particularmente trabalhosa a preparação do documento orçamental.» 

E mais adiante: 
«Julga-se, porém, necessário frisar que a administração financeira do 

Estado terá de adoptar princípios mais ordenados no que concerne às alte- 
rações orçamentais, pelo que se prevê que, salvo os casos de meras trans- 
ferências de verbas dentro do orçamento de cada Ministério, as mesmas 
devam ter lugar apenas três ou quatro vezes por ano. Evitar-se-á desse 
modo, a frequência assustadora com que em 1974 se procedeu a abertura 
de novos créditos, o que fez com que, na prática, o orçamento inicial 
se fosse quase que semanalmente alterando, tornando assim particularmen- 
te difícil o controlo orçamental que se impõe. 

Cabe aqui dizer que era prática adoptada peio regime deposto orçamen- 
tar determinadas verbas com valores subavaliados, como era o caso das 
despesas extraordinárias da defesa, para durante o exercício reforçar tais 
gastos que, desse modo, surgiam com menos realce na altura de apresen- 
tação do Orçamento. Tal prática, como é evidente, não foi agora adopta- 
da, traduzindo o Orçamento a estimativa real de encargo, e de receitas 
que neste momento é possível fazer. 

O documento friza ainda a redução das despesas militares e a mobi- 
lização de verbas oficiais para investimentos do interesse geral para a 
economia nacional. 

Acerca do orçamento, o ministro das Finanças fez uma intervenção na 
TV em que explicitou alguns aspectos do plano. Nomeadamente a respeito 
do aparecimento do défice, disse o dr. Silva Lopes: 

«Nós, portugueses, não estamos muito acostumados a ouvir falar em 
défice orçamental, porque, no Governo do regime deposto, essa palavra 
era banida do nosso vocabulário económico e financeiro. Era banida, gra- 
ças a um artifício que nós também poderíamos utilizar. É que juntava'-se o 
produto do empréstimo orçamentado às receitas. Portanto, as receitas apa- 
reciam graças a esse contributo des empréstimos a um nível muito supe- 
rior àquele, que, de outra forma, seria registado e, dessa forma, nunca 
défice. Ora, se nós acrescentássemos o produto dos empréstimos' a esse 
número, também não teríamos défice. Portanto, no que respeita ao -pa- 
recimento de um défice no orçamento, não se trata de uma coisa neva, 
existia já no passado, em valores inferiores àquele que agora é apresenta- 
do, mas não houve aqui, do ponto de vista da estrutura orçamental, ne- 
nhuma diferença. Houve aoenaç iirn= modanr» de dí»<í;'-«--' = '-~r ' ^ . 
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O último grande passo para a completa liquidação 
do colonialismo português em Africa e para o fim do 
processo de descolonização iniciado com o triunfo do 
25 de Abril toca o seu termo com a realização da cimeira 
do Algarve. 

A luta do povo de Angola 
pela sua libertaíÇão do jugo 
colonial português convergiu 

com a luta vitoriosa do nc&so 
próprio povo contra os opres- 
sores comuns, e hoje, no Por- 
tugal liberto do fascismo, o 
episódio da Penina mão é ou- 
tra coisa senão o diálogo en- 
tre povos irmãos em busca 
cias soluções que melhor sir- 
vam os seus interesses 
comuns. 

Um diálogo de importân- 
cia histórica para soluções 
nada fáceis de uma situação 
eomplexa. 

É que em Angola conver- 
gem hoje interesses contra- 
ditórios, com as suas linhas 
de força divergentes, e en- 
contrar o fulcro dos interes- 
ses superiores da indepen- 
dência exigiu dos negocia- 
dores um grande e paciente 
esforço de superação das 
questões secundáriaiS e todo 
um trabalho prévio de des- 
bravamento do caminho por 
forma a garantir à cimeira 
do Algarve o necessário 
êxito. 

As conversações de Mom- 
baça haviam permitido já 
avançar, por cima dos dife- 
rendos, para objectivos co- 
muns imediatos. Apesar das 
divergências ideológicas que 
separam os três movimentos 
que vieram ao Algarve dis- 
cutir com os representantes 
portugueses o futuro imedia- 
to do seu pais, foi possível 
encontrar, sobre o próprio 
solo africano, o vínculo da 
unidade para superar a eta- 
pa actual da descolonização 
de Angola. Esse vínculo foi 

o «programa» comum. 
«Não há uma identidade 

ideológica entre os três mo- 
vimentos — disse à Impren- 
sa Sahyd Mingas, membro 
do Comité Central do MPLA 
— o que temos de comum é 
o programa apresentado ao 
Governo português.» 

Sobre esta base a questão 
das negociações com o Go- 
verno português estava natu- 
ralmente simplificada, pesem 
os difíceis (problemas que fo- 
ram objecto das negociações. 
Conhecidas as divergências, 
melhor se pode compreender 
a grandeza do esforço comum 
para o entendimento realiza- 
do pelas diversas partes ã 
mesa das negociações. 

À semelhança de Moçam- 
bique, um regime transitório 
vai agora governar Angola 
até à independência total. 
A altura de fecharmos o 
«Avante!» não são ainda 
conhecidos os termos exactos 
do acordo final, mas são já 
do conhecimento geral os 
moldes complexos do Gover- 
no de Transição que vai go- 
vernar nesta fase o futuro 
pais angolano. 

Seria erróneo pensar que 
todas as principais dificulda- 
des do futuro Estado de An- 
gola ficarão vencidas com o 
acordo do Algarve. Proble- 
mas como os da reconversão 
das forças guerrilheiras do 
MPLA e da FNLA num exér 
cito unificado e do seu co- 
mando, o problema de Cabin- 
da e outros, particularmente 
o da ameaça do neocolonia- 
llsmo, que vem, por conheci- 
dos canais, da parte do impe- 

0 CAMARADA GIEREK 

VISITA 0 NOSSO PAIS 

A convite do Presidente 
da República, chega ama- 
nhã a Lisboa, o camarada 
Edward Gierek, primeiro 
secretário do Comité Cen- 
tral do Partido Unificado 
Operário da Polónia. 

Trata-se de uma visita 
de alto significado para o 
nosso País, visto ser a pri- 
meira vez que o chefe de 
Estado de um país socia- 
lista vem a Portugal. Esta 
visita é bem um símbolo 
das grandes transforma- 
ções operadas no nosso 
País, após o derrubamento 
do fascismo. 

0 camarada Gierek, du- 

rante dezasseis anos ope- 
rário das minas de carvão, 
viveu emigrado durante 
vários anos, na França e 
na Bélgica, tendo então 
sido um activo militante 
da luta antifascista. Re- 
gressado à Polónia em 1948, 
começou a trabalhar junto 
do CC do Partido Comunis- 
ta, ao mesmo tempo que 
tirou o curso de engenhei- 
ro de minas. É membro do 
CC do PUOP desde 1954, 
foi eleito seu secretário em 
1956 e, pouco depois, mem- 
bro do Burequ Político. O 
seu alto cargo actual ocu- 
pa-o desde 1970. 

rialismo es t ado-unidense, exi- 
gem das novas forças diri- 
gentes de Angola, em par- 
ticular as mais representati- 
vas dos interesses profundos 
do povo angolano, uma gr,an- 
de vigilância e uma firme de- 
cisão para a conquista defi- 
nitiva e a defesa da indepen- 
dência do novo Estado. 

Em especial, a questão de 
Cabinda, pela (avidez dos in- 
teresses que disputam as 
suas principais riquezas e pe- 
la situação estratégica que 
ocupa próximo da emboca- 
dura do Zaire, merece uma 
grande atenção, não só às 
forças mais progressistas da 
nova nação angolana como 
das próprias forças demo- 
cráticas portuguesas, estas, 
pelo menos, durante o perío- 
do de transição para a com- 
pleta independência de An- 
gola previsto nos acordos da 
Penina. 

Sabe-se que o império da 
Gulf nao se conitenba com a 
exploração exclusiva do pe- 
tróleo angolano e que traba- 
lha activamente para pôr de 
pe um pretenso movimento 
de «libertação» de Cabinda, 
sob a direcção da FLEC, uma 
organização fantoche, que se 
propõe lutar pela «indepen- 
dência» do enclave. 

Cabinda é porte inaliená- 
vel do 'território de Angola, 
decidiram os participantes 
da cimeira do Algarve e isso 
é j á um compromisso de prin- 
cipio que todos os democra- 
tas portugueses, militares e 
civis, não podem deixar de 
aplaudir. 

Na órbita dos Interesses 
comuns dos povos de Angola 
e Portugal, o que se passa na 
conferência da Penina assu- 
me uma relevância particu- 
lar. Portugal democrático e 
livre e Angola livre e inde- 
pendente têm diante de sl 
uma larga via de amizade e 
cooperação pacífica. 

«Não podemos esquecer — 
disse Agostinho Neto na sua 
mensagem ao povo português 
— que os povos português 
e angolano foram vitimas de 
um mesmo sistema colcnial- 
-fasclsta e que, de formas ne- 
cessariamente diferentes 
participaram num combate 
ooanum, o que justifica, a 
existência e o futuro estreita- 
mente dos laços de amizade, 
de fraternidade e de coopera- 
ção entre os dois povos.» 

O novo Portugal democrá- 
tico e Angola livre e indepen- 
dente poderão_ desenvolver 
nj futuro relações frutuosas. 
Culturais e comerciais, em 
todos os ramos em que os 
interesses dos dois povos coin- 
cidam e, naturalmente, no 
estabelecimento de laços só- 
lidos ao serviço da liberdade, 
da Independência e da paz, 
muito pode ser feito nas no- 
vas condições saídas do 
acordo da Penina. 

O PCP sempre manteve os 
m ais sólidos laços com os pa- 
triotas angolanos que heroi- 
camente se bateram pela in- 
dependência da sua Pátria e 
acabam de ver triunfar a sua 
causa, designadamente com o 
MPLA, o mais lídimo repre- 

PROPOSTAS SOBRE 0 SERVIÇO CÍVICO 

EM REUNIÃO PROMOVIDA PELA UEC 

Algumas centenas de estudan- 
tes— candidatos ao 1.° ano da 
Universidade — reuniram-se no 
Porto, num encontro promovido 
peHa União dos Estudantes Comu- 
nistas, com vista a, através de 
um debate amplo e colectivo, se 
chegar a propostas de concreti- 
zação e classificação do Serviço 
Cívico Estudantil. 

Conforme um comunicado dis- 
tribuído pela UEC, foram apro- 
vadas as seguintes conclusões, no 
que se refere à organização do 
Serviço Cívico Estudantil: 

«Estruturas a organizar — In- 
tersindical; estudantes (através 
das suas estruturas representati- 
vas) ; Governo; MFA; autarquias 
locais, serviços públicos, ligas 
camponesas (onde existam). 
União das Cooperativas e indivi- 
dualidades competentes através 
dos seus organismos: quanto a 
locais de trabalho — foi depois 
aprovada a seguinte moção: no 
sentido de definir concretamente 
as tarefas e os locais prioritários 
em que os candidatos ao 1 .0 ano 
da Universidade podem dar a sua 
colaboração através do Serviço 
Cívico Estudantil (SCE), q en- 
contro desses mesmos estudantes, 

realizado no dia 10 de Janeiro 
de 1975, promovido pela União 
dos Estudantes Comunistas apela 
às autarquias locais, entidades 
responsáveis da administração e 
organizações de massas para que 
definam o mais rapidamente pos- 
sível as necessidades de solução 
mais prementes das populações 
nos respectivos sectores. 

Apontam-se, no entanto, co- 
mo mais prováveis as regiões do 
Norte e Centro do Pais, 

Necessidades dos estudantes 
que võq para o SCE: A situação 
dos Estudantes nestas condições 
deverá ser equiparada ao de um 
recruta no serviço militar, com 
alojamento e alimentação garan- 
tidos, salário igual e redução nos 
transportes. Os rapazes terão re- 
dução no serviço militar. 

Campos, de acção: critérios; 
deve ter-se em conta vários 
aspectos, como a idade e o se- 
xo dos estudantes que participa- 
rão no Serviço- Cívico Estudantil 
e, sempre que possível, as ta- 
refas relacionadas com o curso 
que irão seguir. Em último caso, 
no entanto, serão os estudantes a 
decidir no acto de inscrição. 
Campanhas de enfermagem, edu- 
cação sanitária, vacinação, apoio 
a escolas e centros de convívio 
da 3." idade, apoio a hospitais 
distritais e suddistritais,, levanta- 

mento de doenças endémicas e 
epidémicas, análise de águas, 
electrificação, levantamentos es- 
tatísticos das populações, levan- 
tamentos topográficos e de solos, 
terraplanagem, construção de es- 
gotos e de bairros, participação 
em obras feitas pela população, 
amplas campanhas de alfabetiza- 
ção, animação de bibliotecas po- 
pulares, controlo de preços, for- 
mação e dinamização de coope- 
rativas e integração nas Campa- 
nhas de Dinamização Cultural do 
MFA.» 

TRABAIHSDORES-ESTUDANTES 

EM ENCONTRO NACIONAL 

Por iniciativa da Intersin- 
dical e do MJT, vai realizar-se 
nos dias 22 e 23 de Fevereiro 
o ENCONTRO NACIONAL 
DOS TRABALHADORES - ES- 
TUDANTES, que deverá ser 
a jornada final de um perío- 
do de trabalho intenso e di- 
nâmico, nas Escolas, nas Em 
presas e nos Sindicatos. 

A luta por uma integral 
democratização do ensino — 
afirma - se num comunicado 
conjunto do Secretariado da 
Intersindical e da Comissão 
Central do MJT — é parle 
integrante de uma crescente 
democratização da sociedade 
portuguesa. 

Desde já e tendo em conta, 
por um lado, os objectivos 
a longo prazo e, por outro, a 
fase de transição que vive- 
mos, consideramos que são 
possíveis e necessárias medi- 
das concretas que façam 
avançar o processo de demo- 
cratização do ensino, no sen- 
tido de o colocar ao serviço 
das classes trabalhadoras. 

Concretamente, são urgentes 
e possíveis medidas no sec- 
tor do ensinç nocturno. 

Dai a iniciativa de realizar 
este Encontro Nacional dos 
Trabalhadores Estudan- 
tes (...). 

Será para isso necessário 
mobilizar e dinamizar as es- 
truturas democráticas já exis- 
tentes (associações, comis- 
sões pró ■ associação, comis- 
sões de gestão, comissões sin- 
dicais e. pró-sindicais) e levar 
à criação de outras (grupos 
de trabalho, comissões pró- 
■Encontro). 

Assim se reforçará e am 
phará a organização associa- 
tiva e sindical. Assim se po- 
derá cimentar a colaboração 
entre trabalhadores - estudan- 
tes e professores progressis- 
tas. Assim será possível que 
as medidas concretas, apon- 
tadas ao Governo Provisório 
para que as aplique, sejam 
o resultado fiel e mobilizador 
da. participação de amplas 
camadas de trabalhadores. 

sentante do povo e dos tra- 
balhadores angolanos. 

Daqui saudamos todos os 
lutadores pela causa da inde- 
pendência, da liberdade e do 
progresso do povo de Angola, 
em especial o MPLA e o seu 
digno dirigente e amigo do 
povo português, Agostinho 
Nato, pelos felizes resultados 
até agora obtidos. 

Vasco Cabral, comissário 
de Estado da Economia e 
Finanças da República da 
Guiné-Bissau e membro do 
Comité Executivo de Luta do 
PAIGC (Bureau Politico), es- 
teve de passagem por Lisboa, 
na sua viagem para Bruxelas, 
a fim de assistir a uma re- 
união de Estados Africanos, 
das Caraíbas e do Pacifico 
com a Comunidade Econó- 
mica Europeia. 

0 PCP LEGALIZADO 

Segundo um acórdão do Supremo Tribunal de 
Justiça, datado do passado dia 10, o Partido Comu- 
nista Português viu confirmada a sua legalização, 
sendo assim o primeiro partido político a ser reco- 
nhecido oficialmente como tal. 

Encerra-se, pois, um processo legal iniciado em 
26 de Dezembro último, quando uma delegação do 
nosso Partido entregou no Supremo a documentação 
para o efeito exigida por lei, no quadro do regime 
revolucionário iniciado em 25 de Abril. 

Muito embora o tempo fos- 
se curto para tratar de as- 
suntos oficiais que o fizeram 
desviar-se a Lisboa e para 
rever numerosos amigos que 
o procuravam após longos 
anos de ausência, o respon- 
sável pelo sector económico 
da Guiné-Bissau acedeu com 
agrado a responder a algu- 
mas perguntas da reporta- 
gem do «Avante!» 

Assim, relativamente às di- 
ficuldades que atravessa pre- 
sentemente a jovem nação e 
depois de recordar que ti- 
nham uma experiência dê 
administração resultante da 
luta armada e que no pre- 
sente importa a reconstrução 
nacional e a criação de ins- 
tituições que se organizem no 
sentido da defesa do povo da 
Guiné-Bissau, acrescentou: 

Ao tomarmos conta de 
todo o poder no território da 
Guiné tivemos de enfrentar 
dificuldades iniciais, algumas 
das quais ainda se mantêm, 
dado que tomámos zonas 
ocupadas pelo inimigo onde 
a população não estava tão 
politizada e, embora o nosso 

Partido tivesse sempre actua- 

RElíNiDOS EM ENCONTRO NACIONAL 

Analisar a situação em que 
se encontram os pequenos e 
médios comerciantes, pro- 
curar em conjunto soluções 
para os problemas com que 
se debatem, unir e organizar 
a classe para lutarem ao lado 
das massas trabalhadoras 
contra o grande capital os 
monopólios e os latifúndios, 
verdadeiros inimigos do Povo 
Português, foram os objecti- 
vos definidos na conferência 
de Imprensa realizada pelo 
Partido Comunista Português 
no passado dia 14, ao infor- 
mar os órgãos de informação 
da iniciativa de realizar em 

Lisboa, no próximo dia 19, 
no Instituto Superior Técnico, 
pelas 9 horas da manhã, o 
1.° Encontro Nacional dos 
Pequenos e Médios Comer- 
ciantes. 

Os elementos da Comissão 
de Iniciativa dos Pequenos e 
Médios Comerciantes do PCP 
— Fernando Cortês César de 
Azevedo, Domingos Carvalho, 
Augusto de Sousa, Jacinto 
Martins, João Almada, Carlos 
Lourenço, Joaquim Roque e 
António José Caetano—, que 
receberam os órgãos de In- 
formação. abordaram alguns 
aspectos da difícil situação 

OPERÁRIAS DA CAMODA LUTAM 

CONTRA OS DESFEDMTOS 

mm m 

% 

em que aquela classe se en- 
contra, enfraquecida pela dis- 
persão, pressionada entre os 
privilégios dos grandes mo- 
nopólios, subjugada ao cré- 
dito bancário, estrangulada 
pelos cortes da banca, pelo 
galopar dos encargos, numa 
total insegurança social. 

A realização deste 1.° En- 
contro Nacional — aberto a 
todos os pequenos e médios 
comerciantes, com ou sem 
vinculações partidárias, sem 
distinção de credos religiosos 
ou políticos — será o princi- 
pio de um trabalho em que 
há que ouvir, há que dialogar 
e em que se pretende conhe- 
cer a situação de muitos mi- 
lhares de pequenos e médios 
comerciantes e tentar encon- 
trar soluções, traçar perspec- 
tivas em comum, buscar ga- 
rantias de futuro. 

O fundamental, como afir- 
mou Augusto de Sousa ao en- 
cerrar a conferência, é defi- 
nir quem é o inimigo — os 
MONOPÓLIOS — e mobilizar 
todas as camadas da popu- 
lação cujos interesses são 
contrários aos mesmos, na 
luta comum dos reais interes- 
ses do País. 

do e fosse um pólo de atrac- 
ção, o certo é que não podia 
proceder senão clandestina- 
mente, o que limita a eficá- 
cia e a actuação. Além disso 
a população dos centros ur- 
banos, vivendo debaixo da 
engrenagem colonialista, so- 
freu as próprias consequên- 
cias desse facto. Os funcio- 
nários públicos, por exemplo, 
não tinham hábitos de tra- 
balho como os que são neces- 
sários para uma verdadeira 
reconstrução nacional. Ti- 
nham certos vícios — cor- 
rupção, falta de disciplina, 
burocratismo—, enfim, falta 

de hábitos sãos de trabalho. 
Essa uma das dificuldades 
que tivemos de enfrentar e 
estamos a enfrentar-: mudar 
a mentalidade das pessoas, 
criar uma nova consciência 
e uma nova atitude em rela- 
ção ao trabalho, criar hábi- 
tos novos que levem as pes- 
soas a um espirito maior de 
cooperação voltado para o 
progresso da sua terra. Por 
outro lado encontrámos as 
dificuldades que são normais 
numa fase de transição que é 
a necessidade de mudar as 
leis colonialistas mas que não 
podemos mudar de um jacto. 
Contudo, aboli mos tudo 
aquilo que colide com a nos- 
sa soberania e que constitui 
um travão para o progresso 
do nosso povo ou que, de 
qualquer modo, contraria o 
principio fundamental da 
nossa luta que é o principio 
da unidade Guiné-Cabo 
Verde. 

Os colonialistas 

deixaram-nos 

um país atrasado 

Analisando depois as difi- 
culdades no plano económico 
e financeiro, porque os colo- 
nialistas nos deixaram um 

país atrasado, com analfabe- 
tismo, com miséria, sem es- 
truturas, Vasco Cabral 
acrescentou: 

Além disso, na economia 
dos colonialistas o que pre- 
dominava era a actividade 
comercial através da qual 
certas empresas realizavam 
grandes lucros animadas de 
um espirito de ganância e 
sem a preocupação dos inte- 
resses do nosso povo. Nós, 
portanto, enfrentamos uma 
dificuldade que. é a neces- 
sidade de abolirmos esse mes- 
mo espírito ou converter a 
mentalidade que existe nesse 
sector transformando-a no 
sentido de defender os inte- 
resses do noSso povo. Por ou- 
tro lado, existem poucos es- 
tudos sólidos sobre a existên- 
cia das nossas riquezas e so- 
bre a maneira de aproveitar 

A PRESENÇA 00 PCP 

NAS ILHAS ADJACENIES 

Operários falando com funcionários do Ministério do Trabalho 

As operárias da CAMODA 
— empresa de confecções si- 
tuada na Póvoa de Santo 
Aarião — ocuparam as insta- 
lações da fábrica na passada 
sexta-feira, na sequência de 
um processo desencadeado 
com a tentativa da adminis- 
tradora em despedir uma das 
operárias e, posteriormente, 
face à oposição daquelas ao 
despedimento da companhei- 
ra. ter ameaçado as trabalha- 
doras com um despedimenlo 
colectivo. 

Perante esta atitude da 
administradora, madame Bár- 
bara (filha do dono da em- 
presa, o sr. Franz Denk), e 
também devido a factos es- 
tranhos que vinham ocorren- 
do, como, por exemplo, o caso 
da mercadoria produzida em 
Portugal com matérias - pri- 
mas nacionais ser enviada 
para a Alemanha sem se veri- 
ficar o envio dos lucros cor- 
respondentes, como seria nor- 
mal, as operárias da CAMODA 
decidiram pedir a intervenção 
do Ministério do Trabalho. 

A Inspecção de Trabalho, 
que, no sábado passado, se 
deslocou às instalações da iá- 
brica, mostrou-se favorável à 
posição assumida pelas ope- 
rárias, estando em curso uma 
sindicância àquela empresa. 

Entretanto, durante a per- 
manência dos delegados do 
MT na fábrica, a administra- 
dora afirmou que levantava a 
ameaça dos despedimentos, 
mas que iria declarar falência 
jurídica. Como tivesse tam- 
bém declarado que, se quises- 
se podia retirar material da 
fábrica, porque tudo aquilo 
lhe pertencia, as operárias de- 
cidiram manter a ocupação 
da empresa até que o Minis- 
tério do Trabalho se pronun- 
cie sobre o futuro da mesma. 

A luta das operárias da CA- 
MODA é uma luta que se re- 
pete de norte a sul do País, 
em muitas outras empresas, 
merírando com uma frequên- 

cia cada vez maior a neces- 
sidade imperiosa de se toma- 
rem medidas eficazes contra 
a sabotagem económica, na 
defesa dos trabalhadores e 
dos reais interesses do Povo 
Português. 

EVOCAÇÃO 

DE ABEL SALAZAR 

Realizou-se no dia 13, no ci- 
nema Batalha, pelas 21.30 ho- 
ras. a anunciada sessão pú- 
blica de homenagem a Abel 
Salazar, integrada no progra- 
ma de âmbito nacional que 
o PCP, MDP-CDE e PS orga- 
nizaram para relembrar essa 
extraordinária figura de hu- 
manista que à causa da liber- 
dade e da democracia sacri- 
ficou títulos e honrarias. 

«Símbolo de lisura, de pro- 
bidade, de singeleza e bonda- 
de; modelo de isenção e ab- 
negação» — assim definiu o 
prof. dr. Alberto Saavedra 
ex-presidente da Sociedade 
Divulgadora da Casa-Museu 
de Abel Salazar, a personali- 
dade ímpar que foi recorda- 
da. Durante a reunião usa- 
ram da palavra o prof. Rui 
Luís Gomes, pintor Amândio 
Silva e drs. Óscar Lopes e 
António Coimbra, que se re- 
feriram ao artista, ao pensa- 
dor, escritor e cientista, bem 
como representantes dos três 
partidos políticos promotores 
da homenagem; eng." Virgí- 
nia de Moura (PCP), dr. Ar- 
mando Bacelar (PS) e dr. 
Raul de Castro (MDP-CDE). 

Do programa fez parte tam- 
bém a projecção do filme 
«Abel Salazar, Pintor de Rea- 
lidades» e a actuação do 
coral da Faculdade de Letras 
da Universidade do Porto, 
sob a direçção do maestro 
Borges Coemo. 

Apesar de o 25 de Abril ain- 
da não ter chegado a muitas 
zonas das Ilhas Adjacentes e 
e da reacção se encontrar for- 
temente implantada em impor- 
tantes sectores, desenvolven- 
do todos os esforços para im- 
pedir o proceso de democrati- 
zação em curso no nosso pais, 
a semente do movimento po- 
pular de massas nas Ilhas 
Adjacentes começa a germi- 
nar. apoiada no partido de 
vanguarda das classes traba- 
lhadoras o Partido Comunista 
Português. 

São exemplos dos progres- 
sos conseguidas as frequen- 
tes realizações de sessões de 
esclarecimento promovidas 
pelas organizações do nosso 
Partido naquelas Ilhas, que 
contam cada vez mais com a 
adesão massiva das popula- 
ções locais. É significativo, 
por exemplo, o ocorrido nu- 
ma sessão de esclarecimento 
realizada em S. Sebastião, na 
ilha Terceira, onde estiveram 
presentes cerca de 400 pessoas 
na quase totalidade campone- 
ses. Quando alguns elementos 
da reacção local tentaram 
boicotar a sessão fazendo 
provocações e procurando 
lançar a desordem foi a in- 
tervenção de democratas da 
terra que levou os provocado- 
res a abandonarem o recin- 
to, provocando um grande 
aplauso do público. 

As sessões de esclarecimen- 
to realizadas na ilha do Faial 
testemunham bem o interes- 
se da população em ser escla- 
recida, patente nas numerosas 
questões sobre o Partido Co- 
munista Português e o seu 
Programa, sobre a constru- 
ção do socialismo e do comu- 
nismo, nomeadamente no que 
respeita à propriedade dos 
camponeses pobres e sobre 
diversos aspectos da actual 
Revolução Democrática em 
Portugal bem como questões 
respeitantes à possibilidade 
de se ser simultaneamente 
cristão e comunista e às gran- 
des conquistas do campo so- 
cialista mundial em especial 
da União Soviética. 

Também na cidade da Hor- 
ta a população aderiu em 
massa à primeira sessão de 
esclarecimento promovida pe 

lo PCP. A sala do Sindicato 
dos Carregadores e Descarre- 
gadores do Distrito da Horta 
foi demasiado pequena para 
conter as centenas de pessoas 
que lá acorreram, sequiosas 
de informação. Após a inter- 
venção inicial da mesa sobre 
a linha da orientação definida 
pelo nosso Partido, foram te- 
mas de debate a ditadura do 
proletariado e a democracia 
socialista, tendo assumido es- 
pecial relevo a insistência 
com que muitos assistentes 
puseram a questão da neces- 
sária unidade das forças de- 
mocráticas em Portugal, co- 
mo o PCP tão insistemente 
tem defendido. 

De assinalar também a ses- 
são realizada nas instalações 
da Capitania do Porto da 
Horta, a pedido dos trabalha- 
dores que asseguram aqueles 
serviços marítimos. 

Os factos mostram de for- 
ma inequívoca como o traba- 
lho desenvolvido pelos cama- 
radas da DORIA (Direcção 
da Organização Regional das 
Ilhas Adjacentes) e das di- 
versas organizações do PCP 
começa a dar os seus frutos, 
despertando as populações 
para a nova realidade por- 
tuguesa. mobilizando-as para 
a importante tarefa de recons- 
truir o país em que vivemos. 

os nossos recursos. Os que 
existem são insuficientes e 
estamos a trabalhar noutros 
para podermos dar uma 
orientação justa à nossa 
economia e para sabermos 
quais são os recursos de que 
dispomos. Pensamos que é 
muito importante, na fase 
actual da nossa economia, 
desenvolver a agricultura que 
é a base principal do nosso 
povo, pois cerca de 90 por 

cento da população vive da 
agricultura. Temos também 
de aproveitar a riqueza hi- 
droeléctrica dos rios, coisa 

com que os colonialistas nun- 
ca se preocuparam, prospec- 
tar as riquezas do subsolo e 

utilizar essas riquezas no 
sentido do desenvolvimento 
do país. Temos de cri^r as 
indústrias, quase inexisten- 
tes. No plano financeiro es- 
tamos numa fase de austeri- 
dade em consequência desta 
fase de transformação que 
nos criou algumas dificulda- 
des. Por exemplo, o orçamen- 
to que era para ser apresen- 
tado em Janeiro ficou decidi- 
do que só será apresentado 
em Junho. No entanto, al- 
gumas medidas já foram to- 
madas para benificiar as 
massas e, muito particular- 
mente. as camadas mais des- 
favorecidas da população. 
Aumentámos os salários dos 
funcionários públicos de ca- 
tegoria mais baixa e os abo- 
nos de família. Eliminámos 
contudo os abonos de famí- 
lia para as categorias mais 
elevadas. E estamos a estu- 
dar uma remodelação de sa- 
lários. Ao mesmo tempo, es- 
tmos a integrar os armazéns 
do povo — que foram uma ex- 
periência válida durante a 
luta pela libertação nacional 
— no panorama da nossa 
economia no qual eles jogam 
o papel primordial que ti- 
nham no passado durante a 
luta de libertação nacional 
mas agora extensivos a todo 
o território. Pensamos, igual- 

mente, desenvolver o nosso 
comércio externo e conquis- 
tar novos mercados e já fo- 
ram tomadas iniciativas nes- 
se sentido. Foram elaborados 
alguns projectos com vista 
ao desenvolvimento do nosso 
pais. No plano económico, 
tanto a cooperação com Por. 
tugal como as relações com 
os países africanos, os países 
socialistas, escandinavos e 
árr.bes. o panorama é pro- 
missor. 

0 povo de Cabo Verde 

manifesta-se pela unidade 
Referindo-se à situação dos 

portugueses na Guiné-Bissau, 
Vasco Cabral confirmou que, 
inicialmente, se tinha verifi- 
cado um certo êxodo mas que 
presentemente muitos regres- 
sam para ficarem, principal- 
mente comerciantes, verifi- 
cando-se que também os ori- 
ginários da Guiné que esta- 
vam em Portugal e noutros 
locais, como Angola e Mo- 
çambique, estão a voltar à 
sua terra natal para ajuda- 
rem_ a reconstrução que se 
impõe fazer com a ajuda de 
todos. 

Seguidamente, o nosso In- 
terlocutor abordou a situação 
em Cabo Verde onde, segun- 
do afirmou, a perspectiva é 
bastante boa. E depois de ter 
feito referência ao Governo 
de Transição recentemente 

criado e no qual estão inte- 
grados ministros do PAIGC, 
Vasco Cabral afirmou: 

Mas a situação actual e 
real em todo Cabo Verde é 
que o PAIGC é a força deci- 
siva e tem o apoio indiscutí- 
vel das massas populares. Por 
outro lado, os militantes do 
PAIGC controlam todas as 
actividades. O povo de Cabo 
Verde manifesta-se pela uni- 
dade da Guiné-Cabo Verde e 
isso será uma realidade den- 
tro em breve. Então será for- 
mada no arquipélago uma 
assembleia nacional popular, 
como já existe na Guiné, pas- 
so decisivo para a criação da 
Assembleia Nacional Popular 
da Guiné e Cabo Verde que 
será o órgão supremo no nos- 
so pais. Toda esta evolução 
oferece perspectivas novas 
para o desenvolvimento do 
nosso pais para se pôr cobro 
a uma situação de obscuran- 
tismo e para criar as condi- 
ções para o futuro progresso 
da Guiné-Cabo Verde. 
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J »r Proletários de todos os países, UNI-VOS1 

internacional 

• Na Colômbia, a Câmara dos Representantes pediu ao Governo 'l 
que restabeleça rapidamente as relações diplomáticas com Cuba. 

• Prossegue em Israel a repressão contra os adversários da poli- 
tica anexionista nas terras árabes ocupadas. Desta feita, um 
tribunal de Jerusalém condenou a doze anos de cadeia o chefe 
da Igreja greco-católica desta cidade, arcebispo llarios Kapucchi. 
Entretanto, mais de duas mil mulheres palestinianas detidas 
desde 1967 em Israel mandaram um telegrama da protesto 
ao secretário-geral da ONU, exigindo o fim das torturas a que 
os presos estão submetidos. 

• O ministro da Energia e Minas do Brasil anunciou o aumento 
do preço da gasolina em onze por cento. Recorde-se que, desde 
a guerra no Próximo Oriente em 1973, a gasolina aumentou no 
Brasil 150 por cento. 

• Acentua-se cada vez mais a grave situação de desemprego nos 
Estados Unidos. Números recentes, e oficiais, indicam que na 
semana de 23 a 28 de Dezembro foram pedidos 813 mil subsí- 
dios de desemprego, o que equivale a mais 135 mil do que na 
semana precedente e quase o dobro da mesma semana em 1973. 

• Através de um comunicado conjunto divulgado em Paris, o 
Vietcong e os nacionalistas cambojanos anunciaram o aumento 
da sua cooperação na luta contra os governos fantoches dos 
respectivos países, militar e financeiramente apoiados, como se 
sabe, pelo imperialismo americano. 

• A Dinamarca continua com um Parlamento extremamente frag- 
mentado, estando nele representados nada mais nada menos 
do que dez partidos, nenhum deles com uma maioria que per- 
mita uma estabilidade governamental. Os resultados das últi- 
mas eleições confirmaram os sociais-demooratas e os liberais 
de direita como as formações mais representativas. 

• O Governo da (ndia reconheceu oficialmente a OLP (Organiza- 
ção de Libertação da Palestina). 

• Através do seu órgão central «Nuestra Palabra», o Partido 
Comunista Argentino pronunciou-se favoravelmente à constitui- 
ção de um governo composto de civis e militares e de ampla 
coligação democrática, de molde a encaminhar o país para uma 
sociedade mais justa e verdadeiramente respeitadora das aspi- 
rações populares. 

• No decorrer de uma visita oficial ao Líbano, o presidente Assad 
da Síria reafirmou a decisão do seu país em auxiliar os liba- 
neses contra os ataques israelitas. 

• A estrela de Kissinger vai empalidecendo. E já se apontam 
sucessores para o secretário de Eslado americano. Um deles 
poderia ser EUiot Richardson, recentemente nomeado por Ford 
para embaixador em Londres. 

• O Senegal e a jovem e vizinha República da Guiné-Bissau assi- 
naram onze acordos, que resultam dos trabalhos de uma comis- 
são mista criada pelo tratado de amizade e cooperação guineen- 
se-senegalês assinado em Novembro de 1973. Os acordos abran- 
gem os campos económico, cultural, político e de segurança. 

• O Japão, segundo tudo indica, vai consumir petróleo árabe por 
preços menores do que outros países, na medida em que as 
empresas japonesas independentes passarão a negociar directa- 
mente com os governos árabes, sem recorrer às grandes fir- 
mas petrolíferas internacionais. Acentua-se a concorrência entre 
o capitalismo nipónico e o capitalismo americano... 

• A farsa da «abertura políticas continua em Espanha. Depois 
de três outras «associações», uma quarta, que se afirma de- 
fender os interesses dos camponeses e das pequenas e médias 
empresas, anuncia a sua constituição. Os seus promotores, claro, 
são todos membros do Movimento, isto é, pela Falange. Os 
camponeses e pequenos e médios empresários espanhóis já po- 
dem dormir descansados... 

• Pela primeira vez, um país será oficialmente representado no 
Vaticano por uma mulher. Trata-se da ugandesa Bernadelte 
Olowo, de 27 anos, que é assim a primeira embaixatriz a ser 
aceite pela Curia Romana, que até agora só tem aceite a exis- 
tência de representações masculinas. 

• O expansionismo e o «chauvinismo desenfreado de grande po- 
tência» da China foram denunciados por Y. Tsedembal, pri- 
meiro-socretário do Partido Comunista Mongol. Num artigo pu- 
blicado na revista soviética «Problemas do HxtremoOríenle», 
Tsedembal, relativamente aos problemas fronteiriços entre os 
dois países, evoca «a grande inquietação dos mongóis perante 
as actividades dos soldados chineses, que violam a fronteira, 
derrubam ou deitam fogo a florestas inteiras e fazem entrar no 
território da República Popular da Mongólia animais atacados 
de doenças infecciosas.» 

I 
• O ministro canadiano da Indústria e Comércio considerou uma 

intolerável ingerência nos assuntos internos do seu país as 
objecções recentemente levantadas por Washington à venda de 
equipamento industrial a Cuba por uma empresa subsidiária 
norte-americana no Canadá. Até com os seus próximos amigos 
o imperiaMsmo americano enfrenta dificuldades. 

Numa entrevista concedida à revista «Fuer Dich», da RDA, Fa- 
ny Edelman, secretária-geral da Federação Democrática Inter- 
nacional das Mulheres, declarou que um dos principais objecti- 
vos do Ano Internacional da Mulher é contribuir para arran- 
car da sua situação os milhões de mulheres que, em todo o 
mundo, vivem ainda hoje em «escravatura, ignorância e opres- 
são». Acentuou: «Esperamos que nas acções a desenvolver par- 
ticipem não apenas os movimentos femininos, mas todas as or- 
ganizações sociais e políticas interessadas no progresso da mu- 
lher.» 

No Salvador, explodiram bombas na capital e em diversos 
pontos do país. Os atentados são atribuídos pela Polícia à orga- 
nização clandestina Forças Populares de Libertação. Uma das 
bombas provocou danos consideráveis na sede do partido oficial. 
Conciliação Nacional. 
Numa iniciativa em favor do povo chileno em luta, a exposi- 
ção itinerante do Conselho Internacional de Associações Gráficas 
(ICOGRADA) visitará a capital da RDA. A exposição, cujo tema 
é «O Cartaz ao Serviço da Humanidade», inclui cerca de 300 
trabalhos de artistas de quinze países. 

Trinta e cinco técnicos de onze países da Europa, África e Pró- 
ximo e Extremo-Oriente doutoraram-se em 1974 na Universi- 
dade Técnica de Dresde, na RDA. Os licenciados são originá- 
rios, nomeadamente, da índia, Iraque, Egipto, Líbano, Sudão, 
Bulgária e URSS. Além de milhares de estudantes da RDA, fre- 
quentam actualmente a escola mais de 200 estudantes de 58 
países. 

A Comunidade Económica Europeia (CEE) vai estabelecer em 
breve contactos directos com o COMECON (Conselho de Assis- 
tência Económica dos Países Socialistas). 

Segundo um informador do Serviço Federal dos Impostos nor- 
te-americanos, o ex-presidente Richard Nixon ainda não pagou 
os seus impostos relativos ao ano de 1969. 

O Congresso venezuelano debaterá em Março próximo a possi- 
bilidade de a indústria petrolífera vir a ser nacionalizada. E tu- 
do indica que esta seja a solução a adoptar. 

Decorrem em Havana as conversações entre Eduard Gierek, se- 
cretário-geral do PC polaco, e Fidel Castro, secretário-geral do 
PC cubano. Entretanto, Gierek recebeu o galardão Jose Marti, 
a mais alta condecoração do Governo cubano. 

Descontentes com o pré e as condições de vida, soldados fran- 
ceses estacionados a Oeste do Reno, na antiga zona de ocupa- 
ção francesa, desfilaram numa manifestação de protesto pelas 
ruas da cidade alemã de Karlruhe. As autoridades militares 
francesas consideraram o incidente de extrema gravidade, e 
afirmam que a manifestação não foi espontânea, mas sim orga- 
nizada pelas esquerdas... 
Em Bruxelas, mais de 6 mil pessoas desfilaram pelo centro da 
cidade protestando contra as despesas feitas pelo Governo com 
as despesas militares, nomeadamente a anunciada compra de. 
novos aviões bombardeiros. 
O conhecido Franz-Josef Strausss, presidente do partido alemão 
das direitas União Social Cristã, encontra-se em visita oficial 
à República Popular da China. 
Durante uma singela cerimónia realizada em Havana, o Prémio 
Ana Betencourt, da Federação das Mulheres Cubanas, foi entre- 
gue a Cármen Pereira, viúva de Amílcar Cabral, fundador do 
PAIGC e grande obreiro da República da Guiné-Bissau. 
Foi apresentada uma petição ao Supremo Tribunal do Vietname 
do Sul, requerendo procedimento judicial contra a mulher do 
presidente Thieu, acusada de transacções ilegais de propriedades. 

A Imprensa norte-americana revelou, citando uma fonte gover- 
namental, que os Estados, violando um acordo já com dois 
anos, têm continuado a efectuar voos de reconhecimento so- 
bre o Vietname do Norte. 

Fidel Çastro pronuncia-se 

sobre a situação na América Latina 

A nova lei de comércio externo aprovada nos Estados Unidos causou 
um coro de protestos em muitos países latino-americanos, nomeadamente 
na Venezuela e no Equador, aparentemente os mais prejudicados. Falando 
perante uma delegação de jornalistas mexicanos de visita a Havana^ o ca- 
marada Fidel Castro referiu-se largamente não só a este problema concreto 
mas também à situação geral na América Latina, na qual o imperialismo 
americano luta por manter os privilégios económicos que1 vêm do. passado, 
mas que cada vez são mais postos em causa pelos povos oprimidos do 
SuJ. 

Salientou Fidel: 
«Penso que muitos países compreendem agora melhor o súgnificado 

do boicote económico contra Cuba. Quando os Estados Unidos de súbito 
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0 regime franquista em dificuldades 

Em Espanha, nos últimos dias, têm sido quase diárias as confronta- 
ções violentas entre as forças policiais e trabalhadores descontentes com 
o Governo. As zonas mais afectadas pela tensão social são as de maior 
densidade operária e de maiores tradições de luta contra o franquismo, 
mas noutras igualmente irrompe a revolta popular. 

Em Barcelona, operários de empresas como a Seat, a Lavis e a His- 
pano-Olivetti saem para a rua, enfrentam a Polícia que carrega sobre eles 
e efectua prisões. A administração da Seat tinha anunciado o despedimen- 
to de 398 trabalhadores e a suspensão de 19 500, durante uma semana 
e sem vencimento, devido a terem participado numa greve de um dia 
em apoio de reivindicações salariais. Numa das manifestações de rua, par- 
ticiparam cerca de quatro mil operários da maior fábrica de automóveis 
de Espanha, reforçados por grupos de estudantes universitários, tendo a 
Polícia sido obrigada a disparar balas de borracha. 

Os metalúrgicos, das Astúrias têm feito greves intermitentes, e os pa- 
trões encerraram duas oficinas, em Gijon e la Felguera. O descontenta- 
mento acerca da forma como têm sido conduzidas as negociações acerca 
dos contratos de trabalho trouxe para a rua, em Saragoça, cinco mil 
operários de diversas empresas. Em Navarra, o número de trabalhadores 
despedidos nos últimos dias ultrapassa já largamente o milhar, estando 
em curso greves em vinte empresas. 

Como se constata, o panorama não oferece dúvidas. A classe ope- 
rária e os trabalhadores, o povo espanhol, escondem cada vez menos 
a sua oposição ao regime franquista, o qual se vê minado por contra- 
dições que já não sabe como resolver. As anunciadas medidas de 
liberalização, conforme era fácil de prever, longe de resolverem as 
dificuldades do regime mais as acentuaram, na medida em que de- 
nunciaram a sua incapacidade para encaminhar o país para a socie- 
dade democrática que o povo deseja. Apesar de toda a sua demagogia, 
os próprios governantes não escondem uma certa intranquilidade, e, 
ainda recentemente, numa entrevista ao jornal «ABC», o chefe do Go- 
verno, Arias Navarro, confessou não estar «plenamente satisfeito com 
a maneira como as coisas decorreram durante o teu primeiro ano 
à frente do Governo». 

Não foi por acaso que há dias um semanário espanhol divulgou 
uma sondagem à opinião pública segundo a qual muitos espanhóis 
têm opiniões contrárias ã legislação vigente em Espanha ou ã política 
governamental sobre assuntos políticos vitais ou questões morais. 
Aliás — noticia a ANI — desde que o Governo permitiu, o ano passa- 
do, a publicação de sondagens deste tipo, já se averiguou que a maio- 
ria dos espanhóis é pula nacionalização das principais indústrias e 
bancos; advoga o encerramento das bases militares norte-americanas 
em solo espanhol; apoia a legalização do divórcio; gostaria de escolher 
as autoridades em eleições directas; pugna pelo pluralismo político; 
quanto a preferências políticas, a maioria dos que responderam às 
sondagens optou pelo socialismo. 

O franquismo é incapaz de resolver os principais problemas do 
povo espanhol; o descontentamento cresce; o medo desaparece; são 
cada vez em menor número os que acreditam numa «evolução» do 
regime; a classe operária reforça a sua organização e intensifica a 
sua lula. O franquismo tem os dias contados. 

Solidariedade internacional 

com o povo chileno 

A repressão terrorista no Chile segue a par com o afundamento econó- 
dia sem que novas detenções sejam realizadas, ao mesmo tempo que as 
mico do país. O regime fascista de Pinochet quase não deixa passar um 
condições de vida da classe operária e dos trabalhadores em geral se de- 
terioram cada vez mais. Nos últimos dias registaram-se novas prisões, to- 
das elas, como é hábito, sob o pretexto de actividades comunistas. Onze 
cidadãos, incluindo, nomeadamente, professores e estudantes, foram deti- 
dos na cidade de Curico, sob o pretexto de terem organizado uma Frente 
da Resistência Civil contra o Governo Militar. Entretanto, prosseguem tam- 
bém os julgamentos: doze militares foram condenados a penas que os- 
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retiraram a quota cubana do açúcar e a distribuíram por muitos países 
latino-americanos nenhum protestou. Todos receberam benefícios, diga- 
mos, dos despojos da economia cubana. 

Agora, a actual medida discriminatória surge e muitos países rea- 
gem, e bem, com indignação. Na nossa posição, tanto política como moral, 
sentimos que o direito está plenamente do nosso lado e que se justificam 
quaisquer medidas que adoptemos.» 

Referindo-se à possibilidade de a discriminatória lei ser debatida numa 
sessão da OEA especialmente convocada para o efeito, salientou: 

«Esta é uma circunstância muito especial e curiosíssima. Parece que 
estes Governos tencionam ir à OEA para acusarem os Estados Unidos de 
agressão económica. É realmente interessante, É um espectáculo novo. Ve- 
jamos o que acontece.» 

Fidel abordou a eventualidade de uma agressão americana contra 
Cuba. A este respeito, salientou: 

«Os norte-americanos receberam muitos golpes por todos os lados 
e já não estão numa posição que lhes permita aventuras bélicas e agressi- 
vas onde lhes apeteça.» 

Sobre o que se tem passado nos últimos anos em Cuba — invasões, 
sabotagens, subversão e bloqueios, sob iniciativa americana: 

«É claro, tivemos de nos aprontar para nos defendermos da agres- 
são norte-americana. Se tivéssemos fraquejado, eles ter-nos-iam engolido, 
mas pudemos ser suficientemente fortes.» 

Referindo-se à diversidade do movimento revolucionário nos diver- 
sos países, Fidel Castro, acentuando as íntimas relações existentes entre 
Cuba e a União Soviética — «o país que nos apoiou nos momentos críticos 
decisivos»—, acrescentou: 

«A História é governada por leis e todos os processos socialistas se 
baseiam em premissas semelhantes, embora não haja dois países onde os 
processos decorram da mesma maneira. 

Não é possível copiar dogmaticamente a solução de outro país, mas 
os princípios que governam um processo revolucionário são os mesmos e 
há uma doutrina, precisamente a que criticou o capitalismo e estabeleceu 
as bases e princípios para a luta revolucionária. 

Isto é, não há neo-socialismo. Há um único socialismo. Há uma única 
doutrina científica, que é o marxismo-leninismo.» 

O camarada Castro abordou ainda a actual crise do imperialismo: 
«Esta é uma situação única, numa nova situação, porque, pela pri- 

meira vez, o imperialismo, o capitalismo, enfrenta os dois problemas, a 
inflação e a recessão, ao mesmo tempo. Agora a sociedade de consumo 
que eles criaram começa a desapontar muitas pessoas, grande número 
das quais começa a repensar as coisas.» 

Os nacionalistas rodesianos não estão sós 

As recentes conversações de Lusaka sobre o futuro da Rodésia foram 
agora postas em causa pela decisão do Governo ilegal de Salisbúria em 
suspender as libertações de prisioneiros que desde há tempos vinha a 
efectuar. Com o pretexto de que o acordo de cessar-fogo não estava a ser 
cumprido, Lardner Burke, ministro da Lei e da Ordem, disse ter tomado 
a decisão de «não libertar mais ninguém». Assim, cerca de 320 prisionei- 
ros continuam nas cadeias e nos campos rodesianos, só tendo sido liberta 
dos cerca de 60 nacionalistas. 

É significativo que esta decisão tenha sido tomada poucos dias 
antes dos encontros a realizar com o Comité Central do Conselho 
Nacional Africano, a fim de preparar a prevista Conferência Consti- 
tucional. Aliás, é curioso verificar a natureza do pretexto invocado 
pelo regime de Salisbúria, quando o próprio gabinete de Ian Smith 
impediu recentemente, na altura da visita do ministro dos Negócios 
Estrangeiros britânico à Zâmbia, que ele se encontrasse com es dirl- 
gentes nacionalistas. 

A verdade é que os racistas de Salisbúria recorrem a todos os 
meios para manter os privilégios da minoria branca que governa o 
país. E, à falta de outros, o argumento da força continua a ser o seu 
preferido. No passado dia 10, interrogado a este respeito, o encarre- 
gado da Defesa rodesiana não desmentiu operações em curso na Ale- 
manha Federal para recrutar mercenários destinados a enquadrar as 
tropas rodesianas. 

Acontece que a relação de forças na África Austral se modificou. 
E na última sessão da Conferência de Libertação da Organização de 
Unidade Africana, o presidente tanzaniano, Julius Nyerere, afirmou que 
o regresso à luta armada seria inevitável, se as autoridades rodesianas 
não aceitassem um governo maioritário para resolver o problema cons- 
titucional. Quanto a Samora Machel, presente na reunião, não teve 
dúvidas em afirmar que, caso não fosse encontrada uma solução pa- 
cífica, Moçambique estava disposto a auxiliar a luta armada no Zfm- 
bábwe. Os nacionalistas re-Tstàno» não estão «ozinlie». 

0 fascismo não morreu 

Nos últimos dias, rebentaram bombas em Salónica, na Grécia, e em 
Milão, na Itália, tendo em ambos os casos os atentados terroristas sido 
reivindicados por organizações extremistas da direita. Felizmente não se 
registaram vítimas mas, naturalmente, houve pânico entre as populações. 
A existência em Itália da organização fascista Ordem Nova é bem conhe- 
cida, e as autoridades gregas estão a investigar as possíveis ligações no 
seu país com aquela sinistra «irmandacie do crime». 

Entretanto, o Ministério da Justiça Italiano revelou terem sido deti- 
dos quatro compatriotas, que participaram, na cidade francesa de Lyon, 
numa reonião da organização fascista clandestina Ordem Nova Europeia, 
cujo objectivo é acabar com os .regimes democráticos actualmente exis- 
tentes na Europa e instaurar sistemas totalitários semelhantes aos de 
Hitler e de Mussolini. Os delegados presentes na referida reunião perten- 
ciam à Suécia, Dinamarca, Bélgica, Holanda, França, Suíça, Alemanha Fe- 
deral, Espanha, Itália, Checoslováquia e Jugoslávia. 

Como salta à vista, o perigo da extrema-direita na Europa está 
longe de ter desaparecido. Os nostálgicos do passado, os exaltadores 
das «raças superiores» e de outros mitos semelhantes, náo morreram 
com a guerra, e ei-Ios que se agrupam e conspiram para edificarem 
em liberdade as suas estátuas de homenagem aos tristemente céle- 
bres «heróis» do nazismo e do fascismo. Trata-se de uma verdadeira 
ofensiva da reacção, a qual, como se sabe, em muitos paísv da Eu- 
ropa está escudada nos próprios poderes constituídos. Só a unidade 
da classe operária e das massas trabalhadoras, a organização e fir- 
meza dos partidos e forças progressistas, poderão travar tal ofensiva. 
E perante estas notícias que nos vêm de longe, não podemos deixar 
de sorrir de certos ingénuos (quando é só de ingenuidade que se tra- 
ta...) que, aqui mesmo entre nós, num país que ainda há poucos me- 
ses era para todo o mundo um símbolo do fascismo, afirmam que o 
perigo das direitas já não existe... 

Missão espacial soviética ao serviço da paz 

Pela quarta vez, uma tripulação de cosmonautas soviéticos instala-se 
numa estação orbital Salyut. Os homens no espaço são Aléxis Guvarev e 
Gueorgy Gretchko, a-mbos de 43 anos. A Salyut estava no espaço desde os 
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cilsm entre os 180 dias e os quinze anos, acusados de coiaborarem com 
a esquerda chilena. A pena mais pesada (15 anos) recaiu sobre um sar- 
gento, enquanto dois tenentes-coronéis foram condenados um • três anos 
e outro a 270 dias de prisão. Noutro julgamento, um advogado cristão 
progressista foi condenado a quatro anos. 

Ismaria Gonzalez, deputado venezuelano do Partido de Acção Demo- 
crática, que teve recentemente oportunidade de visitar o martirizado país, 
confessou que, pelo que pudera observar, a violação dos Direitos Humanos 
é cada vez mais intensa, enquanto cresce também o descontentamento ge- 
ral. E acentuou: «O povo chileno vive numa atmosfera de incerteza e an- 
siedade, constantemente perseguido pela Polícia Militar. A pequena activi- 
dade sindical existente está completamente dependente de autorização dos 
comandos militares.» 

Perunt® a situação que não —fci .i de se agravar, torna-se cada 
vez mais imperioso reforçar a solidariedade internacional com o povo 
chileno. Uma forte determinação neste sentido tem sido patente entre 
as forças progressistas de todos os países, e com os seus resultados: 
ainda há dias a Junta se viu obrigada, perante as pressões recebidas, 
a soltar dois ex-minístros de Allende, Clodomiro Almeida c Jorge Tapia. 

Também ao nível de certas organizações específicas essa deter- 
minação não tem sido esquecida; é o caso do Tribunal Russel, reuni- 
do pela primeira vez para denunciar os crimes do imperialismo ame- 
ricano no Vietname, e que agora se debruça sobre situações seme- 
lhantes na América Latina, nomeadamente no Chile e no Brasil. No 
decorrer de uma das sessões foi revelado, por exemplo, que desde 
Setembro de 1973 foram mortos 20 mil chilenos, presos 150 mil, 
expulsos 14 mil e despedidos 90 mil trabalhadores! 

Por outro lado, uma comissão internacional vai reunir-se pela ter- 
ceira ver no próximo mês, no México, a fim de também «julgar» os 
crimes da Junta Militar e da oligarquia que a apoia. Da comissão 
organizadora fazem parte Samuel Sivs, da Academia de Ciências da 
URSS, Marko Jasskeieinen, da Finlândia e Alfredo Varela, da Argenti- 
na, íncluindo-se entre os participantes legisladores, juristas e dirigen- 
tes políticos e estudantis de diversos países. O presidente mexicano 
Echevarria presidirá à sessão inaugural.. 

A resistência e o espírito de luta do povo oprimido, a solidarie- 
dade internacional de tantas formas manifestadas são uma garantia 
de que a hora da libertação não tarda. O Chile vencerá! 

Presos políticos torturados no Uruguai 

De vários sectores e países surgem denúncias à situação no Uruguai. 
-No ano passado, o custo de vida aumentou 103 por cento e a situação 

das classes exploradas degrada-se cada vez mais. Ao mesmo tempo, o re- 
gime fascista de Bordaberry não tem outra resposta a dar aos protestos 
populares que não seja uma brutal repressão. Não há cadeias que che- 
guem para o número de encarcerados por motivos políticos — mais de 6 
mil — sendo as autoridades obrigadas a recorrer, para o efeito, a vagões 
de caminho-de-ferro e a barcos... Entretanto, num documento recente, a 
Federação Mundial dos Sindicatos lembra que a Federação Sindical do 
Uruguai desde há um ano que se vê obrigada a trabalhar na clandestini- 
dade, e denuncia as torturas a que os presos políticos estão sujeitos no 
Uruguai. Afirma o documento: «O regime de Juan Maria Bordaberry ex- 
prime a sua crueldade nos dirigentes operários como Jaime Perez, membro 
do actualmente encerrado Parlamento Nacional, que foi selvaticamente 
torturado na sede da Polícia de Montevideu.» 

O regime de terror, constituído de civis e militares de direita, 
imposto ao povo do Uruguai, enfrenta dificuldades crescentes, que 
lhe vêm tanto da firme oposição e resistência no interior, à frente 
da qual se destacam a classe operária e os nossos camaradas do 
PCU, como da ampla solidariedade internacional, de que a notícia 
acima é exemplo. A recente libertação do camarada Rodney Arismendi, 
primeire-secretário do Partido Comunista do Uruguai, foi já uma 
grande vitória, que constitui um poderoso incentivo para o reforço 
da luta popular no Uruguai. E só a luta dos povos oprimidas — no 
Uruguai como no Chile — poderá levar de vencida as ditaduras que, 
com o apoio americano, ainda sobrevivem na América Latina. 

Sindicalismo europeu 

e dólares americanos 

últimos dias do ano passado, enquanto a nave Soyuz-17 que transportou 
os cosmonautas largara de território soviético no passado dia 10. A mis- 
são destina-se â concretização de um vasto programa de experiências e de 
Desouisas científicas. 

Um antigo funcionário da CIA revelou em Washington que esta orga- 
nização abria e lia a correspondência de dirigentes sindicais americanos, 
a fim de vigiar a utilização que estava a ser dada ao dinheiro por ela 
destinado aos sindicatos europeus anticomunistas. Os subsídios eram cana- 
lizados através de organizações sindicais americanas. Segundo as revela- 
ções, a correspondência violada era a de George Meany, presidente da maior 
federação sindical americana, Jay Lovestone, antigo dirigente da AFL-CIO, 
e Irving Brown, o conhecido (tristemente conhecido) representante dessa 

rganização na Europa. 
Esta notícia vale por si e dispensa desenvolvidos comentários. 

Mais uma vez se prova a descarada interferência do imperialismo 
americano nos meios do sindicalismo europeu que lhe são adversos, 
isto é, que defendem os verdadeiros interesses dos trabalhadores « 
não aceitaram a sedução dos dólares. Trata-se de factos incontrover- 
sos, e só espanta que haja (há-os em Portugal) quem, na prática 
• objectivamente, defenda os mesmos objectivos das organizações e 
dos sindicalistas enfeudados à estratégia imperialista do divisionis- 
mo dos trabalhadores, e depois se reclame do socialismo... 
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COMO FUNCIONA NA URSS 

A DEMOCRACIA SOCIALISTA 
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QHandp mm partido chega 
aj íodar, a sua natureza de 
cSfàsse nota-se na sua atitude 
pata com a democracia, nos 
ôBgâos da Poder que ele esta- 
beiicce, nos métodos de admi- 
DÍStmção do Estado, no papel 
q-iSi caba às organizações so- 

' " e na concretização dos 
e das liberdades do 

A atitude que o Partido Co- 
munista da União Soviética 
toroou em relação à democra- 
cia vê-se nos esforços insis- 
tentes para desenvolver todas 
M suas formas, tanto nos 
maídes do Estado como no 
de Organizações públicas. 

O envolvimento das amplas 
massas populares, através do 
próprio Partido Comunista, 
nas actividades políticas e es- 
tatais constitui uma das vias 
mais importantes de desen- 
volvimento da democracia so- 
cialista e rim meio de garan- 
tir ama activa participação 
dos operários, camponeses e 
da «inteligência» no governo 
do Estado. É exactamente no 
Partido que milhões de tra- 
balhadores recebem as suas 
aulas de educação política, in- 
tedrando-se de fundamentos e 
de métodos de administração 
que, mais tarde, servem de 
base para o seu trabalho no 
aparelho do Estado, na eco- 
nomia ou na vida social. 

Cerca de quatro milhões de 
comunistas, ou seja um quar- 
to de toda a sua força numé- 
rica, trabalham nos órgãos di- 
rigentes do País. Aí estão am- 
plamente representados, em 
todos os níveis, os operários 
e os camponeses. Nos CC dos 
partidos comunistas das repú- 
blicas federadas, nos «comi- 
tés» do partido dos territó- 
rios e das regiões, eles cons- 
tituem cerca de 30 por cento; 
nos «comités» do partido dos 
distritos, cidades e bairros, a 
sua parcela vai até 40 por cen- 
to, atingindo a metade nos 
«comités» do partido e nas 
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direcções das organizações de 
base. 

Cinquenta milhões de sovié- 

ticos participam no governo 

do Estado e de organizações 

públicas 
O PCUS, que observa rigo- 

rosamente as normas da de- 
mocracia dentro do partido, 
serve de exemplo para o res- 
te da sociedade. Ele empenha 
todos os esforços para elevar 
mais ainda o papel dos sin- 
dicatos, do Kamsomol e de 
outras organizações públicas 
no fortalecimento das bases 
legislativas da democracia so- 
cialista, procurando envolver 
as mais amplas massas do po- 
vo no governo do Estado e 
da sociedade. 

Eis algumas das estatísti- 
cas relativas à composição 
dos órgãos de administração 
estatais e públicos na URSS: 
2,2 milhões de soviéticos são 
deputados dos Sovietes, des- 
de os locais até o Soviete Su- 
premo; 32,8 por cento dos de- 
putados são operários: 17,9, 
camponeses, 113 milhões de 
pessoas são activistas sindi- 
cais, 6 milhões de jovens tra- 
balham nos órgãos do Kom- 
somol. Acrescente-se, ainda, os 
6,1 milhões de reuniões per- 
manentes que tratam dos pro- 
blemas de produção e se rea- 
lizam nas empresas. E isto 
não é tudo ainda. Mesmo le- 
vando em consideração que 
uma parte das pessoas tra- 
balha simultaneamente em 
órgãos diferentes do Estado 
e públicos, concluímos que 
mais de 50 milhões de sovié- 
ticos, ou seja, um entre cada 
duas pessoas que constituem 
a população activa, partici- 
pam, de um modo directo, no 
Governo do Estado ou de or- 
ganizações públicas. 

O PCUS concretiza, conse- 
cutivamente, os preceitos le- 
ninistas sobre a concessão do 
poder absoluto aos Sovietes. 
O Partido procura que eles 
produzam um impacto cada 
vez mais sensível sobre o fo- 
mento económico e cultural, 
contribuam para a elevação 
do bem-estar do povo, melho- 
rem as condições de vida e 
de lazer da população, façam 
respeitar as normas de vida 
social e as leis socialistas. A 

lei sobre o estado civil dos 
deputados, aprovada há pou- 
co tempo, ampliou considera- 
velmente os seus poderes. Ao 
mesmo tempo o partido faz 
com que as actividades dos 
Sovietes se realizem sob um 
controlo permanente das mas- 
sas populares. Os órgãos exe- 
cutivos apresentam, de um 
modo regular, relatórios das 
suas actividades aos Sovietes, 
os quais, por sua vez, infor- 
mam das suas actividades o 
eleitorado em reuniões de que 
participam, cada ano, dezenas 
de milhões de soviéticos. Tra- 
ta-se de um vivo exemplo dos 
esforços, por parte do par- 
tido, para atribuir às activi- 
dades dos Sovietes um carác- 
ter verdadeiramente democrá- 
tico. 

O Partido Comunista, o Es- 
tado e as organizações públi- 
cas têm o mesmo objectivo 
— o de construir o comunis- 
mo. Contudo, no sistema polí- 
tico do socialismo, cada uma 
destas instituições tem um 
papel e uma função diversos 
aue correspondem à sua natu- 
reza social e ao conjunto dos 
interesses públicos a que eles 
atendem. 0 Partido Comunis- 
ta, que considera a confusão 
destas funções tão nociva à 
causa do socialismo como 
qualquer oposição de um ins- 
tituto sociopolítico a outro, 
procura resolver este proble- 
ma através da elevação do 
papel e da responsabilidade 
de todas as organizações par- 
tidárias, estatais ou públicas 
pela execução da sua missão. 

As relações do PCUS com 
o» órgãos de governo repre- 
sentativos, com o do Governo 
do Estado ou com as organi- 
zações públicas possuem um 
carácter democrático mas não 
administrativo. Isso decorre 
da natureza sociopolítica do 
partido e da própria natureza 
do socialismo considerado em 
termos de um regime social 
e político. Assim, ele é defi- 
nido pela Constituição sovié- 
tica, pelo Programa e pelos 
Estatutos do PCUS. E assim 
eie é na prática. 

As mais amplas massas 

confiam no Partido 
O PCUS actua como o guia 

das massas, o lead&r e o or- 
ganizador colectivo da vida 

social. O partido não substi- 
tui os órgãos do Estado ou 
organizações públicas. Ele ela- 
bora e oferece ao povo a sua 
política, decisões cientifica 
mente baseadas dos proble- 
mas momentosos que a so- 
ciedade enfrenta, servindo, 
por outro lado, de organiza- 
dor político na sua concreti- 
zação. 

Este trabalho é feito pelas 
organizações e grupos do par- 
tido através dos comunistas 
que trabalham na máquina 
do Estado e nas organizações 
sociais de todos os níveis. O 
partido põe-lhes a tarefa de 
realizar activamente as suas 
funções, não marcar passo no 
trabalho, assegurar, com o 
seu próprio exemplo ou pela 
persuasão, a concretização da 
linha do partido em todos os 
domínios da vida do Estado 
e da sociedade. Ao reforçar 
as responsabilidades dos seus 
efectivos e exigindo-lhes pres- 
tações de contas regulares, as 
organizações do partido aju- 
dam-nos. ao mesmo tempo, 
com conselhos ou oferecendo- 
-Ihes assistência prática. 

As possibilidades do parti- 
do no sentido de exercer in- 
fluência sobre as actividades 
dos Sovietes ou das organiza- 
ções sociais cresceram em 
muito graças ao aumento nu- 
mérico das fileiras partidá- 
rias, à ampliação considerá- 
vel da rede das organizações 
de base do partido, a uma 
melhoria no trabalho do par- 
tido e ao aumento ininterrup- 
to da influência e do prestí- 
gio do partido no seio das 
massas populares. Não é por 
acaso que os soviéticos ele- 
geram cerca de um milhão de 
comunistas para os Sovietes 
e 3,5 milhões para os órgãos 
dirigentes dos sindicatos. Tra- 
ta-se de um vivo exemplo de 
confiança das mais amplas 
massas no Partido Comunista 
e na sua política. 

As relações sociais socialis- 
tas e o regime social corres- 
pondente, bem como a orien- 
tação ideológica e a estrutu- 
ra organizativa do próprio 
Partido Comunista e os méto- 
dos de trabalho que ele usa. 
dão origem a uma situação 
em que a actividade dirigen- 
te do PCUS cria as premis- 
sas mais seguras para o de- 
senvolvimento da democracia. 

A ALDEIA BÚLGARA DE HOJE 

A aldeia búlgara impres- 
siona os estrangeiros que vi- 
sitam a Bulgária. Represen- 
tantes de países desenvolvi- 
dos e representantes de 
países em desenvolvimento 
não escondem a sua surpresa 
e admiração. Para os que 
conheceram a vida nas al- 
deias há 30 anos atrás, as 
modificações são enormes. 

Antes da segunda guerra 
mundial, nas aldeias búlgaras 
quase não havia casas de ti- 
jolos, energia eléctrica e água 
canalizada, ruas asfaltadas, 
edifícios. Ò aspecto das al- 
deias mostrava a pobreza e 
a miséria dos camponeses, 
que envelheciam aos 30 
anos analfabetos, sem 
nunca terem ouvido rádio, 
sem terem ido ao cinema. As 
crianças nas aldeias anda- 
vam descalças, deixavam 
cedo a escola para poderem 
trabalhar no campo. Nas al- 
deias viviam 77 por cento da 
população naquele tempo! A 
agricultura representava 65 
por cento da renda nacional 
e na agricultura trabalha- 
vam 80 por cento dos traba- 
lhadores. O baixo nível téc- 
nico, a grande divisão da 
terra em pequenas parcelas, 
os meios primitivos de tra- 
balho. tudo isto limitava o 
rendimento das culturas 
agrícolas e as receitas dos 
camponeses. 

As primeiras transforma- 
ções começaram com a cria- 
ção de cooperativas de cam- 
poneses, com a concentra- 
ção e a intensificação da pro- 
dução agrícola. As grandes 
cooperativas de camponeses, 
as propriedades agrícolas do 
Estado (com áreas de mais 
ou menos 4000 hectares 
e, mais tarde, os complexos 
agro-industriais (conjuntos 
de 5-6 e mais explorações 
agrícolas) permiitiram elevar 
o nível de mecanização da 
agricultura, aumentar duas 
vezes mais a produção agrí- 
cola total e tomaram pos- 
sível o aumento rápido das 
receitas das famílias nas al- 
deias. 

De 1956 a 1973, as recei- 
tas dos camponeses aumen- 
taram mais de 3 vezes, o seu 
aumento anual ultrapassa 
os 7 por cento, e as receitas 
dos assalariados rurais au- 
mentam 5 por cento ao ano. 
Antes da guerra as receitas 
dos camponeses eram 3,5 ve- 
zes inferiores às receitas dos 
operários, hoje, são quase 
iguais. O nivelamento das re- 
ceitas da população das al- 
deias e da população das ci- 
dades é uma das maiores 
conquistas alcançadas pelo 
povo da Bulgária depois da 
guerra. Juntamente com o 
rápido desenvolvimento das 
forças produtivas nas aldeias, 
çom os enormes benefícios 
sociais (reformas por velhice 

e invalidez, aissisténcia mé- 
dica gratuita, férias pagas, 
etc.), o contínuo aumento 
das receitas dos camponeses 
representa uma base sólida 
para a elevação do seu nível 
de vida. 

As aldeias búlgaras causam 
uma forte impressão, sobre- 
tudo pelo elevado nível de 
bem-estar material dos seus 
habitantes e pelo conforto 
de que eles desfrutam. Exis- 
tem em cada aldeia sólidos 
edifícios de habitação, edifí- 
cios administrativos, lojas 
modernas, policlínicas, cen- 
tros culturais, praças, jar- 
dins, instalações desportivas, 
tornando-as semelhantes a 
pequenas cidades. Mais de 
700 000 famílias camponesas 
construíram depois da guerra 
novas casas de habitação. O 
interior dessas casas em 
nada se diferencia do das 
habitações das cidades — com 
os seus electrodomésticos, te- 
levisores, rádios, móveis mo- 
dernos. Dezenas de milhar 
de famílias nas aldeias pos- 
suem carros. Não são só as 
casas bem mobiladas e os 
automóveis a prova das boas 
condições de vida materiais 
dos camponeses búlgaros. A 
eles pertence quase 30 por 
cento dos investimentos na 
economia do pais. Os cam- 
poneses constituem grande 
parte dos turistas que via- 
jam no país e ao estrangeiro. 
Têm grande poder de compra 
e são os maiores consumido- 
res de artigos caros. 

Os serviços de saúde nas 
aldeias na Bulgária são dos 
mais bem organizados do 
Mundo. Os filhos dos cam- 
poneses há muitos anos que 
não sabem o que são doenças 
como a malária, a paralisia 
infantil, o tifo e outras. A 
mortalidade infantil, que era 
de 146 por mH antes da guer- 
ra, está hoje reduzida a 31 
por mil. Das 2570 policlínicas 
para mulheres e crianças, 
existentes no pais, 2070 es- 
tão nas aldeias. De 956 jar- 
dins de infância que há no 
país inteiro, para crianças 
até 3 anos, 521 estão 
nas aldeias. Os moradores 
das aldeias utilizam os servi- 
ços médicos das aldeias e 
também os serviços médicos 
das cidades regionais, assim 
como os grandes centros de 
medicina do país, que estão 
igualmente à sua disposição. 

É característico da jovem 
geração das aldeias, assim 
como nas cidades, o desejo de 
adquirir maiores conheci- 
mentos e qualificação profis- 
sional mais elevada. Este de- 
sejo nasce das Iguais possibi- 
lidades e da Igualdade de di- 
reitos que têm todos os cida- 
dãos búlgaros. Oitenta por 
cento dos filhos dos campo- 
neses terminam vários tipos 
de escolas médias e uma 
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Um novo hospital no interior de Cuba 

CRANDES PASSOS EM FRENTE 

DA MEDICINA SOCIAL EM CUBA 

Nos fins de 1973 realizava-se no Hospital Vladimir 
Ilich Lenin, de Holguín, no centro da província do Oriente, 
uma delicada operação cirúrgica. 

Pela primeira vez na América Latina eram separados 
cirurgicamente dois siameses as irmãs Mayelín e Maylín 
Téllez Quesada, nascidas a 27 de Dezembro de 1973, no 
hospital materno da cidade de Victoria de las Tunas. Es- 
tavam ambas unidas por um fígado comum. 

grande parte deles terminam 
cursos superiores. Quase me- 
tade dos estudantes da Bul- 
gária são filhos e filhas de 
camponeses. Os alunos das 
escolas médias pertencentes 
às cooperativas e complexos 
agro-industriais têm almoço 
gratuito na escola e os es- 
tudantes dos cursos superio- 
res, filhos de membros das 
cooperativas, têm bolsas de 
estudo. 

Aos camponeses são ofere- 
cidas todas as possibilidades 
de satisfazerem os seus inte- 
resses culturais, ali mesmo 
onde moram. As bibliotecas 
nas aldeias são mais de 6150 
e possuem mais de 17 milhões 
de livros. Os cinemas são 
3148 (de um total de 3586), 
com mais de 550 000 projec- 
ções anuais para cerca de 
30 milhões de espectadores. 
Nas aldeias há 3850 salas de 
leitura, Casas de Cultura, 
bibliotecas, salas para en- 
saios, nas quais têm lugar 
concertos, espectáculos de 
teatro e outros. Junto às sa- 
las de leitura existem coros, 
conjuntos musicais, conjun- 
tos teatrais, de dança e con- 
juntos populares, nos quais 
participam 200 000 pessoas. 
Nas salas de leitura das al- 
deias, funcionam mais de 360 
escolas de música e existem 
em permanência 600 círculos 
de literatura, recitação, arte, 
desenho. 

Em três dezenas de anos, 
a Bulgária conseguiu liquidar 
o atraso secular das suas al- 
deias, conseguiu mudar total- 
mente a sua face, dotar as al- 
deias com todo o conforto 
necessário a uma vida útil e 
feliz. 

Visto no seu aspecto pura- 
mente científico, o aconteci- 
mento constitui, por si - só, 
uma prova do desenvolvimen- 
to alcançado pela assistência 
médica cubana, mas é, acima 
de tudo, um_ símbolo de uma 
transformação muito mais 
profunda de toda uma região 
da ilha, submetida até ao 
triunfo revolucionário ao mais 
absoluto abandono; 

Holguín é a principal cida- 
de da zona norte da província 
dc Oriente. O Ministério da 
Saúde Pública criou aí, na 
maior província do país, uma 
direcção de carácter provin- 
cial que domina Oriente No- 
te com a responsabilidade de 
atender um milhão e 400 mil 
habitantes em seu redor, dos 
quais 43 por cento são meno- 
res de 15 anos e 56 por cento 
habitam em zonas rurais, al- 
gumas em intrincadas regiões 
montanhosas, cenários dás lu- 
tas guerrilheiras contra a ti- 
rania em 1958. 

Nesse ano só existiam nes- 
ta zona cinco hospitais esta- 
tais, 22 médicas, 22 enfermei- 
ras e 296 camas e o pressu- 
posto para a saúde da popu- 
lação ascendeu a 98 mil e 59 
pesos, o que perfazia um «per 
capita» de centavo mensal 
para cada habitante. 

Não existiam estatísticas, 
nem serviço rural, nem esío- 
matologia ou neurologia, car- 
diologia ou gastrenterologia: 
em resumo o Estado cubano 
não oferecia serviços qualifi- 
cados de nenhuma especiali- 
dade. Os poucos serviços pri- 
vados estavam, pelo seu alto 
preço, muito acima das pos- 
sibilidades da população da 
região. 

Nessas circunstâncias muito 
triste teria sido o destino de 
Mayelín e Maylín, filhas de 
um operário que recebem 
hoje gratuitamente, a mais es- 
merada atenção. A sua mãe 
recebeu durante a sua gesta- 
ção Os cuidados necessários, 
teve um parto feliz numa uni- 
dade assistencial e foi trans- 
ladada para um dos centros 
hospitalares mais qualificados 
do país. Estes não estão, co- 
mo antes, na capital da Repú- 
blica, senão a poucos quiló- 
metros de quem o necessita. 

Já em 1973 a zona norte do 
Oriente dispunha de 30 hospi- 
tais e 32 policlínicas para o 
serviço à população. Destes 
centros, funcionavam em zo- 
nas rurais quatro hospitais 
com os recurs js necessários 
para todo o tipp de assistên- 
ci? e ambulâncias para uma 
rápida deslocação a centros 

especializados, se o caso o 
requeresse. 

Nessa província existem 3 
mil e 741 camas assistenciais 
e sociais e o pessoal de en- 
fermaria soma já 1200, en- 
quanto os técnicos e o pes- 
soal médio chegava, aproxi- 
madamente. a 800. 

Em 1972 gastaram-se na saú- 
de pública mais de 19 milhões 
de pesos na província e em 
1973 o pressuposto foi ainda 
maior, alcançando um «per 
capita» de quase 17 pesos. 

Oriente Norte dispõe de 514 
médicos e 161 estomatóiogos, 
e agora trabalham seis clíni- 
cas estomatolôgicas onde nao 
existia nenhuma instituição 
deste carácter. 

O desenvolvimento dos pro- 
gramas distintos orientados 
pelo Ministério da Saúde Pú- 
blica reduziu notavelmente a 
taxa de mortalidade. 

A taxa de mortalidade in- 
fantil foi, em 1972, de 30,4 por 
cada mil nascidos vivos, o que 
corresponde à taxa prevista 
para a província em 1976, no 
programa traçado para a re- 
dução destes índices em todo 
o país. 

Enfermidades como a polio- 
mielite foram eliminadas no 
norte do Oriente e em toda 
a Cuba. O paludismo era, nes- 
ta zona, endémico e havia em 
1958 mais de 6 mil casos em 
toda a província de Oriente. 
Uma intensa campanha aca- 
bou totalmente com esta en- 
fermidade. 

Outro dos êxitos que a saú- 
de pública do norte do Orien- 
te alcançou com a Revolução 
foi a docência médica e mé- 
dia, que nunca antes tinha 
existido. 

No Hospital Lenin, cons- 
truído em 1965 com a ajuda 
da União Soviética, formatn- 
-se, agora, 373 jovens em car- 
reiras de Medicina, enquanto 
no Hospital Pediátrico Octá- 
vio de Ia Concepción y le la 
Pedraja, 30. 

Em relação com outros 
serviços, funcionam 7 lares 
matemos, que dedicam a sua 
atenção às mulheres partu- 
rientes que habitam zonas ru- 
rais muito distantes e isola- 
das. Esta medida contribmu 
para que o parto institucio- 
nalizado se elevasse a mais 
de 95 por cento no Oriente 
Norte. 

O fabrico de próteses, as 
oficinas de electromédicina e 
outras instalações de serviços 
do Ministério da Saúde Pú- 
blica. são índice da cuidada 
atenção de que a população 
da zona dispõe 

Em fins de 1973 iniciou-se 
o serviço médico domiciliá- 
r o para meninos e pessoas 
idosas ou inválidas, nas cida- 
des de Holguín e Victoria de 
las Tunas, que será estendido, 
neste ano, a outras localida- 
des. 

Entre os planos do norte 
do Oriente conta-se a constm- 
çâo de um hospital de 450 
camas em Victoria de las Tu- 
nas e outro de 250 camas em 
Puerto Padre, assim como o 
acabamento de outros dois 

hospitais em pequenas locali- 
dades com 100 camas cada 
um. 

Todos os serviços médicos, 
nesta zona do país, como aliás 
em toda a Cuba, são gratui- 
tos e contam com especialis- 
tas altamente qualificados, ca- 
pazes de realizar complicadas 
intervenções cirúrgicas como 
a que citámos, e que são de- 
monstrativas da dedicação do 
Estado revolucionário no cum- 
primento da sua obrigação 
pela defesa da saúde do povo. 
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Serviços rurais òe saúde sempre prontos ■ intervir 

BREVES NOTÍCIAS 

DOS PAÍSES SOCIALISTAS 

União Soviética 
# Cérca de 12 milhões de cidadãos soviéticos podem 
celebnar o fim de ano numa nova casa. E mMoscovo, 
aproximadamente quinhentas famílias mudam-se dia- 
riamente para uma casa nova. Desde 1970, 45 mi- 
lhões de habitantes da URSS, ou seja, quase um em 
cada cinco, melhoram as suas condições habitacio- 
nais, como resultado do programa social adoptado 
pelo XXIV Congresso do PCUS. 

47 milhões de trabalhadores, praticamente um 
de cada dois trabalhadores ou empregados, obtive- 
ram aumentos salariais nos últimos quatro anos. 
Além disso, outros 40 milhões puderam melhorar os 
seus vencimentos com as rendas de reforma e inva- 
lidez, pensões e outros subsídios estatais. Desde 1970, 
os subsídios estatais ao ensino gratuito e assistência 
médica, assim como férias pagas, elevaram-se cerca 
de um terço para a família soviética de, em média, 
quatro pessoas. 
# Aviões de passageiros da URSS, concebidos nas 
oficinas de Antonov, Iliuzhin, Tupelev e Yakovlev, 
são utilizados, com êxito, em numerosos paises da 
Europa, África, Ásia e América Latina, segundo se 
depreende de um resumo anual sobre aviões de pas- 
sageiros no mundo inteiro, publicado recentemente 
pela revista técnica britânica «Flight Internacional». 

O avião An - 24, com dois turbopropulsores, se- 
gundo a lista, ocupa o quarto lugar entre os aviões 
mais utilizados do mundo. Mais de 675 exemplares 
deste tipo provam a sua eficácia na® linhas tanto da 
União Soviética e da RDA como da G-uiné, Mali, 
Egipto, Iraque, Congo, Cuba e Mongólia. 

Aumentou consideravelmente o número de aviões 
de curto alcance JAK-40, exportado, entre outros paí- 
ses, para a Itália e o Afeganistão. Segundo a revista 
«Flight Internacional», estão actualmente a funcio- 
nar 600 exemplares deste tipo de avião. 

República Democrática Alemã 

# As editoras da RDA publicaram este ano, 2400 
primeiras edições assim como muitas reimpressões. 
Durante o mês de Dezembro, a editora de crianças 
publicará dez novas obras, entre elas um manual de 
óperas para crianças, editado pela primeira vez na 
RDA. Trata-se de um resumo da história da ópera, 
de quatro séculos, e da vida e obra de famosos com- 
positores. 
9 Na RDA, mais de 80 por cento das mulheres aptas 
a trabalhar exercem uma profissão, o que significa 
que cinquenta por cento dos trabalhadores são mu- 
lheres. 

Do conjunto das mulheres que trabalham, 90 por 
cento cursaram, nos últimos 25 anos, a escola pro- 
fissional, 79 por cento adquiriram o diploma de mes- 
tra e 74 por cento o diploma de operária qualifica- 
da. Mais de 90 por cento das mulheres que cursaram 
escolas superiores receberam o seu diploma depois 
de 1946. 

República Popular da Checoslováquia 

9 A sessão anual dos comités nacionais Interkosmos 
dos países socialistas, inaugurada no dia 9 de De- 
zembro, em Praga, tem como principal tema as pers- 
pectivas da investigação cósmica no próximo plano 
quinquenal. Nas deliberações deste órgão supremo 
para a colaboração dos paises socialistas na inves- 
tigação e utilização do cosmos para fins pacíficos 
participam delegações da Bulgária. RDA, Cuba. Mon- 
gólia, Polónia, Roménia, URSS. Checoslováquia e 
Hungria. 

República Popular da Polónia 

9 Médicos e pilotos do serviço aero-sanltârlo polaco 
prestam anualmente os primeiros socorros em mais 
11 000 casos. Trata-se do transporte de pessoas ou 
de reservas de sangue, necessitadas com urgência, e 
de instrumentos especiais em caso de acidente. 

República Popular da Mongólia 

9 Na Mongólia, o incremento médio anual do pro- 
duto total social e do produto nacional nos primei- 
ros três anos do actual plano quinquenal alcançou 
6,8 e 5,5 respectivamente. As receitas, em dinheiro, 
da população aumentaram 21,1 por cento desde 1971. 
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018 DE JANEIRO DE 1934 NA MARINHA 6RANDE 

DO TARIAD 

A consolidação da ditadu- 
ra militar nos trés primeiros 
anos de existência deveu-se 
às debilidades do movimento 
operário e democrático nesse 
período— e, também, ao fac- 
to do capitalismo português 
atravessar então o seu me- 
Híor período de estabilização 
relativa, com um amorteci- 
mento das lutas de classe. A 
partir de 1930, porém, agra- 
vara-se a crise geral do ca- 
pitalismo — e os seus reflexos 
também se fizeram sentir 
duramente em Portugal. De 
1930 a 1934, segundo cálcu- 
los da épica, os salários reais 
baixaram 40 por cento, en- 
tre os operários industriais, 
e 75 por cento entre os ope- 
rários agrícolas; a jornada 
de 8 horas deixou de ser res- 
peitada; o número de desem- 

pregados subiu a 150 mil. Es- 
ta situação foi o factor deter- 
minante para a vaga de gre- 
ves e lutas reivindicativas 
que então se registaram. Ca- 
racterística fundamental do 
memento era o facto desse 
ascenso de luta de massas se 
fazer nas condições da exis- 
tência de um Partido Comu- 
nista que começava já a de- 
sempenhar um papel impor- 
tante na direcção dessas lu- 
tas. 

Nas novas condições, as 
formas da ditadura militar 
ternavam-se insuficientes pa- 
ra conter o movimento revo- 
lucionário. E por isso a dita- 
dura— representando os inte- 
resses do capital financeiro 
e dos latifundiários — passou 
a exercer-se em formas aber- 
tas de ditadura fascista. Em 

1S32, Salazar toma a chefia 
do Governo; em Março de 
1933, é promulgada a Cons- 
tituição fascista; em Setem- 
bro de 1933, sai o Estatuto 
do Trabalho Nacional. Simul- 
taneamente, intensífica-se a 
repressão. 

Foi contra a classe operá- 
ria e, mais especificamente, 
contra os comunistas que a 
violência repressiva do fas- 
cismo começou a desenca- 
dear-se mais brutalmente. 
Depois de sucessivas vagas 
de repressão lançadas contra 
os comunistas, oficialmente 
proclamados pelos fascistas 
como o «único inimigo verda- 
deiramente perigoso», o Go- 
verno de Salazar passa então 
ã ofensiva contra os sindica- 
tos livres, para a fascização 
dos sindicatos. O PCP tomou 

a cabeça da luta dos traba- 
lhadores contra essas medi- 
das fascistas. 

Quando o governo de Sa- 
lazar decretou as leis de dis- 
solução dos sindicatos livres 
e a criação dos «Sindicatos 
Nacionais» em seu lugar, a 
Central dos Sindicatos Ver- 
melhos (C1S) dirigiu um ape- 
lo público a todas as orga- 
nizações sindicais para a for- 
mação de uma frente única 
contra o decreto. Nesse mes- 
mo mês de Setembro de 1933, 
foi editado um manifesto 
com uma tiragem de 100 mil 
exemplares, com as assinatu- 
ras das 3 organizações sin- 
dicais. Apesar da resistência 
dos dirigentes anarquistas e 
socialistas, pela primeira vez 
em Portugal se estabeleceu 
uma frente única sindical 

entre as centrais de tendên- 
cia comunista, anarquista e 
reformista. 

No decurso desta campa- 
nha, sob a influência da rea- 
lização da frente única sin- 
dical e graças à actividade 
do Partido Comunista, reali- 
zaram-se em vários pontos 
do País, e sobretudo em Lis- 
boa, assembleias onde milha- 
res de trabalhadores aprova- 
ram unanimemente resolu- 
ções de protesto contra a fas- 
cização dos sindicatos. 

Em 18 de Janeiro, data 
fixada pelo Cornité da Fren- 
te Única para a realização 
de uma jornada de protesto 
contra os decretos fascistas, 
foram organizadas importan- 
tes acções de massas; gre- 
ves gerais e demonstrações 

públicas nos mais importan- 
tes pontos do País. 

Nesse dia, a classe operá- 
ria da Marinha Grande es- 
creveu uma das mais herói- 
cas páginas de proletariado 
português, passando da gre- 
ve geral a uma tentativa in- 
sureccíonal. 

Devido aos erros cometidos 
na preparação da jornada do 
IS de Janeiro e às influên- 
cias anarquistas e esquerdis- 
tas que levaram a orientá-la 
no sentido de uma greve in- 
sureccional, para a qual não 
estavam criadas condições, 
os trabalhadores sofreram 
uma séria derrota. Mas da 
luta saiu prestigiado o Par- 
tido Comunista, que apresen- 
tara o caminho das acções 
de massas, greves e mani- 
festações de rua, como a tác- 

tica a seguir, justamente 
quando se revelou o erro das 
tácticas anarquistas, que, lan- 
çando-se isolados em esporá- 
dicas acções terroristas, vi- 
ram rapidamente destroça- 
das as suas organizações. 

Posteriormente, a direcção 
anarquista, incapaz de se 
adaptar às novas condições, 
continuou a sua fraseologia 
ultra-revolucionáría, cami- 
nhando paar o fracasso com- 
pleto com a sua táctica da 
acção individual, com a sua 
orientação política esquerdis- 
ta, a separação das massas 
populares, o anticomunismo. 

Quanto ao Partido Socia- 
lista, a sua morte foi a de- 
sistência de uma acção inde- 
pendente em defesa dos in- 
teresses da classe operária, 
a sua identificação com a 

burguesia liberal, e o colabo- 
racionísmo com a ditadura, 
(que lhe concedeu aliás uma 
situação de legalidade prefe- 
rencial até à sua autodisso- 
lução). 

Nestas duras provas — só 
o Partido Comunista conse- 
guiu manter-se e consolidar 
a sua posição, conquistando 
a hegemonia no movimento 
operário. Após os golpes so- 
fridos com a repressão ao 18 
de Janeiro — o Partido re- 
construiu-se, reconstruiu o 
movimento sindical e, incu- 
tindo às massas nova con- 
fiança nas suas forças, pre- 
parando-as através da luta 
e acções parciais para novas 
ofensivas, viu a sua influên- 
cia crescer e realizou, sob a 
sua direcção, a unidade da 
classe operária. 

AS LIÇÕES DO 18 DE JANEIRO Mesa-redonda com os sobreviventes 

Dois destacados dirigentes da classe operária fizeram, em épocas dife- 
rentes, a análise do 18 de Janeiro, extraindo dessa jornada de luta dos 
traf>»ihadores portugueses as lições que se impunham. Foram eles: Bento 
Gonçalves e José Gregório. Pela importância de que se revestem ainda hoje 
essas análises, apesar de passados que são mais de 40 anos sobre esse 
acontecimento, e, também, pelo facto de serem muito pouco conhecidas 
das largas massas trabalhadoras, «Avante!» transcreve algumas das pas- 
sagens mais significativas dos trabalhos destes dois camaradas. 

No seu trabalho intitulado «Duas 
Palavras», Bento Gonçalves analisa 
o 18 de Janeiro e tira dessa luta vá- 
rias conclusões tácticas de grande 
interesse: 

«Quando seis decretos do fascismo 
português (para a fascização dos sin- 
d catos) vèm a lume — escreve 

no estado de espírito e na atitude 
das próprias massas. Esta não era 
de modo nenhum a situação criada 
pelos decretos que o 18 de Janeiro 
se propunha combater.» 

Por sua vez, José Gregório, num 
trabalho datado de Agosto de 1955 
e intitulado «Sobre a Associação e 
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O edifício da Câmara, à esquerda do quai se situa a fábrica de 
vidro onde os agentes da GNR estiveram presos 

Be- ito Gonçalves —, nós começámos 
por encará-los bastante a sério, e o 
nosso pensamento geral consistiu em 
propor s união de todas as forças 
da classe operária parta a luta contra 
eles, principalmente contra a aplica- 
ção do Estatuto do Trabalho Nacio- 
nal. Conseguimos realmente a cons- 
tituição de um «Comité de Unidade» 
com a Comissão Intersindical, a CGT, 
a FAO, a Comissão dos Sindicatos 
Autónomos e a Comissão dos Traba- 
lhadores do Estado, Apresentámos 
um documento no qual dávamos lar- 
guíssimo lugar aos métodos de luta 
a empreender. Dizíamos em substân- 
cia que era necessário convocar re- 
uniões de assembleias gerais (...) 
que era preciso patentear bem alta- 
mente e bem publicamente que os 
trabalhadores estavam contra a fas- 
cização dos sindicatos, que desejavam 
continuar a dispor do direito de orga- 

. nização independente. Porém, nós 
não tínhamos ainda vencido o nosso 
provincianismo anarco-sindicalista. As 
tendências da «marcha a todo o va- 
por» para a ilegalização do movi- 
mento manifestaram-se logo nas pri- 
meiras reuniões. A CGT pugnava 
peia «greve geral revolucionária» — 
palavra de ordem que não tinha um 
mínimo de-condições de aplicação. 

A massa retardava em geral para 
a acção revolucionária. A sua van- 
guarda politícamentç organizada é 
i;ue criava uma mentalidade para a 
barricada. Foi fácil cair neste círculo 
vicioso: se a massa retarda, é impos- 
s vai preparar a luta sobre a base 
de uma acção de massas —, mas pre- 
cisamente porque a massa retarda 
é que é preciso efectuar a acção a 
nessas próprias expensas. Assim pen- 
savam aqueles que em várias outras 
ocasiões já tinham atestado a sua 
falta- dp paciência política. 

A nossa palavra de ordem havia 
sido: «Greves e manifestações de 
massas» contra o Estatuto do Tra- 
balho Nac onal. Esta palavra de or- 
dem era inteiramente realizável. Ma- 
r nha Grande, Silves, Barreiro, etc„ 
poderiam com relativa facilidade ter 
ido para a greve. Rememorando por 
outro lado as assembleias possíveis, 
não é arrojado dizer que mais de 
50 mil trabalhadores poderiam ter 
feito ouvir a sua voz dessa maneira. 

Que este era o bom caminho ini- 
cial demonstrou-o a prática exube- 
rôntemenle. Nos meios alheios a CGT 
estas assembleias efectuaram-se de 
um modo federal. Tiveram lugar em 
vários sindicatos. E, o que é impor- 
tantíssimo, elas constituíram a nor- 
ma de acção de muitos sindicatos 
e associações da província, que viviam 
desrelscionados dos organismos cen- 
trais da classe operária. 

A prática de todos os factos que 
posteriormente se desenrolaram de- 
monstrou também que só aquele 
seria o verdadeiro termómetro. Efec- 
tivamente, percorrendo a história dos 
principais feitos positivos e impor- 
tantes da classe operária, regista-se 
que todos eles tiveram como ABC 
da sua eclosão o empreendimento 
de campanhas de esclarecimento, 
propaganda e agitação públicas, ten- 
dentes a mobilizar as forças que 
lhe poderiam dar corpo e actividade. 
Uma greve geral revolucionária, por 
•«•mpfo, é o desfecho duma situação 
revolucionária já atestada nos factos, 

o Movimento do Operariado Vidrei- 
ro», escreve: 

«Quanto à análise política e à 
caracterização do 18 de Janeiro de 
1934 já foram feitas pelo nosso ca- 
marada Bento Gonçalves. Contudo, 
ainda há alguns aspectos que inte- 
ressa ressaltar. 

1.°) O caminho a seguir na al- 
tura em que foi desencadeado o 18 
de Janeiro era a mobilizarão e mo- 
vimentação dos trabalhadores junto 
das autoridades contra a fascização 
dos sindicatos em geral e pela aber- 
tura do seu sindicato em particular, 
O que se impunha era levar a classe 
operária à luta pela defesa das re- 
galias alcançadas, por melhor salário 
e contra a repressão que vinha sendo 
desencadeada contra si e em especial 
contra os operários que se destaca- 
vam na luta. Preparou-se os operá- 
rios só para a luta armada, não se 
considerou a greve nem a luta de 
massas. Assim se explica ter sido 
apenas uma ínfima minoria da classe 
que participou no movimento, o que 
tornou mais fácil a repressão. No 
entanto, para levar à prática esta 
orientação, era absolutamente neces- 
sário montar a organização do Par- 
tido nas fábricas e melhorar a acti- 
vidade do «comité» locai. Isto é, criar 
condições para continuar a luta no 
plano legal mas conduz?ndo-a por 
meio da organização do Partido na 
clandestinidade. Isto era possível 
dado o prestígio de que os membros 
e simpatizantes do Partido gozavam 
entre os trabalhadores. Isto era pos- 
sível uma vez que, logo de início, 
quando eles não viam bem qual a 
saída para a continuação da luta 
em face da repressão, os membros 
do Partido não lhe tivessem ajudado 
a arreigar a convicção de que o único 
caminho era o do 18 de Janeiro. 
Isto era possível se, por todo o País 
e particularmente na Marinha, não 
se tivesse criado a convicção entre 
os comunistas e outros militantes 
destacados da classe operária de que 
o único caminho que se apresentava 
era somente o da insurreição, o da 
implantação do regime soviético, 
como se então já existissem as con- 
dições necessárias para levar a cabo 
a implantação da ditadura do pro- 
letarldo. Tudo isto revelou bem o 
pouco amadurecimento político do 
Partido em geral, a penetração no 
seu seio de elementos e de ideias 
anarquistas e «putchistas» de que 
só muito mais tarde se limpou. 

2.°) Mas bem. Já que se foi para 
um 18 de Janeiro com a feição atrás 
referida, vejamos algumas coisas que 
era necessário considerar e não foi 
considerado, dentro dum plano de 
tomada das armas à força pública. 
Ao elaborar o plano de acção para 
o 18 de Janeiro, o Partido e o 
Comité Revolucionário deixaram-se 
levar pela ideia feita de que a vitória 
era certa, que o fascismo seria der- 
rubado, sucedendo-lhe um regime de 
tipo proletário. Partindose deste 
princípio não se considerou a neces- 
sidade de encarar uma retirada de 
modo ordenado. Esta orientação er- 
rada de nem sequer admitir revezes 
parciais deu como resultado terem 
sido surpreendidos pelo inimigo, o 
qual, atacando com o máximo da sua 
força, provocou uma retirada desor- 
denada, sem quaisquer possibilidades 

de resistência momentânea, infligm- 
do-nos por outro lado um maior 
número de prisões e, portanto, maior 
número de baixas, tanto no Partido 
como entre a parte mais destacada 
da classe operária da Marinha, que 
sem ser do Partido era, no entanto, 
a alma da organização sindical e de 
muito prestígio entre a massa. Deste 
facto não se pode nem deve desligar 
as dificuldades com que a direcção 
do Partido se bateu durante anos no 
sentido de conseguir criar a orga- 
nização do Partido no maior centro 
industrial vidreiro. 

3.°) Na nóite de 18 de Janeiro, 
ao executar o plano relativo às li- 
nhas telefónicas, todas foram corta- 
das menos a que ligava a estação 
dos correios à estação do caminho- 
-de-ferro. Ao chefe dos correios, que 
dormia no 1.° andar, onde tinha um 
dispositivo de ligações concentradas, 
não foi difícil, num breve espaço de 
tempo, tentar a ligação por meio 
de todas elas. Como esta era a única 
intacta, comunicou por ela com Lei- 
ria. Imediatamente saíram as tropas 
de Leiria, que só chegaram de ma- 
nhã à Marinha, às 7 da manhã, por 
terem encontrado a estrada inter- 
rompida com os obstáculos ali pos- 
tos pelo operariado. De novo ficou 
demonstrado como tais falhas em pla- 
nos de ataque ao inimigo custam 
sempre muito caro à classe operária 

e ao Pòrtido. Se não fora esta fajha 
dentro do plano elaborado, teria sido 
possível aos operários deterem a vila 
por mais tempo em seu poder, juntar 
muito mais trabalhadores, que, às 7 
horas, vinham para o trabalho. Tudo 
isto, por pouco tempo que durasse, 
seria de grande efeito político para 
o operariado e traria novas dificul- 
dades ao fascismo. 

O movimento do 18 de Janeiro 
também teve a participação dos anar- 
quistas locais e de operários que in- 
Fluenciavam. Deste modo se pode 
afirmar haver nesta data a mesma 
característica de unidade que sempre 
existiu na organização sindical, desde 
1931 até então. 

No entanto, devem-se ao nosso 
Partido os êxitos alcançados pela clas- 
se operária da indústria do vidro 
à escala nacional. Os erros, as defi- 
ciências havidas não apagam esta 
verdade que bem fundo calou no 
coração dos operários e jovens vi- 
dreiros. 

Não é exagero quando afirmamos 
que é também nas lutas da classe 
vidreira e nos exemplos praticados 
pelos seus melhores filhos, no período 
a que nos vimos referindo, que se 
pode encontrar uma das causas , de 
outras posteriores, a firmeza e com 
batividade de que tantas provas têm 
dado nos últimos anos esta parte 
do proletariado português.» 

JOSÉ GREGÓRIO 

n 
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Evocar a jornada do 18 de Janeiro é homenagear os ho- 
mens que nela parHciparam, é antes de mais nada evocar e 
homenagear um dos filhos destacados do proletariado portu- 
guês que a essa luta deixou o seu nome ligado; José Gre- 
gório— o camarada «Alberto». 

Filho de operários, José 
Gregório nasceu a 19 de 
Março de ' 908 na Marinha 
Grande. Nunca pôde fre- 
quenta' a escola, e ainda 
não tinha 8 anos quando 
iniciou a sua vida de ope- 
rário vidreiro. 

Entre muitas das lutas em 
que participou e organizou, 
contam-sie a greve de jovens 
operários da Companhia In- 
dustrial Portuguesa, quando 
tinha apenas 14 anos, a gre- 

• ve. seguida de manifesta- 
ções nas ruas da Marinha 
Grande, dos trabalhadores do 
pinhal de Leiria; a greve de 
200 operários da fábrica dos 
Roldões, que se prolongou 
durante 9 meses, ao fim dos 
quais obtiveram todas as 
suas reivindicações e uma 
indemnização de 35 contos 
□ara o seu Sindicato; as gre- 
ves dos operários vidreiros 
de Pataias, da Fontela, no 
período de 1931 a 1934, e 
a grande jornada do opera- 
riado português ( 18 de Ja- 
neiro de 1934), contra a 
fascização dos sindicatos li- 
vres, luta que na Marinha 
Grande teve grande ampli- 
tude e que culminou com a 
ocupação da vila pela classe 
operária durante várias ho- 
ras. 

José Gregório foi, desde 
muito jovem, um destacado 
militante sindical. Tinha 18 
anos quando participou na 
reorganização da Associação 
dos Garrateiros. Em 1931 
participou na constituição do 
Sindicato Nacional da In- 
dústria do Vidro, sendo mais 
tarde eleito para a direcção 
desse sindicato. 

Em consequência da per- 
seguição policial que lhe foi 
movida após o '8 de Janei- 
ro, e por determinação da 
Direcção do Partido, em 
cujas fileiras ingressou no 
ano anterior, foi para Espa- 
nha em 1934, sendo preso 
em Orense. Devido à acção 
do Partido, do Socorro Ver- 
melho Internacional e da 
classe operária de Orense, 
que incluiu a sua libertação 
no programa reivindicativo 
da greve geral então desen- 
cadeada, foi libertado. 

Durante a sua estadia em 
Espanha e mais tarde na 
União Soviética, desempe- 
nhou diversas tarefas parti- 
dárias. Em 1938, regressou 
ao País, sendo preso nesse 
mesmo ano Por se ter re- 
cusado firmemente a dar 
quaisquer informações à Po- 
lícia, foi barbaramente es- 
pancado durante horas con- 

«O movimento do 18 de Janeiro, quer alguns grupos queiram, quer 
não queiram, com todtos as suas deficiências e os seus lados positivos 
dove-se exclusivamente ao PCP», destacou-ae rsa mesa-redonda realizada 
no passado dia 11 na Marinha Orande, com a participação de sobrevi- 
vontes dessa corajosa jornada de luta da classe operaria portuguesa. 

Com início no dia 1 de Janeiro, 
a Comissão Concelhia do PCP da^ 
Marinha Grande tem vindo a reali- 
zar um programa comemorativo que 
se encerra depois de amanhã com 
um grande comício, no Pavilhão da 
Embra, em que participará o cama- 
rada Álvaro Cunhal. 

Nesse rograa se inmcluiu a me- 
sa-redonda com os sobreviventes do 
18 de Janeiro, realizada no sábado, 
no Grupo Recreativo do Casal Ga- 
lego, a que o «Avante!» esteve pre- 
sente. 

Momentos importantes dessa his- 
tórica jornada, factores que conduzi- 
ram ao eclodir dessa acção, papel 
que nela teve o PCP, importância 
da unidade sindical para a vitória 
dos trabalhadores foram aiguns dos 
temas ali abordados por vários dos 
participantes, entre os quais, Ma- 
nuel Baridó, Adriano Neto Nobre, 
António Jubileu, Bernardino Brás e 
outros. 

0 PCP pela criação 
de um sindicato único 
«Numa mesma fábrica, suponha- 

mos, na Santos Barosa, que todos 

secutivas por vários facíno- 
ras da P1DE até perder os . 
sentidos. Em 1 940, após dois 
anos de prisão, foi libertado. 

Em 1941, foi incumbido 
da montagem da tipografia 
do «Avante!». No ano se- 
guinte, após ter realizado 
tarefas de organização no 
Algarve, foi destacado para 
o Norte, onde trabalhou em 
ligação com as organizações 
do Porto, Vale do Vouga, 
Coimbra, Figueira da Foz e 
Trás-os- Mon tes. 

Em princípio de 1943, foi 
chamado ao Secretariado do 
Partido, do qual faziam par- 
te os camaradas Álvaro 
Cunhal e Manuel Guedes. 
Desde essa data até 1956, 
José Gregório fez sempre 
parte do Secretariado e só 
por imperiosos motivos de 
saúde, em 1956, deixou de 
pertencer a este organismo. 

José Gregório foi eleito 
para o Comité Central em 
1943, no III Congresso do 
Partido, e reeleito nos IV e 
V Congressos. Fez a alocu- 
ção de abertura e q informe 
«O Partido e as grandes gre- 
ves de 1942 e 1943», no III 
Congresso. Foi relator dos 
informes ao IV Congresso 
sobre o trabalho sindical e 
sobre a luta contra a repres- 
são fascista. Até que a saú- 
de lhe permitiu fez sempre 
parte da Comissão Politica 
do Comité Central. 

José Gregório é um dos ho- 
mens a quem o nosso Partido, 
a classe operária portuguesa 
e o nosso Povo mais devem; 
a reorganização do Partido 
em 1940 e 1941, as gran- 
des greves de 1943, 1944, 
1945 e 1947, a oriacio do 
MUNAF, do MUD e' MUD 
Juvenil, as jornadas eleito- 
rais de 1945, 1949 e 1951 
e muitas outras acções de 
massas, estão estreitamente 
ligadas à vida e actividade 
de José Gregório. 

Homem de carácter ínte- 
gro e dotado de uma extraor- 
dinária força de vontade, Jo- 
sé Gregório é um exemplo 
para todos os militantes do 
Partido. Como disse o ca- 
marada Álvaro Cunhal, se- 
cretário-geral do nosso -Par- 
tido, perante o tribunal fas- 
cista que o condenou, José 
Gregório pertenceu ao núme. 
ro dos homens que possuem 
«a extraordinária virtude que 
é a dedicação ilimitada ao 
nosso Povo e à nossa Pátria» 
que são o «orgulho do Par- 
tido e do Povo». 

A vida de José Gregório 
foi abreviada em consequên- 
cia da perseguição policial e 
dos prolongados e difíceis 
anos de luta clandestina na 
qual contraiu uma grave 
doença do coração, 

José Gregório morreu em 
Junho de 1961 na Checos- 
lováquia. 

(«Avante!» de Julho de. 
1961.) 

conhecem, fabricava-se vidraça, gar- 
rafas e cristal. Pois, havia a asso- 
ciação de classe dos cristaleiros, a 
associação de classe dos garrafeiros 
e a associação de classe dos mani- 
puladores de cilindros de vidraça. 
Entretanto, 50 por 'cento da popu- 
lação trabalhadora da indústria do 
vidro não pertencia a qualquer sin- 
dicato — diz M. Baridó. 

«Em 1929 o PCP fez uma reorga- 
nização e procurou alastrar a sua 
organização por todo o País. Colocou 
como tarefa a alguns do seus mili- 
tantes marinhenses pôr de pé a or- 
ganização política aqui na Marinha. 
Um dos objectivos fundamentais do 
PCP na Marinha Grande foi, além 
da criação de uma organização politi* 

das' mulheres, até ali desprezadas, e 
que travaram importantes lutas. 

O objectivo fundamental do Sin- 
dicato/a partir da data em que foi 
criado, foi, precisamente, o de nive- 
lar os salários em toda as fábricas 
a acabar com um desconto injusto 
de 10 por cento praticado pelos pa- 
trões desde 1920 a pretexto da crise. 

De 1931 a 1933 o Sindicato dos 
Vidreiros não mais teve um momen- 
to de descanso. Teve vitórias. Teve 
derrotas. Conseguiu nivelar os salá- 
rios e melhorar as condições do pes- 
soal não diferenciado. Travou lon- 
gas lutas como a greve dos Roldões, 
que durou 9 meses e terminou vito- 
riosa.» 

Unidade sindical 
— lição do 18 de Janeiro 

válida para o presente 
«O 18 de Janeiro visto à luz de 

hoje foi politicamente errado — 

«A propósito — acrescenta M. Ba- 
ridó — quero salientar o momento 
que estamos a viver, em que os 
trabalhadores e os sindicatos se ma- 
nifestam pela unicidade sindical con- 
tra determinadas correntes que pre- 
tendem impor o pluralismo sindical, 
(com que interesses, não sei expli- 
car). Ora, a experiência tem-nos di- 
to— disse-nos o período do fascismo 
e disse-nos antes do fascismo — 
que a pluralidade sindical não re- 
solve os problemas dos trabalhado, 
res. A única maneira de os resolver 
é ítravés duma organização sindi- 
ca! única que defenda as suas jus- 
tas reivindicações.» 

0 18 de Janeiro lançou 
a semente à tenra 

«Diz-se que o 8 de Janeiro tevô 
revezes, teve lados positivos e nega- 
tivos. Quanto a mim — diz Manuel 
Baridó — o lado mais positivo que 

ca, procurar por todos os modos 
unir num sindicato único todas as 
organizações de classe pulverizadas. 
So assim, unidos numa única bar- 
reira, afirmava o Partido, os ope- 
rários poderiam fazer frente à'ofen- 
siva da exploração capitalista.» 

Em 1929 foi criado na Marinha 
Grande o Sindicato Nacional dos 
Operários Lapidários, que até ali 
não estavam organizados em nenhum 
sindicato e cuja missão fundamen- 
tal era unificar todos o operários 
vidreiros num sindicato único. Isso 
conseguiu-se em 1931, à excepção 
dos rabalhadores 0*3 vidraça que 
continuavam à parte, constituindo 
uma espécie de elite, mais bem 
paga que cada vez ma:s se afastava 
da sua classe. 

«Na acção que esse Sindicato de- 
senvolveu a partir de 1931 deve ser 
destacada também a participação 

Sobreviventes da heróica jornada 

diz outro dos sobreviventes. Mas o 
18 de Janeiro é um marco histórico 
na luta dos vidreiros, é um marco 
histórico na luta do proletariado 
português. Dele devemos tirar a li- 
ção de ue o proletariado se deve 
unir, se deve organizar num mínimo 
de associações de classe, constituin- 
do uma frente única, para poder 
levar por diante tudo aquilo que nós 
ambicionamos — o bem-estar de 
odos os trabalhadores.» 

«No 18 de Janeiro destacou-se 
ainda, e muito antes cio 18 de Ja- 
neiro, na luta do nosso sindicato 
já nós o que pretendíamos era a 
unidade sindical. Fale-se hoje mui- 
to em unidade sindical e fala-se 
muito em pluralismo sindical. Nós, 
jc há 40 anos víamos a necessidade- 
dessa unidade sindical e podemos di- 
?er que a conseguimos realizar p.au; 

na Marinha Grandf» • 
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teve o 18 de Janeiro podemos verifi- 
cá-lo precisamente, aqui, na Mari- 
nha Grande, 

O nosso Partido criou raízes, lan- 
çou a semente à terra, semente que 
só depois do 18 de Janeiro come- 
çou a florescer. E floresceu como? 
Precisamente com o sangue der- 
ramado pelos antifascistas da Ma- 
rinha Grande. Nós vemos hoje (e 
muitos dor que aqúi estão nesta 
sala ainda não eram nascidos) qua 
logo de crianças, nas suas casas, 
com os rsus pais, os seus avós, to- 
dos começam a beber a água da 
linha política do Partido. Por Isso 
podemos . dizer com; orgulho que a 
Marinha Trande é um dos grandes 
baluartes do Partido Comunista». 

Esta mesa-redonda, a que acor- 
reram em massa os trabalhadores 
da Marinha Grande, nrestou também 
justa homenagem às mulheres — es- 
posas, mães, irmãs, noivas dos que 
tomaram parte na heróica jornada 
do 18 de Janeiro, e que tiveram um 
combativo papel na luta pela li- 
bertação de muitos deles. 

No final, e expressando a inequí- 
voca vontade do proletariado vidrei- 
ro da Marinha Grande de ver sal- 
vaguardada a unidade e unicidade 
sindical, foi aprovada por aclamação 
o envio de uma moção ao Primeiro- 
-Ministro, ao ministro do Trabalho 
5 ao ministro da Justiça. 

Por aclamação também os traba- 
hadores da Marinha Grande apro- 
varam uma saudação dirigida ao 
Comité Central do Partido Comunis- 
ta Português, reafirmando-lhe todo 
o seu apoio. 

EXCURSÃO 

Ã 

caSUlVAIO GHNHAL= 

EMBRA 18 JANEIRO 1975 
PARTIDO COMUNISTA POftTUOUftS» 

MIRÍNNI 

Os nossos camaradas do 
Barreiro e Almada estão a 
organizar para o próximo 
dia 18, .aravanas automóveis 
à Marinha Grande na data 
em que, naquela localidade, se 
encerram as cerimónias que 
ah têm. decorrido, comemora- 
tivas do 18 de Janeiro. 


